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ALVES,  Vilmar  dos  Santos.  Desempenho  econômico-financeiro  de  cooperativas  de 
crédito: uma abordagem regional no pós-marco regulatório brasileiro de 2003. Dissertação 
(Mestrado em  Administração). Programa de  Pós-Graduação - Mestrado em  Administração 
(PPGMAD) da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR). 114 p. Porto Velho, 
2010. 
 
RESUMO 
 
O presente trabalho é um estudo do desempenho econômico-financeiro do cooperativismo de 
crédito brasileiro no período posterior à  instituição do novo marco  regulatório de 2003,  a 
partir  de  uma  perspectiva regional dos  estados de  Rondônia  e  Acre. Na  última década 
ocorreram no  Brasil,  importantes alterações normativas  relacionadas ao  cooperativismo de 
crédito. Merece destaque a edição da Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 
3.106/03,  que  permitiu  a  criação  de  cooperativas  de  crédito  de  livre  admissão,  e  a 
transformação das cooperativas de crédito existentes nesta nova modalidade.  É importante 
destacar o grande desconhecimento sobre o cooperativismo de crédito tanto pelo público em 
geral como por muitos estudiosos em administração. Neste trabalho estudou-se o desempenho 
das cooperativas de crédito entre os anos 2004 e 2008, seguida da comparação da amostra 
temporal  à  produtividade  das  mesmas  cooperativas.  Inicialmente,  foi  contextualizado  o 
problema de  pesquisa  tomando por  base  um  referencial  teórico  focado  na  importância  do 
cooperativismo de crédito no mundo e no Brasil. A evolução histórica e regulatória é então 
abordada como base de contextualização do cooperativismo de crédito brasileiro como uma 
indústria no estágio de transição, porém já possuidora de características próprias do estágio de 
maturidade. Em seguida, foram escolhidos os indicadores, calculados com base em variáveis 
para mensurar o  desempenho  destas  cooperativas.  Finalmente, o  Modelo  de  Análise  de 
Envoltória de Dados (DEA) e o Índice de Malmquist foram utilizados, a fim de verificar a 
produtividade das cooperativas nos exercícios fiscais posteriores à regulamentação de livre 
admissão. No estudo foi possível concluir que após a regulamentação das cooperativas de 
livre admissão pelo CMN o desempenho das cooperativas foi de melhoria de sua estrutura 
financeira e aumento da capacidade de garantia dos depósitos de seus associados. Além disso, 
estas organizações apresentaram uma tendência de crescimento em escala, com o incremento 
dos seus ativos, indicativos de uma estrutura mais verticalizada, reflexos de uma indústria em 
fase de transição para a maturidade. 
 
Palavras-chaves:  Cooperativa  de  Crédito,  Marco  Regulatório,  Desempenho,  DEA, 
Malmquist. 
   




 
 
ALVES,  Vilmar  dos  Santos. Economic  and  financial development  of credit unions:  a 
regional approach in the post-regulatory Brazilian framework of 2003. Dissertation (Master in 
Business Administration). Program Graduate - Masters in Business Administration (PPGMAD) of 
the Federal University of Rondônia (UNIR). 114 p. Porto Velho, 2010. 
 
ABSTRACT 
 
This is study aimed to economic and financial performance of the Brazilian credit cooperative 
in the period after the establishment of the new regulatory framework, 2003, from a regional 
perspective  of  the  states  of  Rondônia  and  Acre. In  the  last  decade  occurred  in  Brazil, 
important regulatory changes related to  the credit  union. Noteworthy is the  issue of  the 
Resolution of the National Monetary Council (CMN) nº. 3.106/03, which allowed the creation 
of credit unions of  free  admission, and  the transformation of  credit unions in this new 
modality. Importantly, the widespread ignorance about the credit union by both the general 
public and by many scholars in management. We studied the performance of credit unions 
between the years 2004 and 2008, followed by comparison of sample time to yield the same 
cooperative. Initially,  we  contextualized  the  research  problem  building  on  a  theoretical 
framework  focused  on  the  importance  of  cooperative  credit  in  the  world  and  Brazil. The 
historical  evolution  and  regulatory  framework  is  then  addressed  as  a  basis  for 
contextualization of Brazilian credit cooperative system as an industry in transition stage, but 
already  possessing  characteristics  of  stage  of  maturity. Were  then  chosen  indicators, 
calculated on the basis of variables to measure the performance of these cooperatives. Finally, 
the model of Data Envelopment Analysis (DEA) and Malmquist Index were used to verify the 
productivity of cooperatives in subsequent fiscal years to the regulation of free admission. In 
the study it was concluded that after the regulation of cooperatives CMN free admission by 
the performance of cooperatives was improving its financial structure and capacity increase of 
deposit guarantees to its members. Moreover, these organizations have tended to increase in 
scale, with the increment of its assets, indicative of a more vertical structure, reflective of an 
industry in transition to maturity. 
 
Key-Words: Credit Union, Regulatory Framework, Performance, DEA, Malmquist. 
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1  INTRODUÇÃO 
 
O cooperativismo, nos seus  mais diversos  ramos de  atividade tem  despertado o 
interesse de muitos pesquisadores, devido a alguns aspectos específicos desta modalidade de 
organização.  Entre  estes,  a  preocupação  com  a  manutenção  de  práticas  de  decisões 
democráticas, a conjugação de esforços cujo centro de atenção se encontra na necessidade de 
aliar resultados empresariais com expectativas sociais relacionadas com a problemática do 
desemprego ou subemprego, geração de renda e desenvolvimento regional sustentável. 
Diversos autores sugerem que  o  cooperativismo de  crédito seja a  referência  mais 
promissora  para  se  popularizar  as  finanças  no  Brasil  (ABRAMOVAY  et  al.,  2003; 
BITTENCOURT, 2003).  Pois,  além  de  ser  uma  sociedade  de  pessoas  e  não  de  capital,  a 
cooperativa de crédito é a única organização legalmente autorizada, além dos bancos, a captar 
depósitos (poupança), que se classifica como um dos instrumentos chaves para se dinamizar a 
economia local. (BÚRIGO, 2006, p. 17). 
Historicamente, é possível inferir que a experiência brasileira com o cooperativismo 
de crédito iniciou-se em 1902, quando foi criada a Sociedade Cooperativa Caixa de Economia 
e  Empréstimos de  Nova  Petrópolis.  A  partir  daquela  iniciativa,  surgiram  inúmeras  outras 
cooperativas, que diante do foco eminentemente rural, eram subordinadas ao Ministério da 
Agricultura.  Em  1964,  quando  as  cooperativas  de  crédito  foram  equiparadas  as  demais 
instituições financeiras pela Lei nº 4.595 passaram então a ser supervisionadas pelo Banco 
Central do Brasil. 
Na década de 1990 o número de cooperativas elevou de 806 para 1.311 apresentando 
um crescimento médio de 6% ao ano. A partir do ano 2000 esta ascendência foi mais tímida, 
apenas 1,4% ao ano, consolidando em 2008 o total de 1.453 cooperativas de crédito ativas. 
(SOARES; MELO SOBRINHO, 2008, p. 117). 
Entretanto, neste segundo período, observou-se um crescimento em escala através da 
abertura de filiais, onde o número de Postos de Atendimentos Cooperativos (PAC) cresceu em 
média 11,8% anualmente, como mostra o quadro 1. Com isso, a relação de um PAC em média 
para cada cooperativa em 2000, até junho de 2008 praticamente dobrou, consolidando o total 
de 2.729 PAC‟s em funcionamento. (SOARES; MELO SOBRINHO, 2008, p. 117). 
Outro indicativo potencial do sistema cooperativista foi o número de associados, que 
entre 2001 e 2007 cresceu em mais de 100%, o que faz com que, segundo estimativas, as 
cooperativas de crédito já possuam cerca de 3,5 milhões de brasileiros associados. (SOARES; 
MELO SOBRINHO, 2008, p. 114). 
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Ano / Variação 

1990 

2000 

Var 

2002 

Var 

2004 

Var 

2006 

Var 

2007 

Var 

2008 

Var 

Associados (em 
milhões) 

... 

... 

... 

1,6 

... 

2,1 

31% 

2,9 

38% 

3,5 

21% 

... 

... 

Cooperativas  

806 

1.311 

63% 

1.430 

9% 

1.436 

0% 

1.450 

1% 

1.461 

1% 

1.453 

0% 

PAC 

... 

1.344 

... 

1.485 

10% 

1.684 

13% 

2.195 

30% 

2.507 

14% 

2.729 

9% 

Quadro 1 - Evolução do número de cooperativas de crédito, postos de atendimento e associados. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Soares e Melo Sobrinho, 2008; e BACEN, 2010. 
 
Neste  cenário,  e  seguindo  diretrizes  da  política  governamental  para  o  setor,  o 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e o Banco Central do Brasil (BACEN) tomam medidas 
regulamentares  com  vistas  a  favorecer  a  disseminação  da  prestação  de  serviços 
microfinanceiros, especialmente  por  meio  do  cooperativismo  de  crédito.  Entre  as  diversas 
inovações regulamentares se destacam sob a ótica deste estudo a Circular nº 3.196, de 17 de 
julho  de  2003,  que  dispõe  sobre  o  cálculo  do  Patrimônio  Líquido  Exigido  (PLE)  das 
cooperativas de crédito e dos bancos cooperativos, reduzindo a exigência de patrimônio de 
referência decorrente do grau de risco das operações, para níveis similares aos exigidos aos 
bancos comerciais, permitindo que estas organizações passassem a ter maior competitividade. 
A  Resolução  CMN  n°  3.106/03  consolida  um  novo  cenário  para  o  sistema  de 
cooperativas de crédito que teve início em 2003, com a regulamentação da possibilidade de 
criação das cooperativas de livre admissão. Para Soares e Melo Sobrinho, é indiscutível que 
este novo modelo representa 
avanços não somente para o segmento, mas também do próprio órgão regulador, na 
medida em  que lhe foram atribuídas melhores  condições de qualificar o  acesso 
dessas instituições ao mercado financeiro, via aprofundamento do exame em itens 
como eficiência empresarial, dimensionamento espacial em relação à área de ação, 
comprometimento dos formuladores e viabilidade econômico-financeira. (2008, p. 
81). 
 
Esse  acelerado  de  mudanças  trouxe  estímulo  às  iniciativas  de  organização  em 
segmentos sociais com pouquíssimo acesso a serviços financeiros, no sentido de mobilizar e 
aplicar  recursos  em  seu  próprio  benefício  e,  assim,  estimular  pequenos  empreendimentos 
geradores de empregos. Contudo, a efetividade do avanço introduzido pelo marco legal às 
sociedades cooperativas de crédito só alcançará verdadeiramente a perenidade se for fielmente 
combinado com a gestão de eficiência e racionalidade. (SOARES; MELO SOBRINHO, 2008, 
p. 114). 
A importância deste novo marco regulatório do cooperativismo de crédito foi tratada 
recentemente  em  Lima  (2008),  o  qual  teve  como  objetivo  principal  avaliar  possíveis 
mudanças  no  desempenho  das  cooperativas  de  crédito  que  se  transformaram  para  a 
modalidade de livre admissão,  criada pela Resolução CMN 3.106/03.  A metodologia  e as 
variáveis utilizadas, no entanto, são diferentes das aplicadas no presente estudo, pois enquanto 
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neste  trabalho  se  utilizou  de  métodos  não-paramétricos  para  definir  o  desempenho  das 
cooperativas,  Lima  (2008)  utilizou os  Modelos de  Equações de  Estimação  Generalizadas 
(GEE)  considerando  a  estrutura  longitudinal  dos  dados,  e  como  variáveis  explicativas, 
utilizou: a transformação para livre admissão, o sistema cooperativista de crédito ao qual cada 
cooperativa é filiada, o seu respectivo tamanho e a idade da cooperativa. 
O  método  de  equações  de  estimação  generalizadas  (GEE)  é  uma  extensão  da 
abordagem quase-verossimilhança utilizado para a análise longitudinal de respostas de dados 
correlacionados, especialmente se as respostas são binárias. (HANLEY et al., 2003). 
Na  literatura  sobre  o  cooperativismo  em  Rondônia,  especificamente,  destacam-se 
Silveira  (2008)  e  Porto (2002),  os  quais  procuram  demonstrar  a  importância  regional  do 
cooperativismo de crédito, bem como a necessidade de modelos de avaliação de desempenho 
aplicáveis às organizações cooperativas. 
O estudo de Silveira (2008) visou organizar um diagnóstico atualizado da realidade 
do cooperativismo no Estado de Rondônia suficientemente representativo com a identificação 
dos  traços  potenciais, bem  como  seus  principais ramos  de  atividades. Com  utilização  da 
Análise Multivariada, Silveira (op.  cit.) identificou o cooperativismo  de crédito como  o 
segundo principal ramo  de atividade cooperativista praticada em Rondônia.  Além  disso, a 
atividade cooperativista de Crédito tem forte correlação com as cooperativas ligadas ao ramo 
agropecuário, uma das principais atividades econômicas presente no Estado.  
Já  o  estudo  de  Porto  (2002)  propõe  um  modelo  de  avaliação  de  desempenho 
empresarial voltado para cooperativas de crédito rural, que  possibilite a conciliação dos 
objetivos estratégico-empresariais e os objetivos sociais, atendendo às necessidades comuns 
dos associados, e, ao mesmo tempo, utilizando seu potencial frente ao mercado, visando o 
sucesso das atividades produtivas individuais, com enfoque no Balanced Scorecard (BSC) de 
Kaplan e Norton (1992). Entretanto, Porto (2002) conclui que as cooperativas da região norte, 
não se encontram em estágio avançado, ao contrário, estas procuram dar os primeiros passos 
para alcançarem a maturidade administrativa. 
 
1.1  Problema de Pesquisa 
 
As cooperativas de crédito são agentes importantes na democratização do crédito e 
para desconcentração da renda. Além disso, elas possibilitam a segmentos da sociedade 
organizada buscar soluções para seus problemas de acesso ao crédito e aos serviços bancários 
de forma autônoma e independente. 
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Destaca-se,  entretanto,  que  apesar  da  presença  centenária,  a  estrutura  do 
cooperativismo  de  crédito  brasileiro  passou  por  diversas  restrições  e  modificações 
regulamentares até chegar ao modelo atual. 
O Decreto do Conselho de Ministros nº 1.503/62, que sobrestou as autorizações e o 
registro de  novas  cooperativas, bem  como, a dissolução  do  Banco Nacional  de  Crédito 
Cooperativo (BNCC) em 1990, representa o principal retrocesso do cooperativismo de crédito 
brasileiro. 
Por outro lado, a Constituição Federal de 1988, revoga da Lei 5.674/71 a parte que 
condiciona o funcionamento das cooperativas a autorização do Governo, a criação dos Bancos 
Cooperativos na década de 1990 e a instituição de novo marco regulatório são características 
marcantes e contributivas para a construção do cenário contemporâneo do cooperativismo de 
crédito. 
No  entanto,  se  por  um  lado  o  sistema  cooperativista  de  crédito  conseguiu 
consecutivas  conquistas,  favorecendo  a  expansão  de  sua  capilaridade  e  equiparação  da 
necessidade de patrimônio referencial aos níveis dos bancos comerciais, o Sistema Financeiro 
Nacional Brasileiro, como um todo, sofreu reduções no número de instituições em decorrência 
do plano de estabilização econômica introduzido pelo Governo Federal  em 1994. Tal mudança na 
estrutura do  SFN, iniciada com  o Plano  Real, caracteriza-se pela  maior participação do  capital 
estrangeiro em instituições financeiras nacionais, a partir de políticas de flexibilização das regras de 
acesso  desse  capital  ao  mercado  nacional,  passando  pela  aquisição  de  instituições  financeiras 
nacionais por grupos estrangeiros, inclusive mediante sua habilitação ao programa de privatização de 
instituições financeiras públicas. (BACEN, 2003, p. 94). 
Além disso, houve um crescente acirramento competitivo provocado pelo ingresso de 
instituições estrangeiras que trouxe maior dinamismo ao mercado bancário brasileiro. Uma vez que, 
estes  novos  competidores  representaram  forte  elemento  indutor  à  capitalização  das  instituições 
nacionais,  à  racionalização  de  custos,  à  realização  de  maciços  investimentos  em  tecnologia  da 
informação, ao aumento de produtividade e à melhoria do atendimento ao público indispensável à 
fidelização de clientelas. (BACEN, 2003, p. 94). 
Assim,  com  a nova  regulamentação  do  sistema  cooperativo  de  crédito  brasileiro, 
onde as cooperativas podem ser criadas ou transformadas em de livre admissão e que reduziu 
o  Patrimônio  Líquido  Exigido  (PLE)  dessas  organizações,  pergunta-se:  O  novo  marco 
regulatório contribuiu para a melhoria do desempenho das cooperativas de crédito? 
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1.2  Objetivos 
 
1.2.1 Objetivo Geral 
 
  Avaliar  a  evolução  do  desempenho  econômico-financeiro  de  Cooperativas  de 
Crédito, em  uma perspectiva  regional, no período posterior à instituição  do novo  marco 
regulatório de 2003. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 
  Analisar comparativamente o desempenho econômico-financeiro de cooperativas de 
crédito, localizadas nos estados de Rondônia e Acre; 
  Evidenciar  os  fatores  e  resultados  comuns  nas  cooperativas  de  crédito  com 
desempenho similar, a fim de oferecer possibilidade de aplicação do benchmarking. 
 
1.3  Justificativa e Relevância 
 
O estudo se justifica pela importância singular do cooperativismo de crédito para a 
sociedade, como alternativa de aplicação de recursos privados dos associados em favor da 
própria comunidade onde se desenvolve. Por representar iniciativas dos próprios cidadãos, 
contribui de forma relevante para o desenvolvimento local, especialmente nos aspectos de 
captação  de  recursos  para  a  formação  de  poupança  e  de  financiamento  de  iniciativas 
empreendedoras que trazem benefícios evidentes em termos de geração de empregos e renda. 
Apesar da franca expansão das cooperativas de crédito, favorecido pelo novo marco 
regulatório introduzido a pouco mais de uma década, ainda existem obstáculos que precisam 
ser  removidos,  visando  fortalecer  o  segmento,  tais  como  a  necessidade  de  maturidade 
profissional  e  racionalização  da  gestão.  Mas  para isso  é  necessário  incluir  elementos que 
incrementem sua saúde financeira no plano de gestão das cooperativas, a fim de possibilitar a 
consolidação  das  sociedades  cooperativas  de  crédito  como  participante  significativo  no 
Sistema Financeiro Nacional e como agente de desenvolvimento regional. (CHAVES, 2009, 
p. 144). 
Neste  cenário,  a avaliação  do  desempenho  das  cooperativas  torna-se de  extrema 
importância para que se consolide uma economia fundamentada na cooperação, representando 
a recuperação do verdadeiro sentido da economia, possibilitando o estabelecimento de novo 
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contrato  social,  com  a  conciliação  dos  imperativos  econômicos  e  dos valores  humanistas 
necessários ao desenvolvimento da sociedade. (VALADARES, 2003). 
Percebe-se então, a importância do presente estudo, cuja base consiste na avaliação 
de  desempenho  de  cooperativas  de  crédito,  a  fim  de  identificar  a  eficiência  por  estas 
organizações alcançada. As conclusões poderão contribuir para o delineamento de políticas 
públicas  do  segmento,  bem  como,  auxiliar  o  processo  de  tomada  de  decisão  dessas 
organizações. 
No  aspecto  conceitual  o  estudo  vai  permitir  que  a  utilização  da relação  teórico-
empírica  contribua  para  a  identificação  de  que  o  cooperativismo  de  crédito  pode  se 
caracterizar  como  uma  alternativa  viável  de  democratização  dos  serviços  bancários  à 
sociedade,  especialmente  às  pequenas  empresas e  à  população  de  baixa renda,  de  forma 
segura e rentável. 
Além disso, a presente pesquisa tem papel relevante no desenvolvimento desta área 
de estudo, diante da escassez de trabalhos  que estabeleçam uma relação entre indicadores 
utilizados pelas organizações cooperativas na mensuração de seu desempenho. Ademais, a 
maioria  dos  estudos  sobre  desempenho  em  sociedades  cooperativas  está  direcionada  as 
cooperativas  rurais  e  agroindustriais,  que  apesar  de  possuir  os  mesmos  princípios  básicos 
inerentes ao cooperativismo de crédito, tem suas particularidades no processo de produção e 
de prestação serviços. 
A  avaliação  de  desempenho  de  cooperativas  de  crédito  contribuirá  para  o 
reconhecimento  do  desempenho  decorrente  de  tais organizações.  Além  disso,  permitirá  a 
construção de um painel das organizações avaliadas que possui maior efetividade e eficiência 
em seu desempenho econômico e financeiro, oferecendo possibilidades de benchmarking para 
cooperativismo de crédito. 
O cooperativismo se traduz  na  mais pura organização democrática voltada para a 
solução  de  problemas  comuns.  Isso  tem  sido  comprovado  na  prática,  como  aponta  a 
Organização  das  Cooperativas  Brasileiras  (OCB,  2007),  onde  os  interessados aderem, de 
forma livre  e  voluntária aos  ideais  e objetivos da  cooperativa, que  por  sua  vez, beneficia 
estruturalmente a sociedade em aspectos socioeconômicos, culturais e conjunturais. 
Um estudo comparativo realizado pela OCB (2007) aponta que nos municípios onde 
o cooperativismo de crédito está presente, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é 
superior, o que constitui, portanto, um dos indicativos de que o cooperativismo de crédito 
funciona como redutor da pobreza e ator de desenvolvimento regional. 
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Para Cattani et al. (2003, p.151), “o crescimento das cooperativas como um todo está 
extremamente associado à geração de renda e empregos.” Os autores observam que em sua 
dimensão  econômica  as  cooperativas  tornam-se  importantes  instrumentos  de  difusão 
tecnológica e de implementação de políticas desenvolvimentistas. 
Além disso, é dada a importância regional, que de acordo com Silveira (2008, p. 68), 
o cooperativismo de crédito se destaca como o segundo segmento cooperativo mais praticado 
no Estado de  Rondônia, sendo somente inferior ao  segmento de cooperativas de trabalho. 
Resultado que retrata a significante importância das cooperativas de crédito para o fomento 
das atividades produtivas regional. 
 
1.4  Estrutura do Trabalho 
 
Com vistas a atingir o objetivo estabelecido, este estudo está organizado em cinco 
capítulos,  incluindo  esta  introdução,  na  qual  se  apresentam  as  justificativas  acerca de sua 
relevância, o problema de pesquisa, bem como os objetivos gerais e específicos. 
O  Capítulo  2  contém  o  referencial  teórico,  no  qual  é  discutida  a  origem  da 
cooperação, do cooperativismo moderno e do cooperativismo de crédito; a função social do 
cooperativismo; os sistemas de cooperativas de crédito existentes no Brasil; bem como, a sua 
evolução legal e estágio de desenvolvimento descrevendo as recentes mudanças normativas 
ocorridas no Brasil; revela a lógica econômica das cooperativas, as medidas de desempenho e 
de produtividade; e apresenta os modelos não-paramétricos de mensuração de desempenho 
que serão utilizados neste trabalho. 
O  Capítulo  3  detalha  a  metodologia  utilizada,  os  métodos  de  avaliação  não-
paramétricos DEA e Índice de Malmquist, bem como, os indicadores de desempenho a serem 
aplicados. 
O Capítulo 4 apresenta e analisa os resultados encontrados na pesquisa, evidenciando 
a validação dos modelos e dos indicadores, além de realizar a interpretação qualitativa dos 
aspectos considerados mais relevantes. 
O  Capítulo 5  apresenta  as  conclusões  do  estudo com  foco no  cumprimento dos 
objetivos  estabelecidos  e sugere  novas  pesquisas  sobre  o desempenho  de  cooperativas  de 
crédito. 




[image: alt] 
2  REFERENCIAL TEÓRICO-EMPÍRICO 
 
2.1  Origem do cooperativismo 
 
A cooperação surgiu na sua forma mais elementar quando o homem, compreendendo 
a  precariedade  de  suas  ações  isoladas  e  distintas  entre  si,  na  busca  de  elementos 
indispensáveis à satisfação de suas necessidades e da garantia de sobrevivência, procurou a 
colaboração  do  seu  semelhante  para  juntos  conquistarem  um  meio  alternativo,  visando  à 
realização do benefício comum. (ALMEIDA, 2008, p. 15). 
A associação, entre os atores econômicos, pode ser considerada, portanto como uma 
prática existente desde os primórdios da história da humanidade. Na qual há descrições sobre 
a cooperação e a associação solidária em tribos indígenas e antigas civilizações, desde a pré-
história (GAYOTTO, 1976 apud BIALOSKORSKI NETO, 1998a, p. 81)
1
. 
Partindo desta ótica, pode-se considerar que  a história do movimento cooperativo 
pode  ser entendida  como  a  própria  história  da  cooperação,  pois  de  acordo  com  Almeida 
(2008, p. 15), a idéia precede o movimento em milhares de anos, uma vez que, “o conceito de 
cooperação e do próprio cooperativismo é tão antigo quanto à da própria humanidade”.  
Na Europa, durante a Idade Média surgiram atividades e sistemas de organizações 
possuidoras de diversas características cooperativistas, entre as quais pode citar, por exemplo, 
os povos cristãos, que desenvolveram as organizações econômicas dos monastérios que, 
segundo Almeida  (2008, p.  16), do  ponto de vista da  economia,  eram “uma espécie de 
cooperativa integral, em que a produção e o consumo se faziam em comum”. 
Contudo,  mesmo  considerando  que  há  uma  continuidade  e  certa  conexão  no 
desenvolvimento dessas formas associativas, não se pode ignorar que a consolidação da 
empresa  cooperativa  se  deu  no  ambiente  capitalista  do  século  XIX,  iniciando  o  chamado 
movimento  cooperativista  a  partir  da  experiência  de  cooperação  efetuada  em  1844  em 
Rochdale uma  localidade próxima a  Manchester, na  Inglaterra. (BIALOSKORSKI NETO, 
1998a, p. 81). 
O  desenvolvimento  do  cooperativismo  moderno  aconteceu,  portanto,  na 
efervescência da Revolução Industrial, ocorrida nos séculos XVIII e XIX, que significou um 
conjunto de transformações em diferentes aspectos da atividade econômica, que levou a uma 
afirmação do capitalismo como modo de produção dominante, com duas classes básicas: a 
burguesia, detentora dos meios de produção e concentrando grande quantidade de dinheiro; e 
 
1
 GAYOTTO, A. M. Formas primitivas de cooperação e precursores. São Paulo: ICA, 1976. 
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o proletariado, que, desprovido dos meios de produção, vende a sua força de trabalho para 
subsistir. (PEREIRA; GIOIA, 2004, p. 257). 
Nesse sistema, os trabalhadores não são mais donos dos instrumentos de produção: 
estes pertencem ao empresário capitalista que os emprega: também não são mais donos da 
matéria-prima com  que  trabalham e,  consequentemente,  não  ficam  com  o  produto  de  seu 
trabalho, que  agora pertence  ao  capitalista;  trabalham  em  troca  de  um  salário.  Quanto  ao 
capitalista paga aos operários apenas o suficiente para assegurar a reprodução da força de 
trabalho, para que estes  se mantenham vivos  e possam continuar  a vender a  sua  força de 
trabalho. (PEREIRA; GIOIA, 2004, p. 257). 
Em consequência disso, os pobres cada vez mais pobres, são submetidos a condições 
de vida extremamente precárias como as moradias superlotadas, escuras, insalubres, jornadas 
de trabalho de até 16 horas diárias, condições alarmantes de trabalho e crianças fora da escola, 
trabalhando  longos  períodos.  Tais  condições  fizeram,  então  a  surgir  diferentes  formas  de 
reação dos trabalhadores, como a destruição de máquinas, que viam nelas as responsáveis por 
sua penúria; petições por aumento de salário; lutas pela redução da jornada de trabalho; lutas 
pelo direito de voto na escolha dos legisladores; organização de trabalhadores e formação de 
sindicatos para a defesa de seus interesses. (PEREIRA; GIOIA, 2004, p. 262). 
O nascimento do cooperativismo moderno se dá,  portanto, em um  momento de 
profunda  transformação,  onde  na  Europa,  se  instaurava  um  ambiente  de  liberalismo  e 
racionalidade econômica na luta pela implantação do regime capitalista de livre concorrência, 
com suas explosivas contradições entre capital e trabalho, interesses individuais e coletivos, 
produção  e  consumo.  Ambiente  este,  que  a  luta  associativista  aglutinava  artesãos  e 
camponeses  dependentes  de  um  salário  para  sobreviver,  visto  que não  detinham  mais  os 
instrumentos  de  produção  que  lhes  deram  certa  autonomia  durante  a  Idade  Média.  Como 
também, os intelectuais e outros segmentos sociais insatisfeitos com a idéia do progresso a 
qualquer custo, ao utilitarismo e à expansão da lógica mercantil para quase todas as esferas da 
vida social. (BÚRIGO, 2006, p. 47). 
 
2.2  Cooperativismo moderno 
 
O nascimento do movimento cooperativo em meados dos anos 1800 foi o início de 
um conceito revolucionário de se fazer negócios. Os pioneiros de Rochdale tinham uma visão 
extremamente  clara  de  como  eles  queriam  se  organizar.  No  núcleo  de  sua visão  foi uma 
solução para os conflitos inerentes que ocorreu,  e ainda ocorrem, entre  trabalho e capital. 
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Esses pioneiros postularam a adesão de pessoas mais pobres que viriam então reunir os seus 
poucos recursos e realizar transações de negócios que se beneficiaram, em vez de beneficiar 
os capitalistas privados. (RICHARDSON, D., 2000, p. 91). 
Todavia, há de se  afirmar que o  movimento  cooperativo não aconteceu de forma 
imediata e  isolada,  pelo  contrário,  vários  socialistas  como  Saint-Simon, Robert  Owen e 
Fourier, já defendiam que a estrutura econômica e social que sobrepusessem o homem ao 
capital. Tanto estes  pensadores, como socialistas científicos, reagem  contra as  injustiças 
sociais que acontecem na Europa durante a revolução industrial, no século XIX, em que os 
trabalhadores  são  explorados de  forma  brusca  pela  indústria  emergente, e  indicam que  a 
existência do lucro e da propriedade privada são os principais motivos econômicos para a 
exploração desses trabalhadores. (BIALOSKORSKI NETO, 1998a, p. 82). 
De  acordo  com  Búrigo  (2006,  p.  48),  o  francês  Saint-Simon  (1760-1825), 
considerado o primeiro dos  socialistas  utópicos, defendia que  o trabalho  organizado em 
cooperativas e o uso de conhecimentos da ciência poderiam proporcionar a felicidade social. 
Além disso, este defendia modificações na organização industrial e uma reforma radical do 
Estado, embora não fosse pregador do fim da propriedade, desde que ela estivesse voltada ao 
interesse das massas. 
O galês Robert Owen (1771-1858), radical e conhecido socialista utópico, apesar de 
uma origem modesta, conseguiu construir empreendimentos de grande porte, como a New 
Lanark, uma indústria de fios de algodão no interior da Escócia que chegou a contar com mais 
de 2.500 trabalhadores, a qual ele era sócio e gerente. Uma população operária recrutada a 
princípio entre os elementos mais heterogêneos, a maioria dos quais muito desmoralizados, 
converteu-se em suas mãos numa colônia-modelo, na qual não se conheciam a embriaguez, a 
policia, os juízes de paz, os processos, os asilos para pobres nem a beneficência pública. A 
empresa combinava vitórias econômicas e benefícios sociais, impensáveis na época, como a 
criação  de  escolas  para  os  filhos  dos  operários,  o  que  lhe  rendeu  o  legado  de  pai  da 
cooperação moderna. (BÚRIGO, 2006, p. 49; ENGELS, 1880). 
Já Fourier (1771-1837), foi quem primeiro firmou a idéia de se repassar recursos 
com juros baixos aos agricultores, que receberiam o dinheiro em troca do depósito de seus 
produtos em armazéns comunitários. Mecanismo este, que acabou desenhando as operações 
financeiras que estariam na base das futuras cooperativas de poupança e crédito. (BÚRIGO, 
2006, p. 49-50). 
A idéia socialista nasce e é pensada por meio de alguns traços característicos que irão 
diferenciá-la das outras correntes de pensamento econômico da época. O principal traço é a 
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igualdade de oportunidades, que será o tema principal de discussão de todos os socialistas. Na 
tentativa de alcançar este objetivo de justiça social e de igualdade é que as diversas correntes 
socialistas se diferenciam. (BIALOSKORSKI NETO, 1998a, p. 83-84). 
Os socialistas científicos (Karl Marx e Friederich Engels) consideram que estes 
ideais  são  atingidos  quando  suprimidas  as  propriedades  privadas  e  a  “extrema  liberdade” 
econômica  de  mercado,  ou  seja,  a  situação  em  que  as  curvas  de  oferta  e  demandas  irão 
ajustar-se mesmo que à custa da exploração do fator de produção “trabalho”. Assim, tornam-
se comum os meios de produção e consumo, e os indivíduos organizam-se economicamente 
em  estruturas  verdadeiramente  comunitárias,  chamadas  de  comunas,  em  que  o  Estado 
centraliza  o  planejamento  da  atividade.  (BIALOSKORSKI  NETO,  1998a,  p.  83-84; 
ENGELS, 1880). 
Já os utópicos,  entre eles Saint-Simon,  Fourier e  Robert Owen, advogavam ser 
possível  a  substituição  do  mercado  por  instrumentos  de  cooperação,  bem  como,  que  a 
propriedade privada deverá ser  substituída  por meio  de  um regime de co-propriedade dos 
meios de produção. Esta co-propriedade será necessariamente voluntária, tendo a liberdade de 
cooperação  como  traço  fundamental,  sendo,  portanto,  ideal  para  transformar  a  sociedade. 
Estes pensadores indicam ainda, que a solução para uma melhor repartição não está apenas na 
supressão da propriedade privada, mas sim, em uma transformação do regime de propriedade 
por meio da associação e da cooperação. Propunham uma modificação do sistema econômico 
por meio da cooperação e, especificamente, por meio das empresas cooperativistas, sejam elas 
de produção, de consumo ou de crédito. (BIALOSKORSKI NETO, 1998a, p. 84-85). 
De acordo com Bialoskorski Neto (1998a, p. 89), é importante notar que este evento 
é  considerado  “o  inicio  do  movimento  cooperativista  contemporâneo,  que,  apesar  de 
influenciado por esses pensadores econômicos, é constituído por humildes trabalhadores, por 
meio  de  uma  experiência  prática  e  concreta”.  Ou  seja,  a  doutrina  cooperativista  nasce 
diretamente da experiência popular de associação de interesses e de cooperação em situação 
de  adversidade.  Coadunando  com  a  preocupação  anarquista  de  fazer  com  que  nenhum 
proprietário privado possa vir a controlar os meios de produção para o prejuízo do público em 
geral. Pois, embora seja necessária que os recursos naturais e humanos sejam partilhados e 
mantidos em circulação constante, essa transferência exige "compensação apropriada" para o 
restante da população. (BIALOSKORSKI NETO, 1998a, p. 90; PREPARATA, 2006, 631). 
A ofensiva econômica do anarquismo começa com nenhuma compaixão, nem amor, 
mas com a repugnância, que pode ser instintivamente sentida em face da miséria e aflição, 
que são os resultados de aderência tenaz e de defesa de privilégios. Os anarquistas consideram 
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inexplicáveis que os homens, como indiferenciado de outro, ainda sem qualquer aparte desde 
o nascimento, lançou por sorteio social, quer para respirar o ar vivo da afluência ou sofrer o 
miasma da brutalidade. (PREPARATA, 2006, 634). 
A partir desta perspectiva, não é, portanto, em Rochdale que se dá o nascimento do 
cooperativismo moderno, mas sim a organização de maneira ideal, estabelecendo-se, desde o 
início,  um  programa  completo  contendo  os  princípios  teóricos  e  as  regras  práticas  de 
organização  e  de funcionamento  das  cooperativas, onde  a visão  clara  dos  Pioneiros  de 
Rochdale desenvolvido em uma série  de princípios de  cooperação que têm  vindo  a ser 
considerado  como  o  “Santo  Graal”  do  cooperativismo.  (ALMEIDA,  2008,  p.  19; 
BIALOSKORSKI NETO, 1998a, p. 90; RICHARDSON, D., 2000, p. 91). 
De acordo com David Richardson (2000, p. 91), de 1844 a 1854, os princípios de 
Rochdale foram testados, refinados, e finalmente definidos em nove princípios fundamentais: 
  Livre adesão; 
  Democracia: um membro, um voto; 
  Distribuição de excedente na forma de dividendo patrocínio; 
  Retorno limitado sobre o capital próprio do membro; 
  Neutralidade política e religiosa; 
  Negociação em espécie; 
  Promoção da educação; 
  Alienação de ativos líquidos sem lucro para membros; 
  Venda de mercadorias somente puras e não adulterada. 
 
Após a definição desses princípios, a filosofia dominante dos Pioneiros de Rochdale 
se torna inequivocavelmente clara. A principal intenção da sua empresa cooperativa foi de 
subjugar o capital financeiro em favor do capital humano. Em outras palavras, a cooperativa 
promoveu  a  supremacia  dos  seres  humanos  sobre  o  dinheiro.  Tais  valores  estavam 
profundamente enraizados nos princípios do amor fraterno e de bondade para com todos os 
seres humanos. Embora a neutralidade religiosa seja um princípio fundamental, o conceito de 
ajudar  as  pessoas  pobres  e  carentes  do  mundo  era  inerentemente  óbvio  para  todos. 
(RICHARDSON, D. 2000, p. 91). 
Destes  princípios  gerais,  mais  tarde  ditos  doutrinários,  adotados  pela  Aliança 
Cooperativa Internacional (International Cooperative Alliance) (ICA) em 1895, tem em sua 
versão mais atual aprovada pela Assembleia Geral da ICA em 2008 sendo: a adesão livre e 
voluntária;  gestão  democrática  de  controle  de  membros;  participação  econômica  dos 
membros; autonomia e independência; educação, formação e informação; cooperação entre 
cooperativas;  interesse  pela  comunidade,  como  princípios  característicos  da  forma 
organizacional cooperativada contemporânea. (BIALOSKORSKI NETO, 1998a, p. 90; ICA, 
2008). 
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Atualmente  as  cooperativas,  de  modo  geral,  podem  ser  classificadas  por  dois 
sistemas. No primeiro, o cooperativismo é dividido, segundo a origem, em urbano e rural. Na 
segunda classificação, as cooperativas são divididas em três tipos: de consumo, de produção e 
de crédito: 
  cooperativas  de  consumo  -  se  formam  quando  pessoas  se  reúnem  e 
organizam uma sociedade em forma cooperativa para adquirir de terceiros e vender 
aos seus associados gêneros alimentícios e bens de utilidade pessoal a preços mais 
vantajosos. 
  cooperativa  de  produção  -  ocorre  quando  pessoas  se  reúnem  e  organizam 
uma sociedade em forma cooperativa para produzir determinado tipo de produto, 
seja um bem ou serviço, eliminando, dessa forma, a figura do assalariado.  
  cooperativas de crédito -  são aquelas  cujos associados se  reúnem com  o 
objetivo de prover recursos necessários para a aquisição de bens diversos, e assim 
exercer  melhor  suas  atividades  profissionais,  através  de  empréstimos  e 
financiamentos a juros módicos. Isto é, um autofinanciamento. (SENHORAS, 2005, 
p. 148). 
Em alguns casos, essas cooperativas são fornecedoras de crédito para cooperativas de 
produção e consumo. São organizadas de tal forma que cada associado coopera com uma 
pequena parcela, formando assim um montante que é emprestado ou financiado a juros 
módicos ao associado necessitado, conforme o fundo de caixa existente. (SENHORAS, 2005, 
p. 149). 
 
2.3  Cooperativismo de crédito 
 
O  sistema  de  cooperativas  fundamenta-se  na  concepção  de  ecossistema  de 
empreendimentos erguidos sobre um alicerce de organizações e indivíduos integrantes. Essa 
comunidade econômico-social produz bens e  serviços de valor  para  os clientes,  que são 
membros  do  ecossistema  que  com  o  tempo,  a  capacidade  e  seus  papéis  co-evoluem. 
(SENHORAS, 2005, p. 146). 
Quando nasceram, os empreendimentos cooperativos eram basicamente voltados ao 
ramo de consumo, mas já era forte a idéia de que os associados deviam ser estimulados para a 
poupança,  no  próprio  empreendimento.  E  assim,  reunindo  poupanças,  a  cooperativa  de 
consumo  poderia  montar  processos  de  produção  própria,  adquirir  o  próprio  imóvel  e 
equipamentos e  alargar seu  raio  de  ação  para propiciar aos membros mais  serviços como 
saúde, educação e moradia, por exemplo. (MENEZES, 2004, p. 23). 
Pouco tempo depois de serem articulados os princípios de Rochdale, foram formadas 
as primeiras cooperativas de crédito. A bondade intrínseca dos princípios Rochdaleanos atraiu 
grandes e nobres homens  para a  causa  do cooperativismo  de  crédito. Entre  estes estavam 
particularmente cinco notáveis indivíduos. Os dois primeiros foram os “pais fundadores” do 
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movimento  cooperativo de  crédito  Alemão:  Friedrich  Wilhelm  Raiffeisen  (1818-1888) e 
Herman  Schulze  (1808-1883).  Estes  dois  alemães  foram  determinantes  no  lançamento  do 
movimento cooperativo de crédito em seu país. Contemporâneo aos alemães, o italiano Luigi 
Luzzatti se torna fundador do cooperativismo de credito italiano, inspirando a criação de um 
modelo cooperativo “Luzzatti”. (PINHEIRO, 2008, p. 23; RICHARDSON, D., 2000, p. 92). 
Na virada do século XIX, Alphonse Desjardins (1854-1920) tornou-se o fundador 
das cooperativas de crédito nas Américas, organizando o primeiro sindicato de crédito, na 
província do Quebec, a partir de 1900. Finalmente, Edward Filene (1860-1937) foi uma força 
motriz por trás da criação de cooperativas de crédito nos Estados Unidos de 1921 até sua 
morte  em  1937.  O  compromisso  inabalável  com  a  ideologia  cooperativa  de  crédito, 
juntamente com sua visão clara desses visionários de diferentes nacionalidades, culturas  e 
religiões,  transformou  as  cooperativas  de  crédito  em  realidade.  (PINHEIRO,  2008,  p.  23; 
RICHARDSON, D., 2000, p. 92). 
Com o objetivo de aliviar a miséria no campo, Friedrich Wilhelm Raiffeisen criou 
em  1847  a  primeira  associação  de  apoio  para  a  população  rural  no  pequeno  povoado  de 
Weyerbusch / Westerwald na Alemanha. Embora tal organização ainda não se configurasse 
como  uma  cooperativa,  mas  serviria de  modelo  para  a  futura  atividade  cooperativista.  A 
primeira cooperativa de crédito de Raiffeisen só seria então criada no ano de 1864, a qual foi 
chamada de “Heddesdorfer Darlehnskassenverein” (Associação de Caixas de Empréstimo de 
Heddesdorf), inaugurando assim, um modelo de atividade cooperativista que mais tarde passa 
a ser denominado de Caixas de Crédito Raiffeisen. (ARMBRUSTER; ARZBACH, 2004, p. 
10; PINHEIRO, 2008, p. 23). 
As  Caixas  de  Crédito  Raiffeisen  funcionam  como  bancos  rurais  e  têm  como 
principais características: responsabilidade ilimitada e solidária dos associados; singularidade 
de votos dos sócios; área de atuação restrita; ausência de capital social; e não distribuição de 
sobras que são guardadas em um fundo de reserva. (ARMBRUSTER; ARZBACH, 2004, p. 
10; PINHEIRO, 2008, p. 23). 
Em 1856, Herman Schulze, pioneiro no que tange às cooperativas de crédito urbanas, 
organizou uma cooperativa de crédito na cidade alemã de Delitzsch. As cooperativas fundadas 
por  Herman  Schulze  passariam  a  ser  conhecidas  como  “Schulze-Delitzsch”,  atualmente 
conhecidas na Alemanha como bancos populares. Essas cooperativas diferenciavam-se das 
cooperativas do tipo Raiffeisen por preverem o retorno das sobras líquidas proporcionalmente 
ao capital, à  área de atuação não-restrita  e  ao  fato  de seus dirigentes  serem remunerados. 
(PINHEIRO, 2008, p. 23). 
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O italiano  Luigi Luzzatti,  inspirado nos pioneiros  alemães, organiza  em 1865,  na 
cidade  de  Milão, a  primeira  cooperativa  cujo  modelo  herdaria  seu  nome,  as  cooperativas 
Luzzatti. No Brasil, as cooperativas criadas com essa denominação, bastante populares nas 
décadas de 40 a 60, tinham como principais características a não-exigência de vínculo para a 
associação, exceto algum limite geográfico como bairro ou município, quotas de capital de 
pequeno valor, concessão de crédito de pequeno valor sem garantias reais, não-remuneração 
dos dirigentes e responsabilidade limitada ao valor do capital subscrito. (PINHEIRO, 2008, p. 
23). 
O  quarto  modelo,  composto  pelas  cooperativas  de  crédito  mútuo  ou  “Caixas 
Populares”,  surgiu  por  iniciativa  de  Alphonse  Desjardins,  que  constituiu,  em  1900,  em 
Quebec, Canadá. A característica principal deste modelo é a existência de ponto em comum 
entre  os  sócios,  reunindo  grupos  homogêneos,  como  os  trabalhadores  de  uma  mesma 
empresa, funcionários públicos, entre outro. (PINHEIRO, 2008, p. 23). 
A partir de 1921, com a colaboração do advogado Roy Bergengren, de religiosos e 
de outros adeptos, os recursos de Edward Filene, milionário norte-americano oriundo do ramo 
industrial de  Massachusetts,  ajudaram para que se  desenvolvesse  um  grande  esforço  de 
mobilização e apoio à implantação das ligas de crédito, como eram então chamadas as atuais 
Uniões de Crédito (Credit Unions). Este trabalho, posteriormente, denominado de Cruzada, 
atingiu quase todos os estados norte-americanos durante mais de duas décadas. (BURIGO, 
2006, p. 73). 
Inspirado pelos princípios articulados por esses pioneiros, a Igreja  católica e  os 
missionários  cristãos  foram  fundamentais  na  organização  e  desenvolvimento  de  novas 
cooperativas de crédito em todo o mundo nas décadas de 1950 a 1970. Além disso, agências 
internacionais  de  desenvolvimento,  tais  como  a  Agência  dos  Estados  Unidos  para  o 
Desenvolvimento  Internacional,  o  Banco  Mundial,  o  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento,  entre  outros,  foram  fundamentais  na  prestação  de  apoio  financeiro  e 
assistência técnica às cooperativas de crédito em desenvolvimento. Estes organismos viam as 
cooperativas de crédito como sendo um mecanismo viável para canalização de crédito externo 
para os segmentos mais pobres da população mundial. (RICHARDSON, D., 2000, p. 92). 
 
2.4  Cooperativa de crédito: um instrumento social 
 
Primeiramente é necessário considerar que a organização da comunidade é um fator 
primordial para criar-se uma dinâmica própria para avanço do desenvolvimento local. Uma 
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comunidade organizada, que possui relações sociais consistentes e engajamento cívico, estará 
mais unida e irá desenvolver um alto índice de capital social. O capital social é considerado de 
fundamental importância  para  consolidação da  democracia  e para  uma  efetiva  governança 
local,  urbana  e  ambiental. Em  outras  palavras, o  capital  social  pode  ser traduzido como 
elemento de organização social através das redes e normas de confiança social, que facilitam a 
coordenação e a cooperação em benefício recíproco. (SALANEK FILHO, 2007, p. 20). 
Uma  das  formas de  organização  da  comunidade  local  é  através  de  cooperativas. 
Onde  de  acordo  com  Bialoskorki  Neto  (2002),  os  empreendimentos  cooperativistas  são 
organizações que apresentam uma importante função pública de desenvolvimento econômico, 
aliada à geração e distribuição de renda e à criação de empregos. As cooperativas podem 
distribuir  os  resultados  econômicos  proporcionais  às  operações  com  seus  cooperados, 
contribuindo para a efetiva distribuição de renda entre seus associados. (SALANEK FILHO, 
2007, p. 20). 
Uma  instituição  cooperativa,  dentro  da  sua  filosofia,  buscará  contemplar  o 
desenvolvimento econômico e social do seu quadro social.  Assim há um compromisso que 
vai  além  de  gerar  lucro  na  atividade  do  cooperado.  As  cooperativas  apresentam  uma 
importante função de desenvolvimento socioeconômico, aliada à geração e distribuição de 
renda. O cooperativismo aproxima o econômico do social, que são duas linhas fundamentais 
para o desenvolvimento de uma comunidade. (SALANEK FILHO, 2007, p. 59). 
Essas organizações resultam da fusão do associativismo com o mutualismo e o 
empreendedorismo.  O  associativismo  incorpora  os  mecanismos  de  mobilização  social  das 
pessoas em torno da atividade cooperativa; o mutualismo contribui com a noção de que a 
participação econômica dos associados demanda contrapartidas (positivas e negativas); e o 
empreendedorismo  introduz a  idéia  de  que  as cooperativas  são  empresas  que  surgem  da 
mobilização  social  e  da  ajuda  mútua,  visando  o  desenvolvimento  de  uma  coletividade. 
(CHAVES, 2009, p. 117). 
De  acordo  Junqueira  e  Abramovay  (2005,  p.  20),  a  literatura  internacional  é 
praticamente  unânime  (YARON,  1994;  RUTHERFORD,  1998)  em  mostrar  a  imensa  e 
diversificada necessidade de liquidez por parte de populações desprovidas do patrimônio e 
das contrapartidas habitualmente exigidas pelos bancos. Essa necessidade acaba traduzindo-se 
na  formação de um conjunto  muito  variado  de organizações  capazes,  em grande 
parte, de superar esses limites, emprestando para pessoas pobres montantes tão 
pequenos  que  seriam  incompatíveis  com  os  custos  das  organizações  bancárias 
tradicionais.  Assim,  pode-se  afirmar que  um traço  comum dessas organizações 
reside na  sua capacidade  de  reduzir custos de  transação bancária por  meio de 
organização social. (JUNQUEIRA; ABRAMOVAY, 2005, p. 20). 
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Nas cooperativas,  os  associados detêm cotas do capital  e  toma  emprestados os 
recursos do seu vizinho, por assim dizer, o que estimula um compromisso dos tomadores de 
crédito,  à  medida  que  eles  percebem  que  seu  acesso  aos  financiamentos  depende  da 
viabilização da  cooperativa e  da  preservação do montante  de recursos que  ela tem  para 
emprestar. Para Schröder (2005, p. 64) “as cooperativas de crédito apresentam um formato 
institucional mais adequado para a oferta de serviços financeiros a populações pobres.” Pois, 
funcionam sem fins lucrativos; coletam e aplicam a poupança local; constituem uma estrutura 
local  que  combina  atividades  de  cunho  financeiro  e  social  e  apresentam  características 
organizacionais baseadas na mutualidade e na autogestão (o controle das decisões é exclusivo 
dos associados), que facilita a seleção e o monitoramento do crédito, a redução dos custos 
operacionais e a coleta e aplicação da poupança local. (SCHRÖDER, 2005, p. 64). 
Devido  à  estrutura  democrática  de  seus  órgãos  diretivos  e  de  capitais,  em  parte 
graças ao princípio da “um membro, um voto”, as cooperativas de crédito têm o potencial de 
permitir que grandes segmentos da população participem de forma eqüitativa e democrática 
no processo de desenvolvimento econômico. (PABST, 2000, p. 193). 
É a ajuda mútua ou o benefício social de todos os integrantes que está na base dessas 
organizações, por isso a função poupança assume nelas posição essencial. “Nessas formas de 
financiamento o essencial é a poupança e não a obtenção de altos rendimentos sobre o capital, 
como seria em  um  banco comercial”, ou  seja, pressupõe-se uma mobilização prévia de 
poupança para gerar o crédito (ALBARRÁN, 1997, p. 134). 
Mesmo  ofertando  os  mesmos  serviços  disponibilizados  pelos  bancos  como 
empréstimos pessoais e crédito para capital de giro, serviços financeiros como abertura de 
conta corrente e aplicações financeiras, seguros, pagamento de contas (água e luz, telefone e 
impostos) e títulos diversos, apresentam maiores vantagens em relação à rede bancária, o que 
assegura um papel importante às cooperativas na ampliação do acesso a serviços financeiros 
para  populações  de  pequenos  municípios  e  para  empreendimentos  econômicos  de porte 
reduzido. Pois, é por meio da interação solidária, ou da mutualidade, que a cooperativa faz 
com que um indivíduo empreste a outro, disponibilizando um instrumento formal que ofereça 
garantias  seguras  a  esse  indivíduo  que,  provavelmente,  não  emprestaria  seu  dinheiro 
diretamente a um vizinho. (SCHRÖDER, 2005, p. 76-77). 
Assim, pode-se afirmar que o setor cooperativista é de singular importância para a 
sociedade,  na  medida  em  que  promove  a  aplicação  de  recursos  privados  e  assume  os 
correspondentes  riscos  em  favor  da  própria  comunidade  onde  se  desenvolve.  Este  tipo 
organizacional, como representação das iniciativas dos próprios cidadãos, contribui de forma 
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relevante para o desenvolvimento local sustentável, especialmente nos aspectos de formação 
de poupança e de financiamento de iniciativas empresariais que trazem benefícios evidentes 
em  termos  de  geração  de  empregos  e  de  distribuição  de  renda.  (SOARES;  MELO 
SOBRINHO, 2008, p. 69). 
O crédito é um dos pilares para o desenvolvimento econômico e social. Se o acesso 
ao crédito não for privilégio de uma pequena parcela da sociedade, mas pelo contrário, for 
uma instituição à disposição de toda a sociedade, ele terá um poder de incentivar a atividade 
econômica e a geração de renda, desde que o associado tenha algum nível de qualificação 
profissional e acompanhamento gerencial. (BITTENCOURT, 2001, p. 16). 
Além, disso o crédito tem a função de promover uma melhor relação entre aquelas 
pessoas  que  tem  recursos  ociosos  e  as  pessoas  que  querem  investir  na  produção  de 
mercadorias  ou  serviços.  Desta  forma,  o  crédito  funciona  como  uma  mola  propulsora  do 
desenvolvimento econômico. Um exemplo disso, segundo Bittencourt (2001, p. 16), ocorreu 
na  Europa  do  pós-guerra,  que  se  encontrava  com  “um  parque  produtivo  destruído  e  uma 
infraestrutura econômica bastante afetada pela guerra, encontrou no crédito um importante 
elemento de recuperação da atividade econômica”.  
E  como  possibilidade  de  promoção  desta  relação,  as  cooperativas  de  crédito 
apresentam um formato institucional mais adequado para a oferta de serviços financeiros a 
populações pobres, pois: funcionam sem fins lucrativos; coletam e aplicam a poupança local; 
constituem  uma  estrutura  local  que  combina  atividades  de  cunho  financeiro  e  social  e 
apresentam  características  organizacionais  baseadas  na  mutualidade  e  na  autogestão  (o 
controle das decisões é exclusivo dos associados), que facilitam a seleção e o monitoramento 
do  crédito, a  redução dos  custos  operacionais e  a coleta  e  aplicação da  poupança  local. 
(SCHRÖDER, 2005, p. 64). 
Os  benefícios  sociais  marginais  de  uma  organização  empresarial transcendem  os 
benefícios  marginais  privados  e  individuais  se  esta  oferecer  oportunidades  melhores  de 
estabelecer-se  e  se  desenvolver  a  capacidade  empreendedora  dos  atores  econômicos 
envolvidos. (BIALOSKORSKI NETO, 1998a, p. 92). 
Acredita-se  que  as  organizações  econômicas  se  inserem  em  um  mercado 
influenciado por múltiplos fatores, que vão além da racionalidade e da possibilidade de 
alcançarem um estado de equilíbrio pela ação de atores atomizados – como é imaginado pelos 
defensores das correntes monetaristas. Na verdade, a dinâmica do mercado financeiro (assim 
como de outros mercados do mundo econômico) está também condicionada por elementos 
não-racionais e não-econômicos. (BÚRIGO, 2006, p. 30). 




[image: alt]30 
 
Um dos elos que unem a construção das redes sociais e das organizações coletivas é 
a confiança. A confiança faz parte do mundo dos negócios econômicos, sendo a base para a 
formação das  redes  e  dos círculos  de  reconhecimento  especialmente importante para  se 
entender o mundo das finanças. Além disso, no contexto de uma sociedade em que as trocas 
são  despersonalizadas,  a  confiança  e  as  redes  sociais  são  fatores  centrais  na  vida  das 
cooperativas de crédito. (ABRAMOVAY, 2005; BÚRIGO, 2006, p. 31-32). 
De acordo com  Búrigo (2006,  p. 35), há uma busca  de  se  “construir  ferramentas 
metodológicas  que  ajudem  a  medir  a  capacidade  de  ascensão  das  pessoas  a  partir  da 
quantidade de capital social existente nos níveis domiciliares”, pois se acredita que ele pode 
atuar como “substituto para a educação”. Nesse sentido as organizações financeiras de base 
comunitária – como as cooperativas de crédito – são tomadas como exemplos de utilização do 
capital social voltado a ampliação do desenvolvimento local. 
Segundo  Putnam  (1996,  p.178  apud  BÚRIGO,  2006,  p.  35)
2
,  este  tipo  de 
empreendimento “é  usado  para  ampliar  os serviços  disponíveis  nessas comunidades e  para 
aumentar a eficiência com que aí operam os mercados”. 
A experiência do cooperativismo em outros países como França e Alemanha mostra 
que, para o movimento  cooperativista, a vertente financeira  é de fundamental importância 
para garantir as fontes de recursos de capital necessários para o crescimento sustentável e 
uniforme de todo o sistema. (BIALOSKORSKI NETO, 1998a, p. 96). 
As  cooperativas de  crédito  são  um  tipo  específico  de  instituições  financeiras que 
atuam similarmente  a bancos  comerciais, funcionando  como  extensões  das economias  das 
pessoas a elas associadas, podendo também atuar no repasse de recursos públicos por meio de 
programas  oficiais  de  crédito,  como  no  caso  brasileiro,  o  Programa  Nacional  de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e o Programa de Geração de Emprego e 
Renda (PROGER). (BITTENCOURT, 2001, p. 23). 
Para os bancos e outras instituições financeiras, a atuação dessas cooperativas não 
configura concorrência, pois estas atingem segmentos do mercado que não interessam aos 
bancos e às financeiras. Se não existirem cooperativas de crédito, simplesmente o cidadão não 
terá o financiamento ou empréstimo. Além disso, as cooperativas de crédito, mesmo as 
agrícolas, são destinadas a determinadas associações ou sindicatos, e em geral não são abertas 
ao  público,  não  afetando  substancialmente  as  outras  entidades  do  sistema  financeiro. 
(SENHORAS, 2005, p. 148). 
 
2
 PUTNAM, Robert D. Comunidade e democracia: a experiência da Itália moderna. Rio de Janeiro: Fundação 
Getúlio Vargas, 1996. 
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E apesar de realizar a mesma atividade de intermediação financeira entre os mesmos 
tipos de agentes que as instituições financeiras comerciais, são diferentes de um banco, pois 
seus proprietários são os seus clientes, não precisando ter lucro para funcionar, bastando ser 
remunerado o suficiente para saldar suas próprias contas. Além disso, considerando que as 
cooperativas  existem  para prestar  serviços  aos  associados,  elas  devem  ter  condições  de 
oferecer-lhes tais serviços de forma vantajosa. (BARROSO, 2009; BITTENCOURT, 2001, p. 
23). 
Economias  mais  maduras  já  as  utilizam,  há  muito  tempo,  como  instrumento 
impulsionador de setores econômicos estratégicos. Agindo na manutenção de empregos nas 
pequenas comunidades, e bem como  a oferta de  serviços mais adequados  às necessidades 
locais. Os principais  exemplos  são  encontrados  na Europa,  especialmente  na Alemanha, 
Bélgica, Espanha, França, Holanda e em Portugal. Sendo que, em alguns países, como Irlanda 
e Canadá, o cooperativismo de crédito ocupa, com bastante eficiência, espaços deixados pelas 
instituições bancárias, como resposta ao fenômeno mundial da concentração, reflexo da forte 
concorrência no setor financeiro. (SOARES; MELO SOBRINHO, 2008, p. 69). 
De acordo com o Conselho Mundial de Cooperativas de Crédito (World Council of 
Credit  Unions)  (WOCCU,  2008),  o cooperativismo  de  crédito  no mundo,  quadro 2,  está 
inserido em 97 países, beneficiando diretamente a 7,7% da população economicamente ativa, 
os quais estão associados em mais de 53 mil cooperativas. 
 
Países com cooperativas de crédito 

97 

Cooperativas de crédito (quantidade) 

53.689 

Cooperados 

185.800.237 

Percentual em relação à população economicamente ativa 

7,7% 

Poupança (US$) 

995,741 bilhões 

Empréstimo (US$) 

847,058 bilhões 

Reservas (US$) 

115,316 bilhões 

Ativos (US$) 

1.193,811 bilhões 

Quadro 2 - Estimativas do cooperativismo de crédito mundial. 
Fonte: WOCCU, 2008. 
 
Na maioria dos países da América Latina os bancos comerciais têm mostrado uma 
grande relutância para servir os pequenos empresários e as populações mais pobres, o que se 
constitui  no  maior  incentivo  ao  desenvolvimento  do  cooperativismo  de  crédito  na  região. 
Prover com melhores serviços financeiros este grupo historicamente marginalizado ofereceria 
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a essas instituições financeiras a possibilidade de obter substanciais ganhos de escala e de 
eficiência. (LIMA, 2008, p. 40). 
Mas, apesar das vantagens potenciais, na maioria dos países latino-americanos hoje, 
as cooperativas de crédito não  têm correspondido às  expectativas  dos seus membros,  às 
autoridades  de  Estado  ou  agências  de  desenvolvimento  internacional.  Contudo,  as 
cooperativas de crédito têm feito apenas contribuições marginais para o progresso dos seus 
membros  individuais  e  tem  desempenhado  um  papel  limitado  no  desenvolvimento  de 
mercados financeiros da América Latina. Sendo que entre os principais limitantes para de seu 
desempenho  está  à  falta  de  um  sistema  adequado  para  garantir  a  disciplina  financeira. 
(PABST, 2000, p. 193). 
No Brasil os cooperados representam apenas 2,3% da população economicamente 
ativa, enquanto que na Alemanha, berço do cooperativismo de crédito, tal proporção chega a 
atingir 90%. Assim, há de se afirmar que se por um lado o cooperativo de crédito brasileiro se 
caracteriza como pouco significante, por outro, chama atenção pela necessidade de pesquisas 
que  subsidiem  o crescimento  e a  sustentabilidade de  tais organizações no  longo prazo. 
(MÜLLER et al., 2008; SOARES; MELO SOBRINHO, 2008, p. 69). 
Mesmo que sua presença esteja se alargando, nota-se que as cooperativas de crédito 
não  foram  ainda  devidamente  “descobertas”  pela  nação  brasileira.  No  final  de  2004,  elas 
possuíam  perto  de  2,1  milhões  de  associados,  o  que representa  um patamar  modesto  em 
relação ao total da população economicamente ativa (PEA) do país. Note-se, que o espaço 
disponível  para  crescimento  é  ainda  mais  significativo pelo  fato  de  que  o  setor bancário, 
apesar de sua pujança em termos monetários e de lucratividade, alcançava em maio de 2005 
apenas 25% da PEA, calculada em 76 milhões de pessoas. (BÚRIGO, 2006, p. 19-20). 
Além  disso,  o  cooperativismo  de  crédito  não  está  bem  distribuído  em  termos 
territoriais. Seguindo  o  perfil do  desenvolvimento econômico nacional,  o  Sudeste  e o Sul 
apresentam um percentual maior de cooperativas em relação ao tamanho de sua população, 
enquanto no Norte e Nordeste esta participação é relativamente muito inferior. (BÚRIGO, 
2006, p. 20). 
Embora não se possa deixar de considerar a importância das cooperativas de crédito 
como participes no desenvolvimento regional e a necessidade de esclarecer parte da dinâmica 
interna dessas  organizações, especialmente  na  relação  com seus  cooperados,  e  de  orientar 
soluções gerenciais que auxiliem na sua evolução reforça a relevância de estudos nesta área. 
(BARROSO, 2009, p. 27). 
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Convém  afirmar  que  os  empreendimentos  cooperativados ocorrem quando  há  a 
coalizão  de  determinado  grupo  de  agentes  econômicos  com  mesmos  objetivos.    Assim  a 
participação na cooperativa e  a subscrição de  quotas-partes geram o direito  de uso  dos 
serviços prestados pela empresa. Mas como a cooperativa é um bem comum do grupo social, 
e não há uma divisão clara entre a propriedade e o controle, esta empresa é induzida para uma 
situação onde este direito seja difuso para o grupo que não participa diretamente do controle e 
da gestão do empreendimento. (BIALOSKORSKI NETO, 1998b, p. 3). 
Deste modo, o espírito da cooperação deve nascer junto com a cooperativa, ficando 
claro para o cooperado, que a cooperativa terá a finalidade de prestar serviços ao seu quadro 
social, além de disponibilizar ao mercado consumidor os produtos e serviços produzidos. O 
que  significa  dizer,  que  uma  cooperativa  deve  ser  criada  quando  um  grupo  sente, 
efetivamente,  a  necessidade  de  consolidar  uma  união,  visando  assim  obter  melhores 
benefícios e resultados através do trabalho em conjunto, o que possibilita a melhoria da renda 
individual de cada um dos participantes. (SALANEK FILHO, 2007, p. 57). 
 
2.5  Sistemas de cooperativas de crédito existentes no Brasil 
 
O cooperativismo  de crédito  brasileiro está  estruturado a  partir  de  cinco  sistemas 
cooperativos e de cooperativas independentes, como se observa na figura 1. Destes sistemas, 
três deles são baseados em estruturas cooperativas mais próximas de uma cultura bancária, 
pois  norteiam  sua  atuação  numa  lógica  de  profissionalização  gerencial  e concentração  de 
recursos visando ganhos de escala. Dos quais, o Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil 
(SICOOB) e o Sistema de Crédito Cooperativo (SICREDI), possuem seus próprios bancos 
cooperativos e o terceiro, o Sistema Unicred Brasil (UNICRED), ainda não se decidiu pela 
criação do seu. (BÚRIGO, 2006, p. 21). 
O quarto é a rede de cooperativas de crédito solidárias da Associação Nacional do 
Cooperativismo  de  Crédito  de  Economia  Familiar  e  Solidária  (ANCOSOL).  A  rede 
ANCOSOL representa a consolidação de um novo modo de funcionamento de cooperativas 
de crédito no Brasil, espelhado na filosofia de microfinanças, também adjetivada como de 
economia solidária. (BÚRIGO, 2006, p. 21 e 24). 
E finalmente, o Sistema de Crédito Cooperativo dos Trabalhadores na Agricultura do 
Brasil (CREDITAG BRASIL) está em fase de estruturação, não possuindo cooperativa central 
de  crédito constituída.  A  CREDITAG  BRASIL  foi  criada  com  o  apoio  da  Federação dos 
Trabalhadores  na  Agricultura  em  Santa  Catarina  (FETAESC)  e  nos  demais  estados,  da 
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Confederação  dos  Trabalhadores  na  Agricultora  (CONTAG)  e  outros  Sindicatos  de 
Trabalhadores Rurais. (LIMA, 2008, p. 50-51). 
 
 
* As organizações independentes foram aqui agrupadas apenas para fins didáticos. 
Figura 1 - Organograma simplificado do cooperativismo de crédito do Brasil. 
Fonte: Adaptado de Búrigo, 2006; e Lima, 2008. 
 
Os  três  primeiros  sistemas  cooperativistas  de  crédito  são  classificados  como 
verticais, pois buscam os ganhos pela economia de escala e a centralização, estruturando-se da 
maneira piramidal proposta pela Lei 5.764/71. São constituídos por: cooperativas singulares, 
na base; cooperativas centrais, na zona intermediária; e confederações no topo, como mostra a 
figura 2. (LIMA, 2008, p. 47). 
 
 
Figura 2 - Fluxograma vertical do cooperativismo. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base em Lima, 2008. 
 
Enquanto que, a ANCOSOL e CREDITAG BRASIL se classificam como sistemas 
cooperativistas de crédito com perfil horizontal, organizados sob uma forma radial, em que 
diversas cooperativas singulares se vinculam a uma central, sem que esta se vincule a uma 
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confederação.  São  representados  pelos  diversos  sistemas  cooperativistas  de  crédito  que 
possuem foco na economia familiar e solidária. (LIMA, 2008, p. 48). 
Além dos cinco sistemas cooperativistas brasileiro, existem ainda as cooperativas de 
crédito independentes, que pelos mais diferentes motivos, optam por não se filiar a nenhuma 
cooperativa central. (LIMA, 2008, p. 48). 
 
2.6  Lógica econômica das cooperativas 
 
As cooperativas são organizações particulares que têm sua arquitetura empresarial 
baseada em uma fundamentação ideológica e doutrinária, e são regidas por uma legislação 
específica e a cada associado é dado o direito de apenas um voto nas decisões da sociedade, 
há repartição dos resultados considerados como sobras e ocorre proporcional à atividade de 
cada um para com a sua cooperativa, e não proporcionalmente ao capital como em outras 
empresas. Onde a motivação fundamental de uma cooperativa de crédito é, portanto, prestar 
serviços  financeiros  aos seus  membros,  em  particular,  depósito  de poupança  e acesso  ao 
crédito. (BIALOSKORSKI NETO, 1998b, p. 3). 
No entanto, há um número de razões pelas quais as cooperativas de crédito podem 
não  atingir  um  perfeito  equilíbrio  no  tratamento  dos  mutuários  e  poupadores.  Mais 
especificamente,  manter  as  taxas  de  empréstimo  baixa  pode  reduzir  a  capacidade  da 
cooperativa de crédito para oferecer altas taxas de dividendos, enquanto a manutenção das 
taxas de dividendos alta pode exigir maiores taxas de empréstimo. Por conseguinte, estes dois 
objetivos  podem  resultar  no  surgimento  de  conflitos  entre  os  membros  da  cooperativa  de 
crédito que, por um lado são poupadores e de outro, devedores. Dado que os membros das 
cooperativas de crédito  são  os proprietários, por  sua vez, o  conflito entre os  membros do 
grupo pode potencialmente resultar em um tratamento preferencial para os membros de uma 
determinada  tendência,  seja  ela,  poupadora  ou  devedora,  ao  invés  de  um  tratamento 
equilibrado ou neutro. (MCKILLOP; FERGUSON, 1998, p. 220). 
Deve-se  considerar  o  fato  de  que  a  cooperativa  é  uma  organização  sem  fins 
lucrativos e que, portanto, há uma lógica econômica diferente em seu funcionamento. Desse 
modo, poderá ser estratégico para essas organizações não apresentar resultado econômico ao 
final  do período  contábil,  mas,  por  outro  lado,  oferecer  um melhor  preço  possível  a  seu 
associado  ou,  ainda,  um  melhor  nível  possível  de  serviços.  Dessa  forma,  não  haveria 
resultados apurados para a empresa – sobras do exercício, mas resultados a serem apurados 
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diretamente  na  atividade  econômica  de  seus associados.  (BIALOSKORSKI  NETO et al., 
2006, p. 60). 
Mas se a cooperativa não tende a apresentar sobra significativa, pela maximização de 
serviços e preços oferecidos aos seus associados, a evolução da organização estaria sendo 
expressa  diretamente  pela evolução  da  atividade  econômica  de  seus  associados  e  não  do 
empreendimento. (BIALOSKORSKI NETO et al., 2006, p. 61). 
A  cooperativa  de  crédito  consistindo  em  serviço  para  atores  econômicos  deve 
responder nas melhores condições possíveis às necessidades daqueles a quem se destina. Pois, 
a qualidade de seus serviços deve ser boa para que seus associados não a rejeitem, confiem 
nela  e  respeitem  a  disciplina  e  suas  responsabilidades  enquanto  participante  ativo  na 
cooperativa seja como sócio ou como tomador de crédito. Caso os serviços sejam ruins, com 
procedimentos pesados  e  complicados,  e  os empréstimos liberados  depois  do  período que 
deveriam ser utilizados, o sistema torna-se ineficaz e os associados vão procurar  outras 
instituições, mesmo que o crédito seja mais caro. (BITTENCOURT, 2001, p. 35). 
 
2.7  Evolução legal do cooperativismo de crédito brasileiro 
 
A história do cooperativismo de crédito no Brasil, de acordo com Chaves (2009, p. 
122), “começou no início do século XX, trazido por imigrantes alemães e italianos, visando 
superar a situação econômico-financeira adversa, tentando resolver seus problemas de crédito, 
produção e consumo.” 
De  acordo  com  Schneider  e  Lauschner  (1979  apud  CHAVES, 2009,  p  122)
3
,  as 
primeiras  experiências  de  implantação  de  cooperativas  de  crédito  estiveram  “ligadas  às 
tentativas  iniciais  de  desenvolvimento  da  agricultura  brasileira,  quando  para  alguns 
precursores, somente através do cooperativismo se poderia fomentar e organizar efetivamente 
a  produção  agropecuária  do  país”.  Deste  modo,  de  forma  semelhante  ao  que ocorreu  na 
Europa no século XIX, as dificuldades na obtenção de crédito para os pequenos produtores 
rurais e urbanos no Brasil,  no início do século XX, configuraram um campo fértil para o 
surgimento e desenvolvimento de cooperativas de crédito. (CHAVES, 2009, p. 122). 
Desde a criação da primeira cooperativa de crédito no país, em 1902, até os dias 
atuais, o desenvolvimento do segmento, por vários momentos, esteve atrelado às políticas do 
Estado.  Ao  longo deste  período,  diversas  normas  promulgadas  pelo  poder  oficial  criaram 
 
3
 SCHNEIDER, J.O.; LAUSCHNER, R. O cooperativismo no Brasil: enfoques, análises e contribuições. 
Associação de Orientação às Cooperativas. Paraná: Curitiba, 1979. 
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regras de controle altamente intervencionistas, gerando um hibridismo onde o cooperativismo 
em geral, e o cooperativismo de crédito em particular, foi submetido ao paternalismo estatal, 
anulando  ou  restringindo  o  princípio  da  autogestão,  distorcendo  os  propósitos  do 
cooperativismo, retirando-lhes um dos aspectos da sua essência, como autêntico modelo de 
atividade de caráter eminentemente privado, de sentido social e com objetivos econômicos, 
pela prática da solidariedade entre as pessoas, e pela mútua cooperação de capital e serviços. 
(CHAVES, 2009, p. 122). 
De acordo com Pinho  e Palhares (2004  apud  CHAVES,  2009, p.  122-123)
4
, o 
desenvolvimento do cooperativismo de crédito brasileiro se divide em quatro fases distintas, 
como sintetizado na figura 3. 
 
 
Figura 3 - Linha do tempo dos principais acontecimentos do cooperativismo de crédito brasileiro. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
A primeira fase iniciou em 1902 e se prolongou até 1938, a qual foi caracterizada 
pela pré-regulamentação. Nesta fase  o empenho do  Governo Federal em regulamentar o 
segmento foi bastante tímido, cujas primeiras regras foram consideradas pouco detalhadas e 
superficiais. Neste estágio inicial não havia uma legislação especificamente cooperativista, 
mas  apenas  alguns  artigos  de  maneira  muito  vaga  e  imprecisa,  incorporados  em  decretos 
sobre outros  assuntos. Além  disso, o  Estado não estabeleceu normas particulares para o 
 
4
 PINHO, D. B.; PALHARES, V. M. A. (Org.).  O cooperativismo de crédito no Brasil: do século XX ao 
século XXI. Brasília: Editora Confebrás; Santo André: Esetec, 2004. 
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segmento, permitindo que este se constituísse sob a forma de sociedades anônimas, dando-lhe 
completa liberdade operacional. (CHAVES, 2009, p. 122-123). 
Em  conseqüência  desses  fatores,  surgiram  inúmeras  irregularidades,  tanto  na  sua 
organização, quanto no seu funcionamento. Entretanto, apesar deste cenário desfavorável, foi 
se formando, ainda que lentamente, uma mentalidade cooperativista através, principalmente, 
do trabalho  de divulgação  dos seus princípios  doutrinários  pelos  líderes  cooperativistas. 
(CHAVES, 2009, p. 123). 
A segunda fase, que durou de 1938 a 1964, foi caracterizada pela regulamentação do 
setor, com o Estado demonstrando interesse no desenvolvimento e expansão do segmento. 
Durante este intervalo de tempo, o Estado passou a admitir, explicitamente, a importância 
socioeconômica  do  cooperativismo  e,  implicitamente,  a  relevância  da  propriedade 
cooperativa, conjugando o exercício privado do direito de propriedade com sua função social. 
Este período foi influenciado pelo resultado final da revolução de 1930, com as modificações 
nas legislações recebendo forte contaminação política, consolidando a intervenção do Estado 
na estrutura fundiária brasileira, cujo objetivo era neutralizar o poder político e econômico 
dos  manipuladores  da  Velha  República.  Nesse  cenário,  observou-se  um  significativo 
crescimento do segmento, como resultado da conscientização do Poder Público que enxergou 
nas  cooperativas  de crédito  uma  solução eficiente  para  os graves  problemas  oriundos  da 
conjuntura econômica mundial (reflexo da Primeira Guerra Mundial e da crise de 1929) e da 
frágil  estrutura  econômica  brasileira  assentada  sobre  a  monocultura  extensiva  do  café. 
(CHAVES, 2009, p. 123). 
No Pós-Guerra,  durante os  anos  de  expansão da  economia mundial,  passaram  a 
ganhar destaque no seio do movimento às chamadas “teorias cooperativistas”, representadas 
por idéias de cunho mais pragmático e inseridas na ordem capitalista vigente. Nesse tempo, a 
“utopia”  cooperativista  acabou  sendo  esquecida,  reforçando  a  premissa  de  que  o 
cooperativismo era mais uma das diversas variantes que o sistema capitalista cria, ou absorve, 
para se manter em posição hegemônica. (BÚRIGO, 2006, p. 54). 
As cooperativas de  crédito tiveram um  grande desenvolvimento até os  anos 60, 
tornando-se a principal sustentação financeira em muitos municípios brasileiros. Contudo, os 
problemas administrativos enfrentados por muitas destas cooperativas contribuíram para criar, 
a partir do final dos anos 50, uma situação de desconfiança e de desvirtuamento dos seus 
próprios propósitos iniciais. (BITTENCOURT, 2001, p. 31). 
A terceira fase, compreendendo os anos de 1964 a 1988, representou um retrocesso 
no segmento, motivado pelas pressões políticas e restrições impostas pelo Governo Militar. 
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Este período, marcado pela interrupção do movimento expansionista, inicia-se quando o novo 
governo assume a direção do país com o argumento de “salvar” a nação do caos econômico e 
político. (CHAVES, 2009, p. 125). 
Nos  anos  60,  durante  o  regime  militar,  foi  realizada  uma  reforma  no  sistema 
financeiro  brasileiro,  estabelecendo  diversas  exigências  para  o  funcionamento  das 
cooperativas de crédito como a impossibilidade de abertura de filiais ou de novas cooperativas 
do tipo Luzzatti; a autorização para operar somente com associados; a exclusão da câmara de 
compensação  de  cheques,  que  criou  maior  dependência  dos  bancos.  Estas  exigências 
acabaram  por  “liquidar”  um  grande  número  de  cooperativas,  obrigando  outras  a  se 
reestruturarem e limitarem sua atuação. (BITTENCOURT, 2001, p. 32; SCHRÖDER, 2005, 
p. 86). 
A Lei 4.595 de 31, de dezembro de 1964, marcou o início de um novo arcabouço 
legal para o sistema cooperativista de crédito no Brasil, traduzindo-se, especialmente, pela 
criação do Banco Central do Brasil (BACEN), pela equiparação das cooperativas de crédito às 
demais instituições financeiras e pela atribuição  ao BACEN de autorizar  e fiscalizar estas 
cooperativas. (PINHEIRO, 2008; LIMA, 2008, p. 44).  
Mais especificamente em relação ao cooperativismo brasileiro, a Lei 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971, instituiu o regime jurídico vigente das sociedades cooperativas, definindo 
as  cooperativas  como  sociedade  de  pessoas,  de  natureza  civil.  Além  disso,  manteve  a 
fiscalização e o controle das cooperativas de crédito e das seções de crédito das agrícolas 
mistas com o Banco Central do Brasil. (LIMA, 2008, p. 45). 
A quarta e atual fase, iniciada com a promulgação da Constituição Federal em 1988, 
se  caracteriza  pelo  processo  de  recuperação  do  setor  e  maior  autonomia  das  cooperativas 
perante o  Estado.  Este  ressurgimento  coincide  com  o  momento  de  crise e  transformações 
enfrentadas pelo cooperativismo de crédito na maioria dos países da América Latina, durante 
as décadas de 1980 e 1990.   Entre as causas deste  momento adverso estão o ambiente 
macroeconômico desfavorável e as falhas nos processos de gestão, proporcionando dissolução 
de  instituições  e  grande  desgaste perante  a  opinião  pública  e  aos  possíveis  associados. 
(BITTENCOURT, 2003; CHAVES, 2009, p. 129). 
Com o  novo  diploma  legal,  estas  instituições  conquistaram  a auto-gestão,  sendo 
vedadas interferências do governo em sua administração, consideradas como o maior entrave 
para uma efetiva autonomia política, administrativa e financeira, visto que o cooperativismo, 
sendo um sistema de sociedade privada, não pode e não deve ser orientado e dirigido pelo 
Estado. (CHAVES, 2009, p. 130-131). 
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Para Chaves (2009, p. 18) o avanço legal proporcionado pela Constituição de 1988 
permitiu que o cooperativismo de crédito passasse a se constituir em “elemento importante no 
desenvolvimento  econômico  e  social  de  regiões  onde  as  cooperativas  estão  inseridas, 
proporcionando inclusão financeira, gerando emprego e renda, e auxiliando na redução de 
disparidades  regionais”.  Ainda  de  acordo  com  Chaves (2009,  p.  18),  além  destes  fatores, 
“observa-se  que  o  segmento  tem  aumentado  sua  importância  como  solução  viável  às 
necessidades de serviços financeiros dos grupos de menor poder aquisitivo, para os quais o 
sistema financeiro tradicional não acolhe com interesse”.  
O início do processo de mudanças foi marcado pela Resolução nº 1.914, de março de 
1992, representando o primeiro marco legal e o maior avanço institucional do cooperativismo 
de crédito brasileiro depois do período militar, “estabeleceu como tipos básicos de autorização 
para funcionamento as cooperativas de economia e crédito mútuo e rural” (PINHEIRO, 2006, 
p.  43),  oficializando  procedimentos  e  serviços  que as  cooperativas adotavam  à  revelia  da 
legislação desde os anos 1980. (BÚRIGO, 2006; CHAVES, 2009, p. 132). 
Particularmente com relação ao Brasil, o Plano Real (período pós-1994) marcou o 
início  de  importantes  transformações  no  Sistema  Financeiro  Nacional.  Isso  se  deve, 
principalmente, à  perda  dos  lucros obtidos  facilmente  em  um  ambiente  de  inflação alta  e 
crônica,  levando  a  uma  reestruturação  no setor,  que  contou  com o  apoio  governamental. 
Paralelamente,  foram  implantadas  medidas  nas  áreas  de  regulamentação  prudencial, 
supervisão  e  fiscalização, permissão  de  entrada  do  capital  estrangeiro  no  setor,  além das 
conquistas da tecnologia de informação e das telecomunicações trazendo profundas mudanças 
na escala e no escopo das operações dos bancos e no leque de produtos ofertados. (ROCHA, 
2001). 
Visando, especialmente, reduzir  os  riscos de  crédito, de mercado e operacional 
incorridos pelas instituições do segmento, o CMN implantou a Resolução n° 2.608, em maio 
de  1999,  que  entre as  inovações:  atribuiu  às  cooperativas  de  crédito  centrais  o papel  de 
supervisionar  o  funcionamento,  realizar  auditoria  e  capacitação  técnica  permanente  nos 
quadros administrativos das suas afiliadas; permitiu a constituição de cooperativas de crédito 
mútuo de um conjunto de profissões afins ou de um conjunto de pessoas jurídicas com objetos 
idênticos ou estreitamento correlacionado; reduziu os limites de concentração de risco por 
clientes e de endividamento; e estabeleceu limites mínimos de patrimônio líquido ajustado. 
(CHAVES, 2009, p. 134). 
Chaves (2009, p. 19), afirma, entretanto, que entre as diversas alterações normativas 
que causaram impactos positivos para o cooperativismo de crédito, destacam-se “aquelas que 
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proporcionaram aumento da participação do setor empresarial”. Para Chaves (2009, p. 19), “o 
primeiro passo ocorreu por intermédio da Resolução n° 3.058, em dezembro de 2002, que 
abriu um horizonte promissor para que o segmento pudesse apoiar os empreendimentos de 
pequeno porte, permitindo que ultrapassasse o caráter estritamente setorial ou profissional”.  
No ano seguinte entrou em vigor a Resolução n° 3.106, agregando pessoas físicas e 
jurídicas numa mesma instituição, permitindo a criação de cooperativas abertas, instituindo o 
regime de livre admissão de associados, criando um novo cenário para o segmento no país, 
contemplando uma antiga aspiração das organizações cooperativas. Finalmente, em novembro 
de 2003, começou a vigorar a Resolução n° 3.140, permitindo que cooperativas de crédito 
pudessem  ser  constituídas  como  sociedade  de  empresários  participantes  de  empresas 
vinculadas diretamente a um mesmo sindicato patronal direto ou indiretamente a associação 
patronal de grau superior, em funcionamento, no mínimo, há três anos. (CHAVES, 2009, p. 
19; BACEN, 2004, p.114-115). 
Com as recentes mudanças introduzidas na regulamentação aplicável às cooperativas 
de crédito pelas Resoluções n° 3.058/02, que admitiu a constituição de cooperativas de crédito 
por microempresários; 3.106/03, que facultou a constituição de cooperativas de  crédito de 
livre associação em áreas delimitadas; e 3.140/03, que permitiu a constituição de cooperativas 
de crédito de  empresários organizados em entidades  sindicais, a expectativa do  BACEN 
(2004, p.108), “é de que o número de instituições que operam nesse setor cresça ainda mais e 
passe a deter volume mais representativo de operações no contexto do SFN”.  
As recentes medidas regulamentares introduzidas na constituição e funcionamento 
das  cooperativas  de  crédito  permitem  assegurar  que  esse  segmento  apresentará,  no  médio 
prazo,  significativo  crescimento  no  contexto  do  Sistema  Financeiro  Nacional  (SFN), 
contribuindo  para  o  desenvolvimento  de  comunidades  menos  assistidas  por  serviços 
bancários. (BACEN, 2003, p. 9 e 99). 
Como  resultado  do  aperfeiçoamento  das  normas  inaugurado  com  a  Resolução  nº 
3.106, o segmento de cooperativas de crédito apresentou, nos últimos semestres, importantes 
movimentações na sua estrutura, levando diversas instituições a incorporarem outras com área 
de atuação coincidente ou próxima, de modo a adquirirem a escala operacional exigida pelo 
projeto de expansão. Os processos de incorporação revelam a busca de escala também no 
segmento cooperativista de crédito, com vistas a adequar-se às novas regras do setor, que 
requerem  maior  nível  de  capital  e  patrimônio  para  aquelas  que  almejam  habilitar-se  à 
expansão da área de atuação e do quadro associativo. (BACEN, 2006, p.110; 2008, p. 136). 
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De  acordo  com  Pinheiro,  como  resposta  a  estes  diversos  aperfeiçoamentos 
regulamentares, 
o cooperativismo de crédito no Brasil iniciou um processo de franca expansão, sem 
deixar de lado os aspectos prudenciais e de segurança, necessários a um crescimento 
em  bases  consistentes.  De  fato,  cada  vez  mais  os  regulamentos  aplicáveis  às 
cooperativas de crédito estão  se aproximando daqueles exigidos para  as demais 
instituições financeiras, sem, contudo, deixarem de resguardar os princípios próprios 
do cooperativismo. (PINHEIRO, 2008, p. 8). 
 
Concomitantemente, as novas normas que regulam o setor cooperativista de crédito, 
o BACEN (2004, p.108) considera que, 
ao mesmo tempo em  que imprimem maior dinamismo às instituições que  nele 
operam, imputam maior rigor no processo de autorização para a sua constituição e 
funcionamento, exigindo requisitos técnicos de gestão e operacionalidade que lhes 
conferem consistência e segurança. 
 
E em  conseqüência disso,  dois  aspectos merecem destaque.  Em  primeiro  lugar, a 
apresentação do plano de negócios, focando os  objetivos estratégicos do empreendimento, 
bem  como  de  projeto  de  viabilidade  econômico-financeira  detalhando  os  seus  aspectos 
operacionais, na mesma linha do que é exigido para o ingresso de novos bancos no SFN passa 
a ser prerrogativa para os novos pleitos submetidos ao Banco Central do Brasil. (BACEN, 
2004, p.108). 
Em segundo lugar, nesse quadro regulatório insere-se, também, o cometimento de 
novas atribuições às instituições centralizadoras de serviços das cooperativas de crédito – as 
cooperativas centrais de crédito, ou que inspiradas nas melhores práticas internacionais para o 
setor cooperativista de crédito, representam maior responsabilidade dessas centrais tanto no 
processo de concessão de autorização para a constituição de novas cooperativas de crédito, 
como na monitoração de seu funcionamento, objetivando verificar a observância das normas a 
elas aplicáveis. (BACEN, 2004, p.109). 
Esse novo marco regulatório também se vincula ao esforço empreendido pelo Banco 
Central,  em  sintonia  com  as  políticas  governamentais,  no  sentido  de  fortalecer  os 
instrumentos  de  oferta  de  crédito  e  ampliar  o  seu  alcance  no  contexto  do  universo 
populacional brasileiro, com vistas a estimular a competitividade nos diversos segmentos do 
SFN. Com isso, pode-se afirmar que as exigências normativas, a evolução organizacional e a 
melhoria no nível de capacitação empresarial têm proporcionado o fortalecimento da estrutura 
patrimonial das entidades e a criação de condições para a expansão do segmento, aumentando 
sua capilaridade. (BACEN, 2004, p.109; CHAVES, 2009, p. 144). 
Além  das  diversas  regras  recentes  editadas  pelo  Banco  Central,  para se  ajustar  à 
dinâmica  social  e  institucional,  a  Lei  Complementar  nº  130,  de  17  de  abril  de  2009, 
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estabeleceu  novos  alicerces  jurídicos  para  o  Sistema  Nacional  de  Crédito  Cooperativo, 
conferindo maior segurança e credibilidade para o setor. Para o BACEN, esse novo marco 
legal imprimiu 
maior disciplina à atuação de cooperativas centrais de crédito e de confederações de 
cooperativas de crédito, inclusive no que tange à supervisão auxiliar de suas filiadas, 
na medida em que definiu regras atinentes à assistência de cooperativas de crédito 
mediante administração  temporária  em regime de co-gestão,  possibilitando  maior 
profissionalização da gestão das cooperativas com a criação de diretoria-executiva, 
composta  por  associados  ou  não,  eleitos  e  subordinados  ao  Conselho  de 
Administração. BACEN (2009, p. 106). 
A nova lei surge em momento de natural reorganização do segmento, por meio da 
qual as instituições procuram obter escala e competitividade, tendo-se observado consistente 
aumento no número de processos de incorporações entre cooperativas de crédito desde 2003. 
(BACEN, 2009, p. 106). 
Mas  de  acordo  com  o  BACEN  (2009,  p.  106),  não  obstante  o  aumento  das 
incorporações, ainda é grande o número de cooperativas com pequeno número de associados, 
com área de ação restrita e, em muitos casos, com público-alvo coincidente com outras que 
atuam nas  mesmas localidades.  Assim, há  perspectiva de  manutenção desse  processo de 
aglutinação nos próximos anos. 
 
2.8  Estágio de evolução do cooperativismo de crédito brasileiro 
 
De acordo com Sibbald et al. (2002, p. 400), há uma necessidade de compreensão 
mais  completa  do  permanente  desenvolvimento  de  cooperativas  de  crédito,  sobretudo  em 
termos da  dinâmica do crescimento do número  de membros e do  surgimento de novas 
cooperativas  de  crédito.  Entretanto,  diferentemente  da  divisão  do  desenvolvimento  do 
cooperativismo de crédito brasileiro em quatro fases distintas, proposta por Pinho e Palhares 
(2004), Ferguson e McKillop (1997) propôs uma tipologia com o objetivo de classificar os 
diferentes estágios de desenvolvimento do cooperativismo de crédito nos diversos países. Nos 
critérios propostos por Ferguson e McKillop (1997), os estágios de desenvolvimento podem 
ser  classificados  como:  indústria  nascente;  em  transição;  e  madura,  as  quais  estão 
classificadas pelas suas respectivas características no quadro 3. 
Nas indústrias nascentes, o desenvolvimento econômico é visto como inseparável da 
autonomia  dos  indivíduos  e  da emergência  de  instituições  democráticas.  No  estágio  de 
transição,  acredita-se  que  tanto  o determinismo  econômico  do  crescimento  ativo,  como  o 
ambiente econômico desempenham um papel significativo no processo de fazer com que as 
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cooperativas  de  crédito  busquem  uma  abordagem  mais  orientada  para  negócios. 
(FERGUSON; MCKILLOP, 1997, p. 13). 
Quando o conjunto de cooperativas é considerado como uma indústria de transição, 
existe uma janela de oportunidade para o elevado crescimento que revela a interação de forças 
necessárias para o desenvolvimento futuro. Em qualquer movimento em direção à maturidade, 
há um forte argumento para a necessidade de desenvolver uma marca única para representar 
os interesses da indústria e para facilitar o desenvolvimento, através da melhoria da oferta de 
uma gama de serviços centrais. (FERGUSON; MCKILLOP, 1997, p. 19). 
 
CARACTERÍSTICAS DA INDÚSTRIA NASCENTE 

  Pequeno tamanho dos ativos  
  Atuação altamente regulamentada 
  Vínculos comuns de associação muito rígidos  
  Ênfase no trabalho voluntário  
  Público alvo principal as camadas mais pobres da sociedade  
  Produtos se restringem a depósitos e empréstimos  
  Apadrinhamento de outros movimentos cooperativistas de crédito mais desenvolvidos para se estabelecer  
  Alto comprometimento às tradicionais idéias de auto-ajuda 

CARACTERÍSTICAS DA INDÚSTRIA EM TRANSIÇÃO 

  Grande tamanho dos ativos  
  Mudanças na regulamentação  
  Ajustes nos vínculos comuns de associação 
  Menor dependência em relação ao trabalho voluntário 
  Ênfase no crescimento e na eficiência  
  Mudança em direção a uma maior diversificação de produtos 
  Reconhecimento da necessidade de maior efetividade e profissionalismo do corpo funcional  
  Desenvolvimento dos serviços das cooperativas de crédito centrais  

CARACTERÍSTICAS DA INDÚSTRIA MADURA 

  Grande tamanho dos ativos  
  Desregulamentação 
  Perda do vínculo comum de associação (livre admissão)  
  Ambiente competitivo 
  Utilização de tecnologia de informação 
  Sistemas cooperativistas bem organizados e progressistas  
  Profissionalização da gerência  
  Serviços bem desenvolvidos das cooperativas de crédito centrais 
  Diversificação de produtos e serviços  
  Produtos e serviços baseados em taxas de juros de mercado  
  Ênfase na viabilidade econômica da cooperativa de crédito e em sua sustentabilidade a longo prazo  
  Gerenciamento financeiro rigoroso das operações  
  Estabelecimento de fundo garantidor de depósitos 

Quadro 3 - Estágio de desenvolvimento do cooperativismo de crédito. 
Fonte: Ferguson e Mckillop, 1997. 
 
Uma  abordagem  rigorosa da  gestão  financeira das cooperativas  de  crédito é  um 
aspecto  de  orientação  associado  a  uma  indústria  madura.  Enquanto  que,  melhorar  sua 
adequação de capital é um objetivo importante no que se refere à viabilidade econômica das 
cooperativas de crédito e a sua sustentabilidade no longo prazo. A criação de dispositivos de 
provisão de devedores duvidosos é igualmente considerada como um recurso adicional que 
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ajuda a garantir a qualidade do ativo das cooperativas de crédito, contribuindo assim para a 
sustentabilidade  econômica  e  viabilidade  financeira  de  longo  prazo.  (FERGUSON; 
MCKILLOP, 1997, p. 9). 
Para  Ferguson  e  McKillop  (1997,  p.  10),  a  definição  de  maturidade  envolve, 
portanto, a consideração de  múltiplos fatores, de modo que a inclusão de cooperativas de 
crédito  na  categoria  maduro  é  naturalmente  uma  questão  de  julgamento.  Este  julgamento 
baseado no peso ideal de recursos da indústria madura é comparado aos atributos do mundo 
real. 
Levando-se em consideração a classificação de Ferguson e McKillop (1997), Lima 
(2008,  p.  62)  afirma  que  o  cooperativismo  de  crédito  no  Brasil  está  caminhando  de  uma 
indústria  em  transição  para  uma  indústria  madura.  Tal  afirmação  é  corroborada  pela 
observação  de  características  pertencentes  a  ambos  os  estágios  de  desenvolvimento.  Com 
relação a uma indústria madura, por exemplo, podem ser observadas pela:  
  existência de  cooperativas de  crédito sem vínculo  comum  de  associação 
(livre admissão), a partir da Resolução CMN 3.106/03;  
  utilização  de  tecnologia  de  informação  através  da  Redesys  Informática 
(SICREDI),  do  SISBR  (SICOOB)  e  da  Tecnocred  –  Soluções  Tecnológicas 
(UNICRED DO BRASIL), conforme descrito por Pinheiro (2008); 
  obrigatoriedade de um fundo garantidor de depósitos para as cooperativas de 
crédito  de  livre  admissão,  de  empresários  e  de  microempresários,  a  partir  da 
Resolução CMN 3.106/03; e 
  nítida preocupação com a viabilidade econômica da cooperativa de crédito e 
com a sua sustentabilidade a longo prazo, ilustrada pelo estabelecimento por parte 
da Resolução CMN 3.106/03 da necessidade de apresentação ao Banco Central do 
Brasil (BACEN) de plano de negócios para a autorização para funcionamento de 
cooperativas  de crédito ou a  ampliação de suas condições de  admissão. (LIMA, 
2008, p.62). 
 
Ao  mesmo  tempo  em  que  o  cooperativismo  brasileiro  possua  características 
peculiares à maturidade, são ainda observadas características de uma indústria em transição, 
como por exemplo, pela ênfase contínua no crescimento e na eficiência do cooperativismo de 
crédito, que apesar das diversas mudanças ocorridas recentemente na regulamentação, ainda 
não  se  vislumbra  a  possibilidade  de  desregulamentação.  Além  disso,  Lima  (2008,  p.  63), 
considera  que  “a  existência  de  sistemas  cooperativistas  pouco  estruturados,  como  os 
representados  pela  ANCOSOL”  e  “o  tamanho  dos  ativos  das  cooperativas  de  crédito  que 
ainda  não  pode ser  considerado  grande  em  relação  ao  Sistema  Financeiro  Nacional”  são 
características próprias do estágio de transição. 
Em relação às mudanças recentes na regulação Lima (2008, p. 63), considera três 
Resoluções  do  Conselho  Monetário  Nacional  como  características  evidentes  do  estágio 
transitório da indústria cooperativista: 
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  Resolução 3.041/02, em que há o reconhecimento da necessidade de maior 
efetividade e profissionalismo do corpo funcional; 
  Resolução  3.106/03,  que  pela  qual  se  observa  a  necessidade  de  se 
desenvolver os serviços das cooperativas de crédito centrais; 
  Resolução 3.442/07, onde há uma mudança clara em direção a uma maior 
diversificação de produtos e serviços prestados pelas cooperativas de crédito. 
 
 
O  posicionamento  do  cooperativismo  de  crédito  brasileiro,  iniciando  um  novo 
momento,  da  “indústria  em  transição”  para  a  “indústria  madura”,  é  fruto  do  significativo 
incremento impulsionado por dois fatores principais fortemente correlacionados: mudança na 
mentalidade  e  atitude  do  Banco  Central  do  Brasil  (BACEN),  órgão  responsável  pela 
normatização e fiscalização, concedendo maior atenção ao segmento, preocupando-se  com 
seu  desenvolvimento;  e  pela  maior  flexibilidade  normativa,  fruto  do  amadurecimento  das 
interações  entre  as  lideranças  do  segmento  e  o  órgão  regulador.  Além  disso,  a  dinâmica 
apresentada pelo o cooperativismo nos últimos vinte anos é fruto das modificações nas regras 
formais (leis, normas, etc.) e informais (ideologia, crença, cultura, etc.). (CHAVES, 2009, p. 
19). 
 
2.9  Sistema de medição de desempenho 
 
A  análise  de  desempenho  caminha  de  um  alto  grau  de  envolvimento  humano  e, 
portanto, subjetividade, para uma escala crescente de estruturação. Onde se entende por 
estruturação a determinação de etapas de  análise sucessivas, colocadas  em  uma seqüência 
lógica, de  forma  a conduzir o  analista  às  conclusões ou  de  apontar  necessidade de  dados 
adicionais. (KASSAI, 2002, p. 64). 
De acordo com Sink  e Tuttle (1993,  p. 145), “o  desenvolvimento de  um  processo 
gerencial que melhore, constantemente, a qualidade, produtividade e performance total devem 
tornar-se  prioridade  máxima”.  Além  disso,  “a  questão  fundamental  quanto  à  melhoria  de 
qualidade  e  produtividade  é,  naturalmente,  que  ela  é  um  processo  infindável  de  melhoria 
contínua”.  
Estudos dos  mais  diversos  ramos de conhecimento  têm  seu  foco na avaliação de 
desempenho  das  empresas.  A  mensuração  do  desempenho  é  o  primeiro  aspecto  de 
preocupação.  E  entre  as  características  dos  indicadores  a  serem  observadas  estão:  a 
objetividade; mensurabilidade; compreensibilidade; comparabilidade; e custo da obtenção da 
informação. (KASSAI, 2002, p. 65). 
Para Sink e Tuttle (1993, p. 253-254), as medidas refletem uma tentativa de levar o 
subconjunto sete critérios de uma  medida convencional de desempenho que se caracteriza 
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pela “eficácia, eficiência, qualidade, produtividade, inovação, qualidade de vida no trabalho e 
lucratividade/budgetabilidade
5
” a um passo mais próximo da operacionalização. 
Mas para  isso, é  preciso que todos  os sistemas organizacionais e  indivíduos na 
organização compreendam claramente o que significa executar o trabalho e como isso está 
relacionado ao desempenho do sistema organizacional. A contínua melhoria do desempenho 
deve  ser  traduzida  em  termos  reais,  onde  o  processo  gerencial,  o  sistema  de  medição,  o 
sistema de recompensas e a cultura global devem apoiar claramente o significado operacional 
de melhoria contínua. (SINK e TUTTLE, 1993, p. 27). 
Sink e Tuttle consideram que a mais importante e talvez única razão realmente válida 
para se medir o desempenho de um sistema organizacional é apoiar e aumentar a melhoria. 
Medimos porque o processo nos dirá quais são as capacidades do sistema, os níveis 
de performance que podemos esperar, estatisticamente, dos processos e sistemas em 
nossa organização. […] Medimos porque queremos saber como melhorar – sobre o 
que  concentrar  nossa atenção,  onde  colocar  nossos  recursos.  (SINK e TUTTLE, 
1993, p. 146) 
 
No entanto, antes que a medição do desempenho seja encarada como uma ferramenta 
para  a melhoria, Sink  e Tuttle  (1993, p.  163)  observa que a medição deve  ser também 
“encarada  como  parte  integrante  do processo gerencial  que  é necessário  para  melhorar  a 
performance de um sistema organizacional”. (SINK e TUTTLE, 1993, p. 163). 
 
 
Figura 4 - Definição Operacional de Eficácia. 
Fonte: Sink e Tuttle, 1993. 
 
Ainda de  acordo com  Sink e  Tuttle  (1993), os conceitos  de eficácia,  eficiência e 
produtividade encontram-se intrinsecamente relacionados. Para  Sink e Tuttle  (op. cit.), a 
“definição operacional de eficácia é: a realização das coisas certas”. Sendo que, podem ser 
usados os atributos pontualidade e qualidade para melhor definir eficácia. Assim, a definição 
operacional de eficácia torna-se: a realização efetiva das coisas “certas”, pontualmente e com 
os requisitos de qualidade especificados. A medida operacional de eficácia é o output obtido 
(OO) dividido pelo output esperado (OE), como se observa na figura 4.  Ela enfoca aspectos 
 
5
 Budgetabilidade é definida pelo autor como lucratividade em organizações que não visam lucros. (Cf. SINK; 
TUTTLE, 1993, p. 254). 
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de desempenho do sistema organizacional, que estão do lado jusante, ou seja, eficácia está do 
lado dos outputs, ou seja, dos resultados. (SINK e TUTTLE, 1993, p. 176). 
Já a definição operacional de eficiência considera o “consumo previsto de recursos 
(CPR) dividido por consumo efetivo de recursos (CER)”, como pode ser observada na figura 
5. Se o valor desta razão for maior que um, a organização foi mais eficiente que esperava; se 
menor que a unidade, menos eficiente do que esperado. A eficiência apresenta duas possíveis 
relações com a eficácia. Primeiramente a quantidade de recursos o qual esperava consumir 
tem relação com o número que representa o output, ou seja, a produção projetada. Em outras 
palavras, CPR está ligado a OE. Em segundo, o consumo efetivo de recursos está ligado ou 
vem do output efetivamente obtido. CER está ligado a OO. A eficiência é, portanto,  uma 
questão de consumo de input (recursos). (SINK e TUTTLE, 1993, p. 177). 
 
 
 
O conceito de produtividade defendido por Sink e Tuttle (1993, p. 186), é “definida 
operacionalmente como a relação entre o que é gerado por um sistema organizacional e o que 
entra neste sistema”. Em outras palavras, significado operacional de produtividade para uma 
organização consiste na relação output sobre input, como demonstrado no modelo de sistemas 
organizacionais, na figura 6. 
 
 
 
 
De  acordo  com  Wilhelm  (2006,  p.  11),  “a  comparação  da  produtividade  entre  as 
organizações do mesmo ramo de atividades gera medidas de suas ineficiências”. Sendo que a 
Figura 5 - Definição Operacional de Eficiência. 
Fonte: Sink e Tuttle, 1993. 
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Figura 6 - Definição Operacional de Produtividade. 
Fonte: Sink e Tuttle, 1993. 
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variação  da  produtividade  ocorre  “conforme  as  diferenças  nas  tecnologias  de  produção 
disponíveis às organizações, nas condições de eficiência associadas à tecnologia empregada.” 
Além disso, para Wilhelm (2006, p. 11) “é comum, em avaliações de desempenho produtivo, 
o uso de termos como „mais ou menos eficiente‟ e „mais ou menos produtiva.” 
Soniat  e  Raaum  (1993,  p.  3),  ao  responder  a  pergunta,  “como  a  produtividade  é 
mensurada?”,  destacam  que  diferentemente  da  indústria  onde  os  resultados  são  facilmente 
visíveis, “nas empresas de serviços a identificação da melhor medida de produção nem 
sempre é  tão simples”. Além  disso, consideram que  dada à importância da medida, a  nova 
pergunta  que  surge  é:  “Como  podemos  medir  o  que  produzimos  e  os  serviços  que 
oferecemos? Que  em alguns casos, a questão é  ainda mais  básica: Quais  são os  nossos 
resultados?” 
Para Staats et al., (1993, p. 5), os “dados de produtividade forma um trampolim que 
permite uma análise mais aprofundada na determinação das causas das diferenças nos níveis 
de eficiência encontrados”. Pois os gerentes com menor eficiência devem primeiro conhecer 
as suas taxas de desempenho e então comparar os métodos e os procedimentos causadores da 
ineficiência. Além disso, Staats et. al. (op. cit.) argumenta que certamente, a “utilização dos 
dados  de  produtividade  nessas  comparações  pode  servir  para  identificar  as  unidades 
ineficientes e se concentrar em resolver os fatores que contribuem para a ineficiência”. 
Ao  nível  da  empresa,  a  produtividade  é  fundamental  para  a  lucratividade  e 
sobrevivência.  Pois as empresas com maior  produtividade do que a  média tendem a  ter 
maiores margens de lucro. Além disso, se a produtividade está crescendo mais rapidamente do 
que a dos concorrentes, as margens vão subir. Por outro lado, abaixo dos níveis médios e as 
taxas de crescimento da produtividade acabará por levar à falência. (KENDRICK, 1993, p. 4). 
Assim,  a  avaliação  de  desempenho  empresarial  está  relacionada  à  verificação  do 
cumprimento de obrigações por parte dos administradores responsáveis pelo gerenciamento 
da empresa. E consiste na busca por mecanismos de determinação da forma como as decisões 
e ações dos administradores afetam a empresa. (KASSAI, 2002, p. 35). 
No enfoque tradicional, a análise de balanços é um trabalho artesanal. A avaliação 
depende muito da capacidade e experiência do analista. É, muitas vezes, não padronizada e 
aplica-se,  sobretudo,  a  pequeno  número  de  empresas.  É  uma  análise  aprofundada  que 
demanda tempo na preparação de informações e na condução das conclusões. Porém, muito 
utilizada como suporte para decisões de investimento ou concessão de financiamento. Esta se 
aplica igualmente, a pesquisas que pretendem determinar padrões de divulgação, adoção de 
práticas contábeis ou análises setoriais. (KASSAI, 2002, p. 49). 
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Considera-se que a análise econômico-financeira das demonstrações contábeis é um 
processo que exige maior maturidade por parte do analista. Devido aos muitos indicadores à 
disposição,  o  analista  necessita  verificar  a  relevância  de  cada  um  e  relacionar  entre  si  os 
principais quocientes. Portanto, a utilização de Análise por Envoltória de Dados nutre-se das 
informações das fases anteriores para construir um modelo de avaliação de desempenho que 
auxilia na determinação da excelência empresarial, definida por critérios mais objetivos. 
Destacando que, para ser econômica e financeiramente saudável, uma empresa deve manter o 
equilíbrio entre liquidez e rentabilidade. (KASSAI, 2002, p. 61 e 64; SOARES, 2006, p. 45). 
 
2.10  Benchmarking: utilizando-se das melhores práticas pela comparação de resultados 
 
A utilização de técnicas para mensuração da fronteira de eficiência e de produção 
surge como possibilidade de mapear um locus de combinações de produção potencialmente e 
tecnicamente eficientes em que uma organização seja capaz de produzir em um intervalo de 
tempo. Sendo que ao comparar o comportamento real das organizações com o  benchmark 
idealizado  em  termos  de  eficiência  econômica,  podemos  determinar  o grau  de eficiência 
exibidos para um universo real de cooperativa de crédito. (WORTHIGTON, 2008). 
A abordagem  do benchmarking para  o estabelecimento de  metas operacionais e 
projetos de produtividade com base nas melhores práticas consiste, segundo Camp (1993, p. 
1), em “uma das mais novas ferramentas de qualidade/produtividade capaz de emular a busca 
da  melhor  motivação  de  todos  os  envolvidos  produzindo  oportunidades  através  de 
resultados”.  
Em outras palavras, o benchmarking é uma nova maneira de se fazer negócios. Ele 
força uma visão externa, para assegurar a precisão da fixação dos objetivos, obrigando ao 
teste constante das ações internas em relação aos padrões externos. Além disso, promove o 
trabalho em equipe dirigindo a atenção para as práticas empresariais que visam à manutenção 
da competitividade, ao invés de interesses pessoais, removendo a subjetividade da tomada de 
decisão. (CAMP, 2002, p. 13) 
De acordo como Thor (1993, p. 1), o termo benchmarking “é frequentemente usado 
para indicar comparação geral dos tipos de práticas e técnicas, mais especificamente, para 
indicar a coleta de dados quantitativos, físicos ou financeiros e para comparar o desempenho 
de diferentes organizações”. 
Para Camp  (1993,  p.  9), existem  cinco importantes benefícios  na  utilização  do 
benchmarking: 
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  Necessidades dos utilizadores finais são mais adequadamente atendidas.  
  Metas  com  base  numa  visão  compartilhada  das  condições  externas 
estabelecidas. 
  São determinadas verdadeiras medidas de produtividade. 
  A posição competitiva é alcançada. 
  Melhores práticas da indústria são procuradas e assimiladas.  
 
Portanto, é pertinente afirmar que o processo de benchmarking envolve, em primeiro 
lugar, identificar trabalhos específicos procedimentos que devem ser melhorados através de 
um  passo  a  passo, processo  de  mapeamento  e,  então,  em  busca  de  melhores  práticas  da 
organização que levam ao desempenho superior. (CAMP, 2002). 
 
2.11  Medição da Produtividade 
 
A identificação da fronteira de produtividade em qualquer organização geralmente é 
realizada em três etapas, conforme sugere a figura 7. A primeira delas consiste na escolha da 
abordagem a ser adotada na mensuração de eficiência. Quando se tem como premissa de que 
toda  a  medida  de  eficiência  da  fronteira  de  produção  de  uma  organização  eficiente  é 
totalmente conhecida. (WORTHINGTON, 2008). 
 
 
Figura 7 - Fases da medição da produtividade em uma organização. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base em Worthington, 2008. 
 
Entretanto, como este não é geralmente o caso, pois nem toda organização pode ser 
considerada eficiente, a fronteira de produção deve ser então estimada utilizando uma técnica 
de mensuração aplicada a um conjunto de dados. Tal estimativa pode ser possível tanto por 
uma abordagem paramétrica na qual se pressupõem uma relação funcional predefinida entre 
os recursos disponíveis e o que  foi  produzido, utilizando-se normalmente, de médias para 
determinar  o  que  poderia  ter  sido  produzido.  Como,  pode-se  utilizar  de  métodos  não-
paramétricos pelo quais é construída uma fronteira convexa de pequenos intervalos lineares 
(piecewise-linear)  tal  que  nenhum  ponto  observado,  fique  fora  da  fronteira  modelada. 
(MELLO et al., 2005). 
ESCOLHA DA ABORDAGEM DE MENSURAÇÃO DE EFICIÊNCIA 
Escolha entre as diferentes abordagens sob a base teórica e empírica dos custos e 
benefícios 
ESPECIFICAÇÃO DOS INPUTS E OUTPUTS 
Envolve selecionar os inputs e outputs a ser utilizados na abordagem 
selecionada.
DIFERENÇAS EM EXPLICAR EFICIÊNCIA 
Decidir sobre uma técnica para analisar as diferenças na eficiência e 
relacioná-la com organizações do setor.
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Em contraste com as abordagens econométricas que tentam determinar a absoluta 
eficiência econômica das organizações mediante algumas referências impostas, a abordagem 
não-paramétrica,  pretende  avaliar  a  eficiência  de  uma  organização  em  relação  a  outras 
organizações do mesmo setor produtivo ou de prestação de serviços. Em outras palavras, no 
uso dos modelos  não-paramétricos, dentre eles o DEA é mais utilizado, as avaliações são 
quase  inteiramente  “a cargo de  dados” e  não  necessitam  de caracterização explícita de 
relações  como  “linearidade”,  “não-linearidade”,  etc.,  que  são  habitualmente  utilizadas  nas 
regressões estatísticas e abordagens afins, onde se presume ligar entradas e saídas. (COOPER 
et al., 2006; WORTHINGTON, 2008). 
Estas abordagens utilizam diferentes técnicas para envolver os dados observados e, 
portanto, fazer diferentes acomodações para ruídos aleatórios e de flexibilidade na estrutura 
da  tecnologia  de  produção.  Embora  a  discussão  teórica  quanto  da  superioridade  de cada 
método  não  entre  no  mérito  deste  trabalho  é  necessário,  entretanto  destacar que  a  grande 
vantagem dos métodos não-paramétricos é que em sua aplicação não requer a especificação 
funcional da  fronteira, com  isso,  apresenta uma  aplicabilidade imediata  em situações  com 
múltiplos  inputs  e  outputs,  e a  possibilidade de  exploração  das origens  da  ineficiência. 
(PASTOR, 1995). 
Na análise, os pontos observados que pertencem à fronteira de produção são ditos 
eficientes e seus níveis de insumos e produtos são ótimos, sendo que, para dimensionar o grau 
de eficiência desses pontos considerados ineficientes, basta então calcular a distância do ponto 
até a fronteira de produção. (BRUNETTA, 2004). 
Quando  se  opta  pela  utilização  do  método  não-paramétrico,  geralmente  o 
pesquisador ou  tomador  de decisão  está  focado  basicamente em  dois  objetivos  principais: 
construir fronteiras de  produção a partir  de  dados empíricos  e  calcular  uma  medida  de 
produtividade, ou seja, a relação entre o que é gerado por um sistema organizacional e o que 
entra neste  sistema,  relacionando  dados  de  observações com  as  fronteiras  de  produção. 
(WORTHINGTON, 2008). 
A  versão  desta  abordagem,  mais  comumente  empregada,  é  uma  ferramenta  de 
programação linear conhecida como Análise Envoltória de Dados (DEA). Essencialmente, o 
DEA  calcula  a  eficiência  econômica  de  uma  determinada  organização  em  relação  ao 
desempenho  de  outras  organizações  que  produzem  o  mesmo  produto  ou  serviço. 
(BRUNETTA, 2004). 
Na segunda etapa deve-se, logicamente, identificar e especificar quais os inputs e 
outputs deverá ser utilizado na análise. De acordo com Worthigton (2008, p. 10), em todos os 
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modelos, sejam eles paramétricos ou não-paramétricos, é importante estabelecer, a priori, a 
existência de relação entre insumos e produtos, a minimização de redundância de variáveis, 
bem como a exigência de cuidado na especificação e medição de dados. 
Sink e Tuttle (1993, p. 146) consideram que os inputs e outputs estão inseridos na 
visão  sistêmica  da  empresa  a  qual  apresenta  como  um  conjunto  de  cinco  elementos 
interdependentes,  como  representado  na  figura  8,  sendo:  “sistemas  a  montante,  inputs, 
atividades, outputs e resultados, envolvidos pelas forças externas que provocam mudanças na 
estrutura e desempenho de cada um desses elementos e, como consequência, afetam todo o 
sistema”. 
 
Figura 8 - Sistema organizacional – relação entre as medições. 
Fonte: Sink e Tuttle, 1993. 
 
Neste sentido, Worthigton (2008, p. 10) levanta três aspectos que requerem atenção 
na especificação de variável. Sendo elas: (i) a adequada especificação da relação entre inputs 
e  outputs  para  instituições financeiras,  (ii) a  aplicabilidade  dessas  mesmas  hipóteses de 
capacidade  financeira  mútuas,  tais  como  cooperativas  de  crédito;  e  (iii)  os  problemas 
encontrados no uso de demonstrações financeiras e outras informações. 
Embora não seja o objetivo do presente estudo, para introduzir o debate teórico sobre 
as diferenças  fundamentais  entre organizações  mútuas e outras  formas  organizativas, na 
seleção  das variáveis  é  necessária  a  observação  de  alguns  pontos  básicos  destacados  por 
Worthigton (2008, p. 10). Em princípio a distinção entre as diversas formas organizacionais 
(empresas, cooperativas e organizações sem fins lucrativos) se dá entre os tipos de sobras 
operacionais. 
Nas organizações de mútuo, como as cooperativas, estas sobras são resgatáveis pelos 
seus depositantes o que pode privar a gestão de se ter controle sobre alguns ativos. Além 
disso, tal reembolsabilidade exclui a participação em um mercado secundário, eficiente e com 
baixo custo de transação, diminuindo o controle da gestão. Por estas e outras razões, quando 
comparadas às cooperativas de crédito com as instituições bancárias tradicionais em  um 
mesmo estudo surge à hipótese típica em que as cooperativas são menos eficientes, devido à 
participação na maximização de ganhos serem mais restritas. (WORTHIGTON, 2008, p. 12). 
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Na prática, de acordo com Worthigton (2008, p. 13), os fatores que são suscetíveis de 
influenciar ou resultar da eficiência das demonstrações financeiras cooperativas podem ser 
agrupadas  em  (i)  os  custos  e  benefícios  das  organizações  de  mútuos,  (ii)  regulação  e 
estruturação legal da organização, (iii) o papel de cooperativas e de seus membros, e (iv) a 
atividade de fusão. 
Ainda para Worthigton (op. cit.), “diversos estudos têm examinado se cooperativas 
são necessariamente menos eficientes do que outras organizações de atividades homólogas, o 
que  tem  dado  suporte  ao  processo  de  desmutualização  em  muitos  setores  industriais”. 
Entretanto, este tipo de análise é empiricamente  problemático na medida em que algumas 
variáveis  comportamentais  partilhadas  deve  ser  a  primeira  norma  acordada 
independentemente das técnicas empregadas. 
Embora  o  segundo  fator,  no  Brasil  regulamentado  pela  Lei  nº  5.764/71  e 
recentemente complementado pela Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009, conceda 
vantagens diferenciais, como categorização de organizações sem fins lucrativos e por sua vez 
a concessão de benefícios fiscais, tal vantagem não pode ser considerada isoladamente como 
fator de eficiência. 
 
 
Gráfico 1 - Evolução das cooperativas e postos de atendimento cooperativo. 
Fonte: Soares e Melo Sobrinho, 2008, p. 117. 
 
Um  terceiro  grupo  de  variáveis  explicativas  refere-se  à  ramificação  do 
comportamento das instituições financeiras, gerando três hipóteses. Em primeiro lugar, sob a 
abordagem da intermediação financeira as diferenças na intensidade de ramificação pode ser 
um  fator  importante.  Assim,  o  número  de  Posto  de  Atendimento  Cooperativo  (PAC)  está 
intimamente relacionado com o nível  de intermediação financeira prestada e inferindo um 
efeito positivo sobre a eficiência. De acordo com Soares e Melo Sobrinho (2008, p. 117), “a 
racionalização, de natureza positiva, ocorre principalmente pela tendência de crescimento no 
número de PAC‟s, que embora ainda aquém do esperado, conforme visto, já demonstra maior 
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sentido de organização em torno da economia de escala”. No Brasil, após as regras de acesso 
divulgadas em 2003, a relação PAC‟s versus Cooperativas praticamente dobrou até junho de 
2008, conforme demonstra o gráfico 1. 
Na segunda hipótese, o número de PAC é considerado como um fator negativo, na 
capacidade das sedes sociais para promover a relação custo-eficácia. A terceira hipótese é que 
os  serviços  de  empréstimo  são  oferecidos  conjuntamente  com  o  serviço  de  depósito, 
postulando assim um impacto positivo sobre a eficiência. (WORTHINGTON, 2008, p. 14). 
 




 
3  METODOLOGIA 
 
Neste  capítulo  estão  definidos os  métodos utilizados  na pesquisa,  o universo  e 
amostragem da pesquisa, bem como a definição das variáveis utilizadas. 
A  metodologia  é equiparada  a  uma  preocupação  instrumental,  a  qual  enquanto  a 
ciência busca captar a realidade, a metodologia  trata de  como isso pode ser alcançado.  O 
objetivo  da  metodologia  é,  portanto,  o  aperfeiçoamento  dos  procedimentos  e  critérios 
utilizados na pesquisa. (MARTINS; THEÓPHILO, 2007, p. 37). 
Steffan (1999, p. 108), afirma que “é o uso adequado de seu método específico de 
análise” que diferencia  uma  pesquisa científica de qualquer outro  tipo de  indagação do 
mundo, como por exemplo, de uma interpretação religiosa, artística, filosófica ou de senso 
comum. 
 
3.1  Análise Envoltória de Dados (DEA) 
 
De acordo com Cooper et al. (2006, p.33), a história da Análise Envoltória de Dados 
começa com a dissertação para obtenção de grau de Ph.D. de Edwardo Rhodes publicada em 
1978. (CHARNES; COOPER; RHODES, 1978). O  problema  abordado na tese  era  o de 
desenvolver um  método  para comparar  a eficiência de escolas públicas  levando  em  conta 
“outputs” como:  
  Scores aritméticos; 
  Melhoria de auto-estima medida em testes psicológicos; 
  Habilidade psicomotora; 
E “inputs” como:  
  Número de professores-hora; 
  Tempo gasto pela mãe em leituras com o filho. 
O objetivo da tese foi desenvolver um modelo para estimar a eficiência técnica sem 
recorrer ao arbítrio de pesos para cada variável de input ou output, e sem converter todas as 
variáveis em valores econômicos comparáveis. (LINS; MEZA, 2000, p. 1). 
O nome Análise  Envoltória de  Dados  (DEA),  atribuído ao  modelo,  é  devido  à 
maneira em que “envolve” observações na identificação de uma “fronteira”. O modelo DEA, 
utilizado para avaliar as observações que representam os desempenhos de todas as entidades 
que estão sendo avaliadas, pode ser aplicado a uma gama de diferentes tipos de entidades, 
pois além da sua aplicação às empresas de negócios, também pode ser usado na avaliação de 
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instituições governamentais, ou ainda, em organizações sem fins lucrativos, incluindo escolas, 
hospitais, unidades  militares, forças  policiais  e judiciais  e  os sistemas  de  justiça criminal, 
bancos, etc. (COOPER et al., 2006). 
Pelo DEA cada entidade é conhecida como Unidade Tomadora de Decisão (Decision 
Making  Unit)  (DMU),  onde  o  termo  DMU  representa  de  uma  forma  flexível  qualquer 
entidade a ser avaliada como parte de um universo que utiliza insumos similares para produzir 
resultados  semelhantes.  O  termo  DMU  é  então  utilizado  para  definir  uma  firma, 
departamento,  divisão  ou  unidade  administrativa, cuja  eficiência  está  sendo  avaliada.  O 
conjunto de  DMU‟s  adotados em uma análise DEA  deve  ter  em  comum  a utilização dos 
mesmos inputs e outputs, ser homogêneos e ter autonomia na tomada de decisões. (COOPER 
et al., 2006). 
A definição de eficiência utilizada na metodologia DEA é denominada Eficiência 
Pareto-Koopmans, na qual um vetor input-output é tecnicamente eficiente se, e só se: 
i)  Nenhum dos outputs pode ser aumentado sem que algum outro output seja 
reduzido ou algum input necessite ser aumentado. 
ii)  Nenhum dos  inputs  possa  ser reduzido  sem que algum  outro  input  seja 
aumentado ou algum output seja reduzido. (LINS; MEZA, 2000, p. 1). 
 
Considerando que a produção é um processo no qual os inputs (insumos ou recursos) 
são utilizados para gerar outputs (produtos), a fronteira de produção (ou função fronteira de 
produção) pode ser definida como a máxima quantidade de outputs (produtos) que podem ser 
obtidos, dados os inputs (insumos ou recursos) utilizados. O modelo DEA fornece uma forma 
adequada de estimar a múltiplas entradas/saídas formando uma função empírica da fronteira 
eficiente. (COOK; JHU, 2008, p. 205; LINS; MEZA, 2000, p. 7). 
Nesta perspectiva, dado um conjunto de DMU com múltiplas entradas e saídas, o 
DEA  determina  uma  das  melhores  práticas  ou  fronteira  eficiente  sem  uma  informação,  a 
priori, sobre trocas entre essas variáveis. As DMU‟s que formam a fronteira de eficiência são 
aquelas com níveis de potência máxima de produção dados os níveis mínimos de insumos. 
Assim, o DEA fornece escores de eficiência para as unidades individuais como a sua medida 
de  eficiência  técnica,  com  uma  pontuação  atribuída  à  fronteira  de  unidades  eficientes. 
(COOK; JHU, 2008, p. 205). 
Além disso, destacam-se no DEA as seguintes características, as quais conferem ao 
método uma potencialidade para apoio à decisão de natureza multicritério e, portanto, capaz 
de modelar melhor a complexidade do mundo real:  
  Difere  dos  métodos  baseados  em  avaliação  puramente  econômica,  que 
necessitam converter todos os inputs e outputs em unidades monetárias. 
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  Os índices de eficiência são  baseados  em dados  reais (e  não em fórmulas 
teóricas). 
  É uma alternativa e um complemento aos métodos da análise da tendência 
central e análise custo benefício. 
  Considera  a  possibilidade  de  que  os  “outliers”  não  representem  apenas 
desvios em relação ao comportamento “médio”, mas possíveis benchmarks a serem 
estudados pelas demais DMU‟s.  
  Ao  contrário  das  abordagens  paramétricas  tradicionais,  DEA  otimiza  cada 
observação individual com o objetivo de determinar uma fronteira linear por partes 
(“piece-wise  linear”)  que  compreende  o  conjunto  de  DMU‟s  Pareto-Eficiente. 
(LINS; MEZA, 2000, p. 3). 
 
São  várias  as  formulações  dos  modelos  de  DEA  (Data  Envelopment  Analysis) 
encontradas na literatura, conforme descrevem Cooper et al. (2006), entretanto dois modelos 
básicos DEA são geralmente usados nas aplicações. O primeiro modelo chamado de CCR 
(CHARNES; COOPER; RHODES, 1978), também conhecido como CRS (Constant Returns 
to Scale) admite retorno constante de escala, isto é, assume que o aumento dos produtos é 
proporcional ao aumento dos insumos para quaisquer escalas de produção. 
Neste  modelo,  para  cada  DMU  é  formado  um  input  e  um output  virtuais  não 
conhecidos, formando os vetores v
i
 e u
r
, sendo (COOPER et al., 2006, p.21): 
 
Input virtual = v
1
x
1o
+…v
m
x
mo
 
Output virtual = u
1
y
1o
+…+u
s
y
so
 
 
Já  o  modelo  BCC  (BANKER;  CHARNES;  COOPER,  1984),  também  conhecido 
como VRS (Variable Returns to Scale) admite retornos variáveis de escala, o que significa 
que não existe uma proporção constante entre o aumento da quantidade de produtos com a 
quantidade de insumos. 
A figura 9 ilustra os dois tipos de retornos citados anteriormente considerando um 
insumo (x) e um produto (y). 
 
 
Figura 9 - Demonstração gráfica de retorno constante e variável. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
Traduzindo em outras palavras, é considerada que uma tecnologia apresenta retorno 
constante de escala quando os insumos aumentam ou diminuem numa mesma proporção dos 
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produtos, isto é, quando os insumos aumentam ou diminuem num fator λ, sendo λ um escalar 
positivo, a produção irá aumentar ou diminuir por este mesmo fator λ (Gráfico (a), figura 9). 
Ao contrario, pelo retorno variável de escala quando segue este padrão anterior, ou 
seja, quando os insumos são multiplicados por um fator λ, a produção pode seguir qualquer 
comportamento em relação a este fator λ (Gráfico (b), figura 9). 
Nos 2 gráficos da figura 9 estão  representados planos de produção de duas DMU‟s. 
Cada  uma consume  1 insumo  (x)  e  produz 1  produto  (y).  Pode-se  observar  que A  e  B 
encontram-se na fronteira, e também que a forma desta fronteira é diferente nos 2 casos. A 
região  abaixo da fronteira,  incluindo os planos de produção pertencentes à fronteira são 
considerados planos de produção viáveis. 
No primeiro caso (gráfico (a)), para que um produtor se mantenha sobre a fronteira, 
por exemplo, um aumento do consumo leva a um aumento na mesma proporção do nível de 
produção. Já no caso de retorno variável (gráficos (b)), a proporção de aumento na produção é 
menor ou igual. 
A figura 10 exemplifica uma comparação entre os modelos de CRS e VRS. 
 
 
Figura 10 - Comparação dos modelos DEA de retorno de escala constante e variável. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
Neste exemplo de avaliação do conjunto composto pelas DMU‟s  A,  B,  C,  D  e  E 
possui duas variáveis,  sendo  um input  e  um  output.  Pelo  exemplo  dado,  observa-se  que 
quando utilizado do  modelo  de Retorno de  Escala Variável  três  DMU‟s  são consideradas 
eficientes, sendo estas A, B e C. Entretanto, se avaliadas pelo modelo de Escala de Retorno 
Constante (linha pontilhada) apenas B é eficiente.  
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O modelo BCC, por ser de escala de retorno variável é menos restritivo do que o 
modelo CCR, conforme visto na figura 10. Além disso, o BCC identifica a eficiência técnica 
uma  vez  que na  sua medida  de  produção  é  depurado o  efeito de  escala,  enquanto  que  o 
modelo CCR avalia a eficiência global denominada de eficiência produtiva. (KASSAI, 2002). 
Na utilização da Análise Envoltória de Dados além das opções entre modelos com 
retorno diversos, é necessário também a definição em relação à orientação dos modelos para 
que se possa atingir o objetivo proposto. 
Na figura 11 observa-se a diferença gráfica entre relação à orientação das variáveis. 
 
 
Figura 11 - Comparação dos modelos DEA de retorno de escala constante e variável. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
Se a escolha for pelo tipo orientação insumo, isto irá indicar que o objetivo será o de 
reduzir os insumos sem alterar o nível dos atuais produtos; por outro lado, se a escolha for 
orientação produto, o objetivo passa a ser aumentar os produtos, porém mantendo fixo o nível 
de insumos. (BRUNETA, 2004). 
O modelo BCC orientado a input dada as DMU
o
 (o = 1,…, n) tem a sua fronteira de 
eficiência definida pela seguinte função de programação linear: 
(BCCo)  
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A forma dual do BCC orientado a input é expressa por: 
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 u
0
 livre, 
onde v e u são vetores e z e u
o
 são escalares, sendo que u
o
 pode ser positivo, negativo ou zero. 
A equação a seguir mostra o modelo DEA BCC orientado a inputs, na forma fracionária. 



 



 
sujeito a 


 



 
 u
0
 livre, 
 
Quando orientado a output o modelo DEA BCC é definido por: 
(BCC
o
 – O
o
)  





 
sujeito a  

 




  
 
 
A forma dual do modelo DEA BCC orientado a output é expressa por: 







 

 
sujeito a   

 
  

 
 v
0
 livre, 
onde  v
o
 é  um escalar  associado  a    que  consiste  no  conjunto  de  possibilidades  de 
produção avaliada pelo modelo. E finalmente é apresentada a equação do modelo DEA BCC 
orientado a output na sua forma fracionária. 



 



 
sujeito a 


 



 
 v
0
 livre, 
caracterizando assim, as formulações do modelo Análise Envoltória de Dados na escala de 
retorno variável. 
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3.2  Índice de Produtividade de Malmquist 
 
O Índice de Malmquist (MI), também não paramétrico, é um modelo derivado do 
DEA, sendo que a principal diferença entre tais modelos encontra-se no fato de que, enquanto 
pelo DEA é realizada uma avaliação de diversas DMU‟s em um determinado ponto do tempo. 
O MI é utilizado para medir as variações na eficiência das DMU‟s ao longo do tempo. 
Quando  orientado  a  input,  o  Índice  de  Malmquist  se  refere  à  redução 
equiproporcional dos fatores de produção, dentro do contexto de um determinado nível de 
produção.  Berg  et  al.  (1992)  utilizaram  desta  abordagem  para  analisar  os  efeitos  da 
desregulamentação  dos serviços  financeiros  norueguês,  enquanto  que  Fukuyama  e  Weber 
(2001) empregaram uma especificação idêntica para medir a eficiência e a produtividade no 
setor bancário japonês. 
Em relação a estudos realizados em cooperativas de crédito, pode ser observada em 
Worthington  (1999) a  utilização  do  Índice  de  Malmquist  para  mensurar  a mudança  de 
produtividade  no  serviço  financeiro  australiano,  já  Glass  e  McKillop  (2000)  utilizaram  a 
mesma  metodologia  para  avaliar  o  efeito  da  desregulamentação  no  crescimento  da 
produtividade das sociedades de construção imobiliária do Reino Unido. 
Entre as características do índice de Malmquist é interessante destacar a propriedade 
de identificar a produtividade com relação a dois períodos de tempo por meio de um índice 
quantitativo composto pela função razão da distância. Entretanto, para trabalhar com este tipo 
de função de distância, faz-se necessário distinguir unidades de produção ineficientes de uma 
fronteira eficiente estimada. (FRIED et al., 2008, p. 65; MELCHOR et al., 2005, p. 7). 
Nesta  abordagem,  uma  produção  que  representa  a  fronteira  eficiente,  nível  de 
produção que pode ser produzido a partir de um determinado nível de entrada é construída, e 
por pressuposto esta fronteira pode mudar ao longo do tempo. Assim, diferentes fronteiras 
são, portanto, obtidas em diferentes períodos de tempo e estes correspondem a diferenças na 
disponibilidade tecnológica. 
Dentre as vantagens de utilizar o índice de Malmquist como instrumento de apoio na 
tomada de  decisão está na  possibilidade de  se observar  tanto o desempenho  total como 
também subdividi-lo em outros cinco índices. Conforme ilustrado na figura 12, este índice 
pode ser decomposto em: 
 TEΔ
oc 
que mensura a eficiência técnica entre os períodos t e t+1;  
 TΔ
oc 
representa o progresso tecnológico ou produtivo entre o período t e t+1; 
 TEΔ
o 
retorna a eficiência técnica relativa as melhores práticas tecnológicas; 
 SΔ
o 
avalia a contribuição da economia de escala na mudança de produtividade; 
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 TΔ
o 
caracteriza o deslocamento das práticas tecnológicas. (FRIED et al., 2008, p. 
65). 
 
 
Figura 12 - Decomposição do Índice de Produtividade Malmquist. 
Fonte: Adaptado de Fried et al., 2008. 
 
Entretanto, de acordo com Fried et al. (2008, p. 65), a sua decomposição requer um 
número de produtores suficientemente grande para permitir uma referência para a construção 
de melhores práticas e tecnologias para cada período. 
O índice de produtividade de Malmquist foi definido por Caves et al. (1982)
6
 como 
uma relação de funções de distância, ganhou popularidade no trabalho aplicado por Berg et al. 
(1992). Mais recentemente, Färe et al. (1995)
7
 desenvolveu um procedimento computacional 
para calcular o índice de Malmquist com relação não-paramétrica, explorando a relação 
inversa de distância entre as funções insumos de produtos. Além disso, reafirmou a hipótese 
implícita de eficiência técnica mantida em Caves et al. (1982) e mostrou que o Malmquist 
índice de produtividade pode ser decomposto em eficiência técnica e mudanças tecnológicas. 
(BORGER; KERSTENS, 2000, p. 303). 
Para  a  construção  do  Índice  de  Produtividade  Malmquist,  suponha-se  que,  por 
t = 1,…, T períodos observamos m inputs (x
t
 

 R
m
+
) produzam n outputs (y
t
 

 R
n
+
). Em cada 
período t, a tecnologia  de produção é definida pelo conjunto viável de entradas (inputs) / 
vetores de saída (outputs): S
t
 = {(x
t
, y
t
)| x
t
 produz y
t
). O conjunto P
t
(x
t
) demonstram todos os 
vetores de saídas y
t
 que podem ser produzidos a partir dos vetores de entrada da x
t
, ou seja, 
P
t
(x
t
) = {y
t 
|(x
t
, y
t
) 

 S
t
. A função de distância dos output é então definida como: 
D
o
t
 (x
t
, y
t
) = min{θ|(y
t
/ θ) 

P
t
(x
t
)} (1) 
 
6
  CAVES, D.; CHRISTENSEN, L.; DIEWERT, W. E. The Economic Theory  of Index Numbers and the 
Measurement of Input, Output, and Productivity. In: Econometrica. n.50, 1982. p. 1393-1414. 
7
 FÄRE, R.; GROSSKOPF, S.; LINDGREN, B.; ROOS, P., Productivity Developments in Swedish Hospitals: A 
Malmquist Output Index Approach, In: CHARNES, A.; et al. (eds.), Data Envelopment Analysis: Theory, 
Methodology and Application. Boston: Kluwer, 1995. p. 253-272. 
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Caves et al. (1982) definiu o índice de produtividade com base no período t como a 
razão dos outputs de duas funções de distância, 
M
o
t
(x
t
, y
t
, x
t+1
, y
t+1
) = D
o
t
(x
t+1
, y
t+1
)/D
o
t
(x
t
, y
t
), (2) 
onde D
o
t
(x
t
, y
t
) e D
o
t
(x
t+1
, y
t+1
) são funções de distância dos outputs relativas às observações 
em  t  e  t+1,  respectivamente,  para  a  tecnologia  do  período  t.  Naturalmente,  índice  de 
Malmquist com base de produção no período t+1 é calculado de forma similar 
M
o
t+1
(x
t
, y
t
, x
t+1
, y
t+1
) = D
o
t+1
(x
t+1
, y
t+1
)/D
o
t+1
(x
t
, y
t
), (3) 
A fim de evitar a escolha arbitrária dos períodos base, Färe et. al. (1995) propôs uma 
definição do índice de produtividade Malmquist orientado ao output como uma medida entre 
os índices de produtividade (2) e tecnologia (3) 













 














 












 







































 
Com base no índice de produtividade Malmquist é possível realizar observações ao 
longo do tempo considerando uma janela de tempo de dois períodos. Além disso, o índice de 
Malmquist  definido  por  Färe  et.  al.  (1995),  pode  ser  decomposto  em  componentes 
mutuamente exclusivos, conforme aqui demonstrada 













 




























































 


























































 
A primeira componente desta equação mede a eficiência técnica ao longo do tempo, 
enquanto  que  a  segunda  está  relacionada  ao  deslocamento  da  fronteira  de  produção 
tecnológica, ou seja,   , onde 



















 










































 
onde  M, índice  de  Malmquist  é  o  produto  resultante  do  progresso  tecnológico  P  e  da 
eficiência técnica E. A equação P retorna a evolução, estagnação ou deterioração do progresso 
produtivo entre o período atual e o período anterior, este resultado é obtido através da média 
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geométrica. Enquanto que a equação E apresenta uma mudança na eficiência e no mesmo 
período. (WORTHINGTON, 1999; FRIED et al., 2008). 
O universo de resultados possíveis da equação do índice de produtividade Malmquist 
é composto pelos reais positivos, sendo que a unidade representa o ponto de inércia entre os 
períodos t e t+1. Neste universo de índices possíveis, quando o valor obtido for menor do que 
a unidade significa que no período t+1 houve uma deterioração dos resultados em relação ao 
período anterior. Ao contrário, a construção de riqueza é representada por índices maiores do 
que 1. (BORGER e KERSTENS, 2000, p. 303). 
A figura 13 ilustra o índice de Malmquist considerando um produto e um insumo. O 
gráfico apresentado mostra as tecnologias dos períodos t e t+1. Os vetores de insumo-produto 
(x
t
, y
t
) e (x
t+1
, y
t+1
) pertencem às suas respectivas tecnologias. No caso, ambos são viáveis em 
seus respectivos períodos, porém (x
t+1
, y
t+1
) não pertence à tecnologia do período t. 
 
 
Figura 13 - Fronteira de produtividade de Malmquist. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
O  cálculo  das  funções  distância,  no  caso  de  um  insumo  e  um  produto,  pode  ser 
facilmente realizado, sendo que 












 












 












 












 
 
A partir da figura acima e do teorema M = E x P pode-se calcular os valores de da 
DMU P’, onde 
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logo, pode-se afirmar que neste caso de exemplificação, que a DMU Q teve um progresso de 
sua eficiência em 88%, já o avanço de sua fronteira tecnológica foi de 60%. Além disso, a 
produtividade identificou-se um crescimento de 200% de sua produtividade. 
 
3.3  Componente Principal e Análise Fatorial 
 
A Análise Fatorial (AF) é uma técnica estatística que busca, através da avaliação de 
um conjunto de variáveis, a identificação de dimensões de variabilidade comuns existentes em 
um conjunto de fenômenos; o intuito de desvendar estruturas existentes, mas que não são 
observáveis diretamente. Cada uma dessas dimensões de variabilidade comum recebe o nome 
de FATOR. (CORRAR et al., 2009, p. 74). 
A AF pressupõe que altas correlações entre as variáveis geram agrupamentos que 
configuram os fatores. Aliás, a existência do fator explica a correlação em determinado grupo 
de variáveis. Esta simplificação dos dados permite que se busque um melhor entendimento da 
estrutura de dados. Assim, a AF é uma técnica estatística usada para identificação de fatores 
que  podem  ser  usados  para  explicar  o  relacionamento  entre  um  conjunto  de  variáveis. 
(CORRAR et al., 2009, p. 74). 
A Análise de Componentes Principais (ACP) é o método mais comum da AF, pelo 
qual se procura  uma combinação linear entre  as variáveis,  de  forma  que o  máximo de 
variância seja explicado por essa combinação. Em seguida, retira-se a variância já explicada 
no passo anterior e busca-se uma nova combinação linear entre as variáveis que explique a 
maior quantidade de variância restante, e assim por adiante. Este procedimento resulta em 
fatores ortogonais, ou seja, não correlacionados entre si. (CORRAR et al., 2009, p. 81). 
A ACP consiste numa transformação linear de todas as variáveis originais em novas 
variáveis, de tal modo que a primeira nova variável computada seja responsável pela maior 
parte da variação possível existente no conjunto  de dados, a  segunda  pela maior variação 
possível restante, e assim por diante até que toda a variação do conjunto tenha sido explicada. 
(BERNARDI et al., 2009). 
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O objetivo é de que um número mínimo de fatores venha explicar a parcela máxima 
de variância existente nas variáveis originais e quando o conhecimento prévio das variáveis 
sugira que a variância especifica e o erro representa uma parcela pequena na explicação da 
variância total das variáveis. (CORRAR et al., 2009, p. 81). 
De acordo com Corrar et al. (2009, p. 81), recomenda-se a utilização do método de 
ACP 
quando o pesquisador estiver interessado em determinar fatores que contenham o 
maior  grau de explicação da  variância possível  e  também para o tratamento  dos 
dados  para  utilização  em  outras  técnicas  que  sejam  prejudicadas  pela correlação 
entre as variáveis analisadas. 
 
Finalizando,  a  ACP  é  capaz  de  representar,  simplificadamente,  uma  estrutura  de 
dados  buscando  planos  (combinações,  componentes)  que  representem  e  sintetizem  a 
distribuição  dos indivíduos  n  num  espaço  k  dimensional,  R
k
  sem  que  seja  necessário  um 
modelo apriorístico. (SANTOS et al., 2003). 
 
3.4  Delineamento da Pesquisa 
 
A  pesquisa  proposta  pode  ser  classificada  como  aplicada,  quantitativa,  do  tipo 
exploratório descritiva, visto que busca descrever as características de um fenômeno. E de 
acordo  com  Roberto  Richardson  (2007, p.  71) “os  estudos  de  natureza  descritiva  propõe 
investigar o „que é‟, ou seja, a descobrir as características de um fenômeno como tal”. 
O  método  quantitativo  é  frequentemente  aplicado  nos  estudos  descritivos, 
especialmente naqueles  que  buscam  descobrir  e  classificar  a  relação entre  variáveis,  ou 
investigam  a relação  de causalidade entre fenômenos. Roberto Richardson  (2007, p.  70) 
observa que  o  método  quantitativo  representa  “[…]  a  intenção  de  garantir  a  precisão dos 
resultados e evitar distorções de análise e interpretação, possibilitando, […] uma margem de 
segurança quanto às inferências”. 
De acordo com Castro (1977, p. 60) sob o aspecto da pesquisa aplicada  “estariam 
àquelas investigações que respondessem diretamente às indagações dos que estão envolvidos 
na formulação  da política,  planejamento,  ou coisas  do mesmo  teor.” Além disso, define-se 
ainda, “[…] como um estudo empírico-analítico, uma vez que, ocupado com a codificação da 
face mensurável da realidade social, utiliza-se de técnicas de coleta, tratamento e análise de 
dados marcadamente quantitativas” (KASSAI, 2002, p. 12). 
Quanto aos  procedimentos, a  técnica a  ser utilizada  pode ser considerada como 
pesquisa documental, pois serão elaborados a partir da análise de documentos  internos de 
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instituições,  como  os  demonstrativos  contábeis  que  não  receberam  nenhum  tratamento 
analítico. (MOREIRA, 2005). 
 
3.4.1 Locus da Pesquisa 
 
Na  aplicação  da  metodologia  selecionada  foi  observada  a  restrição  apresentada 
modelo de  que  a  comparação  entre  as unidades  tomadoras  de  decisão  é baseada em  suas 
semelhanças  e similaridades,  que de  acordo  com Lins  e Calôba (2006,  p. 257),  “[…] o 
conjunto  de  DMU‟s  adotadas  em  uma  análise  Análise  Envoltória  de Dados  deve  ter  em 
comum a  utilização  dos  mesmos  inputs e  outputs  e  ser  homogêneos”.  Desta forma,  serão 
objetos de estudo  as cooperativas de crédito  localizadas nos estados  de Rondônia  e Acre, 
buscando assim a maior similaridade possível. 
 
 
 
Quadro 4 - Número de cooperativas por município em RO e AC. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
O universo da pesquisa delimitado aos estados de Rondônia e Acre foi composto por 
31  Cooperativas  de Crédito, quadro  4,  ligadas  diretamente  ao  associado pessoa  física ou 
jurídica, as quais são  classificadas pelo Banco  Central do  Brasil,  como cooperativas de 
primeiro grau ou singulares. Já em termos temporais fez-se um recorte dos exercícios fiscais 
dos anos 2004 a 2008. 
Município 

Universo 

Amostra 

RONDÔNIA 

 

 

Alta Floresta D'Oeste 

1 

1 

Ariquemes 

1 

1 

Buritis 

1 

1 

Cacoal 

1 

1 

Colorado D'Oeste 

1 

1 

Espigão D'Oeste 

1 

1 

Jaru 

2 

1 

Ji-Paraná 

4 

2 

M. Andreazza 

1 

- 

Ouro Preto D'Oeste 

2 

2 

Pimenta Bueno 

1 

1 

Porto Velho 

6 

5 

Presidente Médici 

1 

1 

Rolim de Moura 

1 

1 

São Miguel do Guaporé 

1 

1 

Vilhena 

1 

1 

ACRE 

 

 

Rio Branco 

5 

5 

TOTAL 

31 

26 
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Assim, considerando que a pesquisa consistiu na avaliação da evolução das unidades 
na  janela  temporal  selecionada,  excluiu-se,  portanto,  da  amostra  de  estudo  todas  as 
cooperativas criadas após o ano de 2004. Logo a amostra selecionada foi composta de 26 
cooperativas. 
Dos sistemas cinco sistemas cooperativos de crédito existentes no Brasil, conforme 
comentado no tópico 2.5, apenas três estão presentes nos estados de Rondônia e Acre, os 
quais  são  o  SICOOB,  UNICRED  e  CREDITAG,  além  das  cooperativas  independentes 
mostradas  no  quadro  5.  Na  estratificação  por  sistema  cooperativo  considerou-se  a  mesma 
condição de que a criação das cooperativas pertencentes à amostra tenham se dado anterior à 
2004. 
 
 
Sistema cooperativo 

Universo 

Amostra 

CREDITAG 

3 

- 

SICOOB 

13 

11 

UNICRED 

3 

3 

Cooperativas independentes 

12 

12 

Quadro 5 - Cooperativas de RO e AC estratificadas por sistema cooperativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Neste estudo, as cooperativas pertencentes à amostra também serão estratificadas em 
três  classes  levando  em  consideração o  tamanho  do  ativo total  em dezembro de  2004, 
expostas no quadro 6. 
 
Ativo Total em 2004 

Amostra 

Até 10 milhões 

9 

De 10 a 30 milhões 

10 

Acima de 30 milhões 

7 

Quadro 6 - Cooperativas de RO e AC estratificadas por tamanho do ativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Os balanços patrimoniais a serem utilizados serão consultados através do Sistema de 
Informações de Crédito do Banco Central (SCR). Para tanto, a obtenção dos dados se dará 
através do módulo de acesso seguro ao SISBACEN PASCS10 na modalidade usuário público. 
O Sistema de Informações de Crédito do Banco Central lançado em 2004 tem como 
objetivo  principal  permitir  à  supervisão  do  Banco  Central  aferir as  condições  econômico-
financeiras  das  instituições  financeiras,  com  o  propósito  de  proteger  seus  depositantes.  O 
banco de dados sobre operações com características de crédito, conforme esquematizado na 
figura 14, é alimentado mensalmente pelas instituições financeiras e validadas pelo Banco 
Central. Sendo que após a validação do BACEN tais informações são disponibilizadas via 
web para acesso público e institucional. (BACEN, 2005). 
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 Figura 14 - Fluxograma de Sistema de Informações de Crédito do Banco Central. 
 Fonte: BACEN, 2005. 
 
3.4.2 Etapas da Pesquisa 
 
A metodologia de investigação do estudo passou pela identificação da fronteira de 
produtividade composta de três etapas, como demonstra a figura 15: análise das variáveis; 
processamento de dados; e análise dos resultados. 
Na primeira etapa utilizou-se da estatística multivariada pelo método de Análise das 
Componentes Principais, processado-a pelo software pacote estatístico SPSS, para identificar 
a correlação entre as variáveis, conforme argumentação de Worthigton (2008, p. 10), em que 
todos os modelos, sejam eles econométricos ou de modelagem matemática, “[…] é importante 
estabelecer,  a  priori,  a  existência de  relação  entre  insumos  e  produtos,  a  minimização  de 
redundância de variáveis, bem como a exigência de cuidado na especificação e medição de 
dados”.  
 
 
Figura 15 - Processo de aplicação do modelo de mensuração de eficiência. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
Uma vez, especificados os inputs e outputs do estudo, na segunda etapa procedeu-se 
o processamento de dados pelos modelos selecionados: 
Análise das variáveis 

Processamento 

Análise dos resultados 

Análise estatística multivariada 

Softwares DEA-SAED e DEA Solver 

Eficiente/Ineficiente 
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  Pela Análise Envoltória de Dados para análise do desempenho das cooperativas 
de  crédito  com referência  a  um  único  período,  utilizando-se  do  software  DEA 
Solver
8
; e 
  Pelo  Índice de  Malmquist para  avaliar o  desempenho entre  as cooperativas, 
bem com os resultados de uma única cooperativa em diferentes períodos de tempo. 
Neste caso utilizou-se do software DEA-SAED
9
. 
Finalmente,  a  terceira  etapa  consistiu  na  análise  dos resultados,  determinando  as 
cooperativas eficientes a partir dos escores de eficiência das cooperativas, estabelecendo, de 
acordo com Santos e Casa Nova (2005), sua importância na formação do grupo de referência 
de benchmarking para as demais unidades, e nas ineficientes serão avaliadas as possibilidades 
de melhoria. 
É preciso acentuar que a análise de resultados não é caracterizada como definitiva, 
podendo ser retornada a etapa de análise de variáveis o quanto for necessário para se alcançar 
maior validade interna e confiabilidade no resultados, assim bem como as devidas adaptações 
do modelo ao caso estudado. Em outras palavras, o processo pode ser repetido até que não 
sejam possíveis aperfeiçoamentos nos modelos utilizados. 
 
3.4.3 Modelo Analítico 
 
A  análise de  desempenho mostrada  no capítulo 4  se  deu em  duas  direções. No 
primeiro caso, independente de cada período (ano), o estudo utilizou a Análise Envoltória de 
Dados, que estabelece uma interação entre os resultados de todas as unidades de forma que as 
cooperativas com a melhor relação output/input sejam classificadas como eficientes, uma vez 
que o modelo DEA, utilizado na análise, é não-paramétrico, ou seja, não possui, a priori, o 
parâmetro de eficiência. 
Neste  caso  utilizou-se  do  modelo  de  Análise  Envoltória  de  Dados  BCC  para 
avaliação de  eficiência  das cooperativas  no  período  t, sendo t  quaisquer exercícios  fiscais 
compreendidos na janela temporal delimitada.  Por ser de Escala de Retorno Variável (VRS), 
o modelo mostrou-se mais aderente ao objeto e propósito de estudo, pois admite a existência 
de mais de uma DMU eficiente, simultaneamente e com isso reduz-se o efeito de escala na 
identificação da eficiência, mantendo um melhor equilíbrio entre as cooperativas eficientes e 
ineficientes no conjunto avaliado. 
 
8
 DEA-Solver Learning 3.2, desenvolvido pela Saitech Inc. New Jersey. U.S.A. http://www.saitech-inc.com/. 
9
 DEA-SEAD v.1.0, desenvolvido por Doulglas Fukunaga Surco. 
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Já um segundo tipo de análise utilizou-se do Índice de Produtividade de Malmquist. 
Este  método  permite  a  comparação entre  as  unidades  dentro  de  um  mesmo  período,  bem 
como outras duas comparações intertemporais, sendo uma em relação à evolução da eficiência 
técnica e a outra em relação ao deslocamento da fronteira técnica, refletindo a tendência da 
inovação tecnológica.  Além  disso,  o fator  resultante entre  a multiplicação da evolução da 
eficiência  de  uma  unidade  pelo  deslocamento  da  fronteira  técnica  compõe  o  Índice  de 
Produtividade na série temporal avaliada. 
Portanto, considerando que,  tanto  a Análise  Envoltória de  Dados (DEA),  como o 
Índice  de  Malmquist  caracterizam-se  como  métodos  “para  apoio  à  decisão  de  natureza 
multicritério  e,  portanto  capaz  de  modelar  melhor  a  complexidade  […]”  deste  estudo, 
atendendo a perspectiva econômico-financeira “[…] sem a necessidade de recorrer ao arbítrio 
de  pesos  para  cada  variável  de  input ou  output,  e  sem  converter  as  variáveis  em  valores 
econômicos  comparáveis”,  pode  ser  caracterizada  como  viável  para a avaliação  que este 
estudo propõe. (LINS e MEZA, 2000, p. 1 e 3). 
 
3.4.4 Definição de Variáveis 
 
Para a seleção de variáveis do estudo realizou-se um pré-teste com os resultados de 
dez  cooperativas  de  crédito  localizadas  no  estado  de  Rondônia  escolhidas  aleatoriamente, 
aplicado em uma janela temporal dos resultados contábeis dos anos 2007 e 2008. 
Como definido anteriormente no item 3.4.2, utilizou-se da análise fatorial pelo fator 
de componente principal onde o número de fatores foi escolhido pelo critério Kaiser Meyer 
Olkin  (KMO)  para  a  seleção  das  variáveis.  O  teste  KMO  é  uma  estatística  que  indica  a 
proporção da variância dos dados que pode ser considerada comum a todas as variáveis, ou 
seja, que pode ser atribuída a um fator comum, onde o resultado deve ser maior que 0,5 (50%) 
para que seja considerado satisfatório. (CORRAR et al., 2007). 
Além disso,  pelo teste de  esfericidade de  Bartlett  verificou-se que  a  matriz  de 
correlação construída por cada indicador constitui uma matriz identidade, indicando que há 
correlação  entre  os  dados.  Por este  teste  foi verificado  nos  três  indicadores  a  rejeição  da 
hipótese nula de matriz de correlação identidade, uma vez que em todos os testes assumiu-se 
significância menor que 5%. 
Quanto ao poder de explicação pela variância dos dados originais, pelo fator extraído 
da análise fatorial verificou-se que pelas variáveis selecionadas apresentaram uma capacidade 
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altamente  satisfatória  (superior  a  87%  em  todos  os  indicadores)  de  explicação  dos  dados 
originais. 
 
Indicador 

Variáveis 

Teste de variáveis (análise fatorial) 

Estrutura 
financeira 

Input 

Total de ativos 

KMO   
Teste esfericidade Bartlett's - sig  
Variância dos dados originais 

0,596 
0,000 
91,85 

Output 

Empréstimos 
Depósitos 
Reserva de lucros 

Capacidade de 
garantia de 
depósitos 

Input 

Depósito 

KMO   
Teste esfericidade Bartlett's - sig  
Variância dos dados originais 

0,641 
0,000 
90,94 

Output 

Aplicação interfinanceira 
Títulos livres 
Disponibilidades 

Ativos sem renda 

Input 

Caixa 
Imobilizado 
Diferido 

KMO   
Teste esfericidade Bartlett's - sig  
Variância dos dados originais 

0,522 
0,000 
87,17 

Output 

Total de ativos 

Quadro 7 - Definição das variáveis utilizadas na pesquisa. 
Fonte: Elaborado pelo autor utilizando resultados do pré-teste pela análise ACP. 
 
Como se observa no quadro 7, a avaliação de desempenho neste estudo baseou-se em 
três aspectos: análise da estrutura financeira; a capacidade de garantia de depósitos dos 
associados;  e  relação  entre  os  ativos  que  não  geram  renda  e  o  ativo  total.  Para  tanto,  as 
variáveis a seguir definidas serão agrupadas na composição de tais indicadores. 
 
 
Figura 16 - Indicador de Estrutura Financeira. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
A  avaliação  da  estrutura  financeira  da  cooperativa  de  crédito  consistiu  na 
mensuração multicritério do conservadorismo em  relação à política de crédito, da  razão 
empréstimos/depósitos realizados e a adequação de reservas necessárias para a solvência e 
liquidez financeira. Tal indicador é constituído de quatro variáveis, das quais o total de ativos 
é  utilizado  como  input,  enquanto  que,  os  empréstimos  realizados  (empréstimos,  após 
subtração da provisão para devedores duvidosos), enquanto que os depósitos e as reservas de 
lucros  estão  classificados  como  outputs.  A  avaliação  de  desempenho  deste  indicador  está 
direcionada a produção, isso significa que quando a cooperativa for ineficiente opta-se pelo 
aumento da  produção (outputs) com  a manutenção do  mesmo volume  de ativos  (input), 
conforme se observa na figura 16. 
 
Cooperativa 

Total de Ativos 

Depósitos 

Reserva de Lucros 

INPUT 

OUTPUTS 

Orientação para Produção 

Operações de Crédito 
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A análise da capacidade de garantia dos depósitos dos associados relaciona os ativos 
líquidos (Liquidez) com o total de depósitos. Para o cálculo do ativo líquido utilizou-se da 
definição de Capelletto (2006) que considera o somatório das seguintes variáveis contábeis: 
disponibilidades, aplicações interfinanceiras de liquidez e títulos livres. Neste caso, a variável 
depósito é classificada como input e, por sua vez, as aplicações interfinanceiras, os títulos e as 
disponibilidades classificam-se como outputs. A avaliação de desempenho neste caso também 
está direcionada a produção, como mostra a figura 17. 
 
 
Figura 17 - Indicador de Capacidade de Garantia de Depósitos. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
O terceiro indicador procura relacionar os ativos que não geram receitas (Ativos sem 
Receita), tais  como  caixa, capital  imobilizado e  diferido  em relação  ao  total de  ativos. 
Constituído  por  quatro  variáveis,  neste  indicador  considera-se  a  disponibilidade,  o 
imobilizado  e  o diferido  como  input  e  o total  de ativos  como  output.  Neste  indicador  a 
avaliação de desempenho está direcionada ao input, isso significa que quando a cooperativa 
for ineficiente opta-se pela manutenção de seu ativo (output) com a com redução dos de suas 
variáveis de entrada (input), conforme se observa na figura 18. 
 
 
Figura 18 - Indicador de Ativo sem Renda. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 
 
Como  explicitado  no  tópico  anterior,  a  análise  dos  indicadores  foi  realizada 
primeiramente com  a  Análise Envoltória  de  Dados  aplicada  ao  modelo BCC  para  cada 
exercício fiscal compreendido na janela temporal delimitada, e em seguida aplicou-se o Índice 
de Produtividade Malmquist com o objetivo de criar uma linha de tendência do desempenho 
das cooperativas ao longo do recorte temporal de 2004 a 2008. 
 
 
Cooperativa 

Total de Ativos 

Imobilizado 

Diferido 

Caixa 

INPUTS 

OUTPUT 

Orientação para Insumos 

 
Cooperativa 

Depósitos 

Títulos Livres 

Disponibilidades 

INPUT 

OUTPUTS 

Orientação para Produção 

Aplic. Interfinanceiras 
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4  APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
Neste capítulo são apresentados os dados da pesquisa e realizadas as análises dos 
resultados obtidos, com o uso do método da Análise Envoltória de Dados (DEA), de forma a 
alcançar os objetivos da pesquisa. As interpretações do estudo são apresentadas em quatro 
tópicos, contemplando: uma análise geral; a análise de desempenho por períodos isolados, 
com utilização do modelo DEA; a análise da evolução da produtividade através do Índice de 
Malmquist; e a possibilidade de benchmark entre as cooperativas. Os dados originais do SCR 
BACEN estão nos Anexos A a E deste trabalho. 
 
4.1  Análise Geral 
 
As variáveis empregadas neste estudo são apresentadas na tabela 1. Nestas, percebe-
se uma relativa diferença de magnitude entre as unidades que compõem a amostra, o que 
permite tecer duas inferências básicas: 
A primeira é que estas organizações mesmo localizadas em região geograficamente 
restrita  e  com  vocação  econômica  bastante  homogênea  refletem  em  seus  resultados  a 
segmentação de seus associados em categorias socioeconômicas distintas. Tal característica 
pode está relacionada ao fato de que a constituição dessas cooperativas ocorreu em período 
anterior à  vigência da  Resolução CMN  n°  3.106/03, que  permitiu  um novo  modelo  de 
organizações cooperativas de crédito com livre admissão de associados. Entre estas diferenças 
apresenta-se, por exemplo, o volume de ativo dessas organizações que varia não somente de 
acordo  com  o  número  de  associados,  mas  principalmente  de  acordo  com  o  capital 
integralizado e o volume operações financeiras realizadas, podendo-se supor que isto decorre 
da classe socioeconômica de seus cooperativados;  
A segunda inferência, de caráter não positivo, está associada ao alto desvio-padrão 
resultante da relativa dispersão dos dados em torno da média e mediana, enfraquecendo as 
inferências  de  tendência  central.  Entretanto,  esta  limitação  é  sobreposta  em  virtude  da 
utilização da abordagem não-paramétrica DEA e Malmquist, que não impõe semelhança de 
magnitudes como critério de qualificação do método; pelo contrário, impõe apenas restrições 
de homogeneidades compreendidas  como produção  dos  mesmos  produtos,  em um  mesmo 
mercado, lastreado às mesmas características mercadológicas e às mesmas exigências legais. 
O conjunto de variáveis utilizadas neste estudo classifica-se em três grupos: as que 
assumem apenas o papel de input; as de output; e um terceiro grupo que assume ambos os 
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papéis. As variáveis classificadas na categoria de input são: o capital imobilizado; o diferido; 
e o caixa. Já as operações de crédito (empréstimos e financiamentos); as reservas de lucros; as 
aplicações  interfinanceiras;  os  títulos  livres;  e  as  disponibilidades,  exercem  o  papel  de 
outputs;  enquanto  que  os  depósitos  e  o  ativo  total  assumem  ambos  os  papéis,  pois  a sua 
classificação depende do objetivo de cada indicador a ser estudado. 
O ativo total,  por exemplo, que assume dupla  característica é  considerado uma 
variável  de  entrada  (insumo)  quando  a  análise focar  na  avaliação  da  estrutura  financeira, 
enquanto que exercerá o parâmetro de saída (produto) para a avaliação dos ativos sem renda. 
Já os depósitos se caracterizam como variável de saída no indicador de estrutura financeira e, 
por outro lado, são caracterizados como de entrada na avaliação da capacidade de garantia de 
depósitos. 
 
Tabela 1 - Quadro resumo das variáveis utilizadas na avaliação de desempenho das cooperativas. 
(em R$ 1.000,00). 
Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
Ano 

INPUT 

OUTPUT 

INPUT/OUTPUT 

Caixa 

Imobil. 

Diferido 

Op. Crédito 

R. Lucro 

Disponib. 

Apl. Interf. 

T. Livres 

Ativo Total 

Depósitos 

Máximo 

2004 

256  

659  

176 

13.559 

367  

1.547 

6.185 

3.519 

858.093 

12.766 

2005 

238 

707 

156 

19.643 

541  

1.232 

7.398 

4.156 

1.478.095 

17.050 

2006 

391  

1.071 

294  

24.069 

792  

2.065  

10.838 

2.792 

175.204 

20.909 

2007 

530 

1.428 

784  

32.405 

1.711 

2.211 

11.929 

2.870 

248.232 

30.210 

2008 

418 

1.280 

435  

36.450 

5.074 

1.983 

15.130 

4.052 

369.721 

32.600 

Mínimo 

2004 

1  

- 

- 

212  

- 

7  

- 

- 

2.849 

135 

2005 

3  

- 

- 

457  

- 

3  

0  

- 

2.575 

225  

2006 

1  

5  

- 

436  

- 

13  

- 

- 

2.524 

435  

2007 

2  

15  

- 

692  

- 

23  

- 

- 

4.217 

407  

2008 

3  

21  

- 

1.067 

- 

19  

0 

- 

3.406 

508  

Média 

2004 

58  

110  

31  

3.603 

56  

437  

746  

226  

55.914 

2.719 

2005 

56  

119  

32  

5.020 

74  

232  

1.348 

286  

82.694 

3.691 

2006 

74  

146  

38  

6.012 

171  

315  

1.682 

317  

36.525 

4.754 

2007 

85  

200  

63  

7.047 

297  

444  

2.195 

317  

42.806 

6.013 

2008 

82  

198  

54  

8.405 

568  

374  

2.167 

319  

41.924 

6.267 

Mediana 

2004 

32 

51 

14 

2.055 

6 

234 

117 

40 

16.148 

1.662 

2005 

26 

45 

18 

2.804 

11 

128 

471 

44 

19.073 

1.962 

2006 

35 

55 

14 

3.513 

665 

109 

665 

25 

19.674 

2.591 

2007 

47 

87 

25 

4.346 

161 

138 

1.174 

27 

22.169 

3.766 

2008 

42 

85 

23 

5.137 

212 

158 

1.146 

0 

20.048 

3.308 

Desvio Padrão 

2004 

71  

154  

43  

3.690 

99  

496  

1.443 

676  

162.503 

3.180 

2005 

65  

182  

38  

5.334 

136  

310  

2.035 

811  

280.738 

4.415 

2006 

102  

239  

62  

6.906 

214  

531  

2.486 

643  

43.427 

5.304 

2007 

111  

289  

149  

7.506 

377  

613  

2.662 

729  

53.511 

6.943 

2008 

99  

264  

91  

9.050 

1.013 

522  

3.183 

846  

72.136 

7.098 
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Nos gráficos 2 a 4 pode ser observada a evolução da mediana de todas as variáveis 
utilizadas no estudo. 
Preliminarmente  é  possível  fazer  algumas  comparações  a  partir  da  tendência  das 
variáveis selecionadas na série temporal, apoiando-se no princípio de que a eficiência de uma 
organização é alcançada através do crescimento de sua produção ou ainda da redução de seus 
insumos ou custo de produção. 
 
 
Gráfico 2 - Evolução mediana dos depósitos e ativo total da amostra com base nos resultados de 2004. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
O  gráfico  2  mostra  a  evolução  da  mediana  dos  depósitos  e  do  ativo  total  das 
cooperativas de crédito analisadas. Como já visto anteriormente estas variáveis possuem neste 
estudo duas orientações, nas quais podem ser utilizadas como input ou output dependendo do 
indicador utilizado. Observa-se pelos resultados que enquanto o volume de depósitos dobrou 
no período o tamanho do ativo destas mesmas organizações cresceu aproximadamente 25%, 
indicativo de que o cooperado tem aumentado a sua participação financeira na cooperativa 
através da realização de depósitos. 
 
 
Gráfico 3 - Evolução mediana das variáveis de entrada (inputs) com base nos resultados de 2004. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
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No  gráfico  3  são  demonstradas  o  comportamento  das  variáveis  que  neste  estudo 
foram utilizadas apenas como inputs. Entre estas, observa-se especialmente o crescimento do 
capital  imobilizado  e  diferido,  que  se  por  um  lado  pode  impactar  negativamente  nos 
resultados da cooperativa devido à imobilização de capital. Por outro lado, pode ser resultante 
da estruturação física  (construção  e melhoria das suas  sedes e PACs) das  cooperativas, 
possibilitando melhores condições de funcionamento e atendimento aos cooperativados. 
O gráfico 4 que traz as variáveis do tipo output mostra um crescimento acentuado 
das reservas de lucros e das aplicações interfinanceiras seguidas das operações de crédito. 
Estas  variáveis  são  partes  estruturantes  do  total  do  ativo  revelando  um  fortalecimento  da 
estrutura financeira das cooperativas estudadas. 
 
 
Gráfico 4 - Evolução mediana das variáveis de saída (outputs) utilizadas com base nos resultados de 2004. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Por outro lado, a figura mostra também um decréscimo dos títulos livres e dos ativos 
disponíveis, o que pode estar diretamente relacionado ao descasamento entre as operações de 
crédito e os depósitos. 
O gráfico 5 mostra a tendência de crescimento dos depósitos dos associados e da 
concessão de empréstimos e financiamentos entre os anos 2004 e 2008. 
 
 
Gráfico 5 - Evolução da mediana dos depósitos e operações de crédito das cooperativas de RO e AC. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
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É  oportuno  destacar  que  o  significativo  crescimento  do  volume  de  operações  de 
crédito pode estar relacionado ao aumento do volume de depósitos que evoluíram de uma 
média de R$ 2,719 milhões/ano em 2004 para R$ 6,267 milhões/ano em 2008. 
Por outro  lado,  observou-se  que  em  2008  o  crescimento médio  dos  depósitos  foi 
ligeiramente menor do que das operações de crédito. Além disso, se observadas as linhas de 
tendências de cada uma das variáveis dadas por: 
Operações de crédito: y = 1.163x + 2.528,3; e 
Depósitos: y = 941,61x + 1.863,9 
pode-se inferir que  enquanto  o crescimento  médio  dos  depósitos  por  cooperativa é de  R$ 
941,61 mil ao ano, as operações de crédito crescem em média R$ 1,163 milhões no mesmo 
período. 
Assim, considerando  que os  depósitos são a principal  fonte  de  recursos  para  as 
operações de crédito pode-se inferir que: (1) as cooperativas estão utilizando de um maior 
grau  de  alavancagem de  seus  patrimônios;  ou  (2)  utilizando  uma  maior  possibilidade  de 
captação de recursos de fontes externas. 
 
4.2  Análise de desempenho por períodos isolados utilizando o modelo DEA 
 
Para realizar esta análise foram selecionados os seguintes indicadores: Estrutura 
Financeira (EF); Capacidade de Garantia de Depósitos (CGD); e Ativos sem Renda (ASR). O 
indicador EF tem por objetivo mensurar a eficiência da cooperativa em relação a sua liquidez 
e solvência. O CGD considera como eficiente a unidade como maior capacidade de garantir a 
cobertura dos depósitos de seus associados. Já o ASR, reflete a eficiência da cooperativa na 
gestão de seus recursos de forma a ter o menor volume possível de ativos sem rendimentos. 
O Anexo F traz o resultado final do tratamento dos indicadores, revelando inclusive a 
eficiência relativa de cada unidade, a projeção de resultados e a diferença entre a situação real 
e sua projeção ideal, calculados através do software DEA SOLVER. 
Na tabela 2 encontram-se os níveis de eficiência das cooperativas estudadas no que 
tange aos  indicadores  de  Estrutura  Financeira  (EF); Capacidade  de  Garantia  de Depósitos 
(CGD); e Ativos sem Renda (ASR). 
O indicador de Estrutura Financeira apresentou uma evolução positiva da eficiência 
média das cooperativas analisadas que em 2004 era de 74% atingindo 87% em 2008. Além do 
crescimento da eficiência média e da melhoria das unidades com pior desempenho, também 
cresceu o número de cooperativas com estrutura financeira eficiente. 
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Tabela 2 - Nível de eficiência das cooperativas de crédito de Rondônia e Acre. 
Indicadores 

Ano 

Cooperativas 
Eficientes 

Nível de Eficiência 

Média 

Mínima 

Máxima 

Desvio 
Padrão 

Estrutura 
Financeira 

2004 

31% 

0,74 

0,22 

1,00 

0,25 

2005 

42% 

0,80 

0,32 

1,00 

0,22 

2006 

23% 

0,81 

0,23 

1,00 

0,20 

2007 

38% 

0,81 

0,36 

1,00 

0,19 

2008 

50% 

0,87 

0,42 

1,00 

0,19 

Garantia dos 
Depósitos 

2004 

46% 

0,81 

0,09 

1,00 

0,28 

2005 

46% 

0,78 

0,04 

1,00 

0,28 

2006 

46% 

0,79 

0,13 

1,00 

0,27 

2007 

35% 

0,72 

0,07 

1,00 

0,25 

2008 

31% 

0,76 

0,05 

1,00 

0,26 

Ativos sem 
Renda 

2004 

23% 

0,54 

0,08 

1,00 

0,31 

2005 

31% 

0,62 

0,08 

1,00 

0,35 

2006 

38% 

0,60 

0,07 

1,00 

0,35 

2007 

35% 

0,64 

0,15 

1,00 

0,31 

2008 

42% 

0,73 

0,20 

1,00 

0,28 

 Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Quando analisadas pela perspectiva da redução dos Ativos sem Renda os resultados 
também foram expressivos, o número de cooperativas eficientes neste indicador aumentou em 
aproximadamente 80%. 
Já o estudo do indicador Capacidade de Garantia de Depósitos apresentou uma 
pequena redução na sua eficiência, onde seu melhor resultado foi em 2004 e pior em 2007, 
81% e 72% respectivamente. Quanto  ao número de cooperativas eficientes em 2004 eram 
46%, este percentual se manteve inalterado nos três primeiros anos sofrendo reduções nos 
anos seguintes, sendo que em 2008 apenas 31% delas foram consideradas eficientes. 
Embora distintos, é interessante alertar que a análise destes indicadores não deve ser 
feita  de  forma  isolada, pois,  é  pela  avaliação  conjunta  que  se  poderá  entender  a  análise 
sistêmica da organização avaliada. Com uma análise simultânea dos indicadores EF, CGD e 
ASR é possível inferir a existência de aumento na solvência e liquidez, bem como a melhor 
gestão dos recursos dos associados sob a responsabilidade da cooperativa, de forma a reduzir 
o volume de ativos sem rendimentos. Por conseguinte, a redução da capacidade de garantia de 
depósito, não significa a deterioração da liquidez imediata, e sim o rápido aumento do volume 
de depósitos, que também pode ser considerado como um fator positivo, pois o aumento de 
depósitos significa também mais oferta de crédito ao cooperativado. 
A média representa o valor médio de uma distribuição, o que nem sempre demonstra 
o conjunto mais representativo de uma amostra. Uma opção que parece melhor representar a 
tendência de resultados de uma determinada amostra é a mediana. A mediana é o valor que 
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ocupa o lugar central de uma série de valores ordenados. Isto é, deixa de cada lado 50% dos 
indivíduos. Sendo  que,  se  o  número  de  indivíduos é  par,  como  no caso  deste  estudo, a 
mediana é a média dos que ocupam os lugares centrais. 
 
As análises anteriores podem ser complementadas pela mediana, mostrada na tabela 3. 
 
Tabela 3 - Nível de eficiência das cooperativas estratificadas por sistema cooperativo. 
Indicadores 

Ano 

Mediana 

UNICRED 

SICOOB 

Independentes 

Geral 

Estrutura Financeira 

2004 

1,00 

0,65 

0,75 

0,77 

2005 

0,94 

0,67 

1,00 

0,87 

2006 

0,99 

0,83 

0,87 

0,86 

2007 

1,00 

0,77 

0,85 

0,82 

2008 

1,00 

0,83 

0,99 

0,99 

Garantia dos 
Depósitos 

2004 

1,00 

0,87 

0,96 

0,94 

2005 

1,00 

0,89 

0,73 

0,89 

2006 

0,86 

0,94 

1,00 

0,94 

2007 

0,70 

0,69 

0,74 

0,69 

2008 

0,69 

0,70 

0,91 

0,84 

Ativos sem Renda 

2004 

0,32 

0,39 

0,56 

0,44 

2005 

0,21 

0,91 

0,64 

0,61 

2006 

0,32 

0,58 

0,81 

0,54 

2007 

0,35 

0,62 

0,82 

0,59 

2008 

0,67 

0,67 

0,87 

0,71 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
A tendência de  desempenho geral  das cooperativas em todos  os indicadores  foi 
semelhante  aos  já  demonstrados  anteriormente.  Entretanto,  os  indicadores  EF  e  CGD 
demonstram que a maioria apresentou resultados acima da média em 2008. 
A estratificação dos resultados permitiu uma comparação do comportamento de cada 
segmento em relação a cada um dos indicadores. Destaca-se que a amostra deste estudo é 
composta por  cooperativas filiadas às Cooperativas Centrais  de Crédito  (cooperativas de 
segundo grau) pertencentes aos sistemas de crédito cooperativo SICOOB e UNICRED e por 
cooperativas independentes (não pertencentes aos sistemas cooperativos verticalizados e que 
utilizam  de  convênios  com  bancos  comerciais  para  participar  da câmara  de  compensação 
bancária),  entretanto,  para  fins  de  análise  de  resultados,  neste  estudo  as  cooperativas 
independentes serão agrupadas. 
No  indicador  Estrutura  Financeira  observou-se  que:  as  cooperativas  do  sistema 
UNICRED  revelou  melhor  desempenho,  mantendo-se  praticamente  eficiente  em  todos  os 
períodos; já  as  cooperativas  independentes a  mediana de  seus  resultados  a partir  de  2005 
foram superiores a 85%; finalmente, as cooperativas filiadas ao SICOOB tiveram resultados 
inferiores a mediana geral da amostra, mas ainda assim, com tendência positiva. 
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A pesquisa mostrou que todos os sistemas apresentaram decréscimo no indicador de 
Capacidade de Garantia de seus Depósitos. De igual forma, observou-se na tabela 3 a redução 
dos Ativos  Sem Renda  em  todos os  três sistemas cooperativos. O melhor  resultado, se 
considerado  isoladamente,  foram  das  cooperativas  SICOOB  em  2005  com uma  eficiência 
mediana de 91%. Entretanto, ao considerar a janela temporal selecionada para este estudo, os 
melhores  desempenhos  são  das  cooperativas  independentes,  seguido  pela  SICOOB.  Em 
síntese, pode-se afirmar que de acordo com os resultados apresentados na tabela 3, quando 
relacionados  os  indicadores  EF,  CGD  e  ASR  simultaneamente  aos sistemas  cooperativos 
apresentaram-se  com  o  melhor  desempenho  as  cooperativas  independentes,  seguidas pelas 
filiadas ao SICOOB e em terceiro lugar as cooperativas do sistema UNICRED. 
 
4.3  Análise da evolução da produtividade pelo Índice de Malmquist 
 
A aplicação do modelo DEA isoladamente não atende por completo o objetivo deste 
estudo, uma vez que, apesar de identificar a eficiência das cooperativas em cada período, não 
é capaz de demonstrar a evolução dos resultados de um período em relação a outro. 
Para suprir  esta  lacuna  utilizou-se do  Índice de  Malmquist  (MI)  com  os  mesmos 
indicadores,  inclusive  as  variáveis já  utilizadas  na análise  com o  modelo  DEA.  Como  o 
objetivo deste trabalho é de avaliar a evolução de desempenho das cooperativas de crédito 
após a regulamentação da livre admissão de associados, na avaliação MI para os anos de 2005 
a 2008 utilizou-se como base os resultados do ano de 2004, possibilitando assim a construção 
de  uma  linha  de  tendência.  A  medição  completa  está  discriminada  nos  anexos  G  a  I, 
entretanto, para simplificar a discussão, os resultados revelados no texto estão apresentados 
através de suas medianas. 
A discussão  dos resultados está  disposta da seguinte forma:  primeiramente uma 
avaliação com todas as cooperativas; seguida de duas avaliações por estratificação, sendo uma 
por sistema cooperativo  e  outra com  as cooperativas  agrupadas por volume de ativos.  Na 
estratificação pelo volume de ativo considerou-se como critério o ativo total de cada unidade 
em dezembro de 2004, as quais foram classificadas em três classes: até 10 milhões; de 10 a 30 
milhões; e acima de 30 milhões. 
A análise geral de todas as cooperativas compreenderá a avaliação da melhoria da 
eficiência técnica de cada período, comparada com a eficiência da mesma organização no 
período base de 2004. O deslocamento da fronteira produtiva se traduz na mudança da 
produtividade entre o período analisado e o período base. A multiplicação destes dois fatores 
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(eficiência  técnica  e progresso  tecnológico)  resulta  no  índice  de  Malmquist de  eficiência 
produtiva. Conforme já observado, através do índice de Malmquist a organização avaliada é 
considerada  eficiente,  sempre  que  seu  resultado  for  maior  do  que  1  e  ineficiente  quando 
menor que 1. Além disso, na análise também é identificado o percentual de cooperativas com 
resultados efetivamente positivos em cada ano. 
 
O gráfico 6 mostra o desempenho das cooperativas sob a perspectiva da Estrutura 
Financeira (EF). 
 
 
Gráfico 6 - Evolução das cooperativas de crédito avaliadas pelo indicador Estrutura Financeira (EF). 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Os resultados demonstram melhoria na eficiência técnica das cooperativas, atingindo 
crescimento de 70% em 2008 comparativamente a 2004. Por outro lado, o mesmo indicador 
mostrou que as cooperativas tiveram regresso tecnológico de 58%, o que pode significar que 
apesar do aumento do volume de depósitos, operações de crédito e reservas de lucros das 
cooperativas  que  no  início  do  período  são  consideradas  ineficientes  sob  a  perspectiva  da 
Estrutura Financeira, aquelas eficientes não conseguiram prover resultados mais competitivos, 
necessários para o avanço da fronteira produtiva. Já o índice de produtividade Malmquist, 
apesar  dos  resultados  positivos  anteriores,  nenhuma  das  unidades  revelou  desempenho 
produtivo no último ano do período avaliado. 
Outro ponto importante ainda relacionado ao indicador EF, observado no gráfico 7, é 
o percentual de  cooperativas eficientes, onde  se pode observar que mais de 80% delas se 
mantiveram eficientes em toda a janela temporal analisada. O mesmo não ocorre em relação 
ao  progresso  tecnológico,  onde  se  observa  que  apenas  23%  das  cooperativas  em  2005 
apresentaram avanço efetivo de sua fronteira de produtividade, além disso, este percentual é 
significativamente reduzido  nos  anos  seguintes.  Mesmo  com  o  regresso  tecnológico  em 
diversas unidades, observa-se que até 2007 houve ascendência no percentual de cooperativas 
produtivas,  porém  esta  sequência  é  interrompida  em  2008,  ano em  que  nenhuma  unidade 
obteve maior produtividade sob a perspectiva da Estrutura Financeira. 
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O  gráfico 7  mostra  o  percentual das  cooperativas  com  resultados  positivos  sob  a 
perspectiva da Estrutura Financeira (EF). 
 
 
Gráfico 7 - Percentual de cooperativas com resultados positivos na análise da Estrutura Financeira. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
O gráfico 8 traz a avaliação da eficiência das cooperativas sob a perspectiva da 
Estrutura Financeira (EF), agregadas por sistema cooperativo. 
 
 
Gráfico 8 - Evolução da eficiência pelo indicador EF – cooperativas estratificadas por sistema cooperativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Quando  agrupadas  por  sistema  cooperativo  os  três  sistemas  analisados 
apresentaram  crescimento  de  sua  eficiência  sob  a perspectiva  da  Estrutura  Financeira. 
Entretanto, os melhores resultados estão entre as cooperativas independentes seguidas pelas 
filiadas ao SICOOB. Tal resultado pode indicar que as cooperativas independentes realizam 
maior volume de negócios, entre os quais, estão os depósitos, empréstimos e financiamentos 
quando comparadas àquelas com estrutura verticalizada. 
 
O gráfico 9 traz a avaliação do progresso técnico das cooperativas sob a perspectiva 
da Estrutura Financeira (EF), agregadas por sistema cooperativo. 
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Gráfico 9 - Evolução do progresso técnico pelo indicador EF - estratificação por sistema cooperativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Em termos de mudança de tecnologias de produção todos os sistemas apresentaram 
desempenho insatisfatório, com ênfase para as cooperativas independentes que apresentaram 
os  piores  resultados  neste  quesito  de  avaliação.  Comparativamente,  se  as  cooperativas 
independentes possuem os melhores resultados em termos de eficiência e piores em progresso 
técnico sob  a  ótica  do  mesmo  indicador,  pode  indicar que  tais  organizações  possuíam  os 
piores desempenhos em relação à amostra no início do estudo. Desta forma, mesmo com a 
satisfatória melhoria  de  sua eficiência  não  conseguiu  produzir  uma  fronteira  de  eficiência 
mais competitiva. 
 
O gráfico 10 mostra a avaliação da eficiência das cooperativas agregadas por sistema 
cooperativo e classificadas por tamanho em volume do ativo. 
 
 
Gráfico 10 - Evolução da eficiência pelo indicador EF – cooperativas  estratificadas pelo volume de ativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Ainda sob a perspectiva da Estrutura Financeira, quando agrupadas pelo volume de 
ativo, observou-se na pesquisa (gráfico 10) que as cooperativas maiores apresentam melhor 
desempenho  no  quesito  eficiência.  Este  melhor  desempenho  pode  ser  então  atribuído  à 
vantagem de ganho em escala. Em outras palavras, estas organizações quando maiores são 
capazes de captar maiores volumes de depósitos e conceder mais crédito e por sua vez traz-
lhes redução de custos. 
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O gráfico 11 mostra a avaliação do progresso técnico das cooperativas agregadas por 
sistema cooperativo e classificadas por tamanho em volume do ativo. 
 
 
 
Gráfico 11 - Progresso técnico pelo indicador EF – cooperativas estratificadas pelo volume de ativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
 
Em  relação  à  Estrutura  Financeira  observou-se  finalmente  que  as  cooperativas 
menores  revelaram  melhores  resultados  em  termos  de  evolução  da  fronteira  produtiva 
(tecnologias). Este resultado corrobora a tendência já mostrada no gráfico 6, de que embora o 
crescimento em escala permita  melhores resultados no critério  eficiência reduz  a fronteira 
produtiva. Desta forma, pode-se afirmar que  o  crescimento em  escala destas organizações 
permite maior ganho de eficiência, no entanto, não garante a efetiva produtividade. 
 
O gráfico 12 mostra o indicador de desempenho das cooperativas sob a perspectiva da 
Capacidade de Garantia de Depósitos (CGD). 
 
 
Gráfico 12 - Evolução das cooperativas de crédito avaliadas pela Capacidade de Garantia Depósitos. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Pelo CGD, o indicador de desempenho das cooperativas se manteve praticamente 
inalterado em todo o período em termos de eficiência, no entanto, alargaram suas fronteiras de 
progresso tecnológico. Observou-se, portanto, que a evolução mediana da produtividade em 
16% no período avaliado é resultante tanto da melhoria da eficiência como do crescimento da 
fronteira produtiva. Isso significa que de forma mais generalizada todas as cooperativas 
avaliadas aumentaram sua capacidade de garantir a cobertura dos recursos nelas depositados. 
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O gráfico 13 mostra o percentual das cooperativas com resultados positivos sob a 
perspectiva da Capacidade de Garantia de Depósitos (CGD). 
 
 
Gráfico 13 - Percentual de cooperativas com resultados positivos na análise pelo indicador de CGD. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
 
É relevante ainda observar que o gráfico 13 mostra que a mediana das cooperativas 
com resultados efetivamente eficientes variou de 46% a 65%. Além disso, em 2008 todas as 
cooperativas foram consideradas produtivas quando comparadas aos resultados de 2004. 
 
O gráfico 14 traz a  avaliação da eficiência das cooperativas sob a perspectiva da 
Capacidade de Garantia de Depósitos (CGD), agregadas por sistema cooperativo. 
 
 
Gráfico 14 - Evolução da eficiência pelo indicador CGD – estratificação por sistema cooperativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Embora quando considerada toda a amostra, a mediana foi positiva tanto em termos 
de eficiência como em produtividade. Quando  estratificada o mesmo indicador apresentou 
alguns resultados negativos. Isto se explica em razão de que uma cooperativa pode ser 
eficiente e ao mesmo tempo não produtiva, ou ainda ser produtiva, mas ser ineficiente. 
Com  resultados  bastante  similares  aos  observados  sob  a  perspectiva  do  indicador 
Estrutura Financeira, as cooperativas independentes demonstraram possuir melhor gestão de 
suas aplicações interfinanceiras, títulos livres e disponibilidades, o que lhe permite dar maior 
garantia  aos  seus  depositários.  Entretanto,  excetuando  os  resultados  de  2006  e  2007, 
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observou-se  que  todos  os  sistemas  cooperativos  passaram  a  oferecer  mais  garantia  aos 
depósitos de seus associados. 
 
O gráfico 15 traz a avaliação do progresso técnico das cooperativas sob a perspectiva 
da Capacidade de Garantia de Depósitos (CGD), agregadas por sistema cooperativo.  
 
 
Gráfico 15 - Progresso tecnológico pelo indicador CGD – amostra estratificada por sistema cooperativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
A afirmação anterior é complementada pelos resultados dispostos no gráfico 15, nos 
quais se pode observar que apesar das cooperativas do sistema UNICRED não terem sido 
eficientes nos anos 2006 e 2007, apresentaram avanço de sua fronteira produtiva, o que lhe 
garantiu a sua efetiva produtividade em todos os períodos. 
 
O gráfico 16 traz a  avaliação da eficiência das cooperativas sob a perspectiva da 
Capacidade de Garantia de Depósitos (CGD), em amostragem classificada pelo tamanho dos 
ativos. 
 
 
Gráfico 16 - Evolução da eficiência pelo indicador CGD – cooperativas estratificadas pelo volume de ativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
A pesquisa  mostrou  que  as  cooperativas que  possuíam  ativos  superiores a  R$ 30 
milhões  em  2004  apresentaram  maior  eficiência  do  que  as  demais.  Por  outro  lado,  as 
cooperativas pequenas e médias conservaram certa similaridade em seus resultados no critério 
de eficiência sob a Capacidade de Garantia de Depósitos. 
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O gráfico 17 traz a avaliação do progresso técnico das cooperativas sob a perspectiva 
da Capacidade de Garantia de Depósitos (CGD), em amostragem classificada pelo tamanho 
dos ativos. 
 
 
Gráfico 17 - Progresso tecnológico pelo indicador CGD – cooperativas estratificadas pelo volume de ativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Pelo critério do  progresso técnico,  apesar das oscilações  dos  resultados, pode-se 
afirmar  que  tanto  as  cooperativas  médias  como  as  grandes  apresentaram  evoluções 
significativas  em  sua  fronteira  de  produção.  Além  disso,  vale  ressaltar  que  mesmo  as 
cooperativas com volume de ativo menor que R$ 10 milhões, em que nos primeiros exercícios 
avaliados  apresentou  regresso  técnico,  em  2008  conseguiram  introduzir  melhorias  na  sua 
fronteira produtiva. 
Ao  analisar  os gráficos  12  a  17  em conjunto,  pode-se  inferir  que  no  Pós-Marco 
Regulatório de 2003 as cooperativas têm conseguido oferecer aos seus associados uma maior 
capacidade  de garantir os  seus depósitos. Este fator é relevante  e  imprescindível para  o 
crescimento destas organizações, pois ao oferecer maior segurança de retorno do capital nelas 
depositados, é capaz de  captar mais recursos, necessários para a concessão crédito  para o 
próprio associado no momento em que este precisar. 
 
O gráfico 18 apresenta a avaliação de desempenho das cooperativas no indicador de 
Ativo Sem Renda (ASR), sob a perspectiva da eficiência técnica, progresso tecnológico e da 
produtividade. 
 
 
Gráfico 18 - Evolução das cooperativas de crédito avaliadas pelo indicador de Ativos sem Renda.  
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
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Pelo  estudo  observou-se  a  partir  de  2007  melhores  resultados  nos  critérios  de 
eficiência e progresso técnico e, por conseguinte, como a produtividade é resultante do fator 
multiplicativo dos dois critérios anteriores, é então justificado o seu expressivo crescimento 
em mais de 200% no período avaliado. 
 
O gráfico 19 mostra o percentual das cooperativas com resultados positivos sob a 
perspectiva da gestão dos Ativos Sem Renda (ASR). 
 
 
Gráfico 19 - Percentual de cooperativas com resultados positivos na análise pelo indicador de ASR.  
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Além disso,  o alto  índice  de unidades  que  alcançaram bons  desempenhos nesse 
quesito, como ilustra o gráfico 18, no qual 96% das cooperativas avaliadas mostram-se 
produtivas  em  2008,  é  um  indicativo  de  que  as  cooperativas  estão  conseguindo  maior 
racionalização na gestão dos seus ativos sem renda. Em outras palavras, tais organizações 
passaram a alocar maiores volumes de capital à realização de negócios comparada ao seu 
capital imobilizado. 
 
O gráfico 20 traz a avaliação da eficiência sob a perspectiva do indicador de Ativo 
Sem Renda (ASR), por amostragem estratificada do sistema. 
 
 
Gráfico 20 - Evolução da eficiência pelo indicador ASR – amostra estratificada por sistema cooperativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Sob a perspectiva da  gestão dos Ativos Sem  Rendas,  quando estratificadas por 
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melhores  resultados  em  termos  de  eficiência,  seguidas  pelas  Independentes.  A  mesma 
avaliação, porém relacionada ao critério de progresso técnico, apesar de não demonstrar uma 
tendência definida, observa-se (gráfico  20)  que as cooperativas independentes revelaram a 
existência de maiores avanços de sua fronteira produtiva comparadas aos demais sistemas. 
 
O gráfico 21 traz a avaliação do progresso técnico sob a perspectiva do indicador de 
Ativo Sem Renda (ASR), por amostragem estratificada do sistema. 
 
 
Gráfico 21 - Progresso tecnológico pelo indicador ASR – amostra estratificada por sistema cooperativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
O gráfico 22 mostra a avaliação da eficiência sobre o mesmo indicador ASR, das 
cooperativas agregadas por tamanho de seus ativos. 
 
 
Gráfico 22 - Evolução da eficiência pelo indicador ASR – cooperativas estratificadas pelo volume de ativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Essa avaliação sob a ótica do indicador Ativos sem Renda (gráficos 22 e 23) mostrou 
que todos os grupos apresentaram resultados positivos, sendo que as cooperativas com ativos 
entre R$ 10 e 30 milhões foram mais eficientes, bem como mais produtivas do que as demais. 
Já  as  cooperativas  pequenas,  com  ativos  até  R$  10  milhões,  apresentam  desempenhos 
inferiores, mas ainda assim mostraram-se mais produtivas em 2008, quando comparadas ao 
período base. 
 
O gráfico 23 mostra a avaliação do progresso técnico sobre o indicador ASR, das 
cooperativas agregadas por tamanho de seus ativos. 
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Gráfico 23 - Progresso tecnológico pelo indicador ASR – cooperativas estratificadas pelo volume de ativo. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Os resultados relacionados à perspectiva do indicador Ativos Sem Renda expostos 
nos gráficos 18 a 23, indicam que o crescimento dos ativos das cooperativas tem sido mais 
intensos do que o volume de ativos sem renda. Isso pode significar que estas organizações 
estejam  utilizando-se  de  uma  estrutura  mais  racionalizada,  agindo  preferencialmente  na 
realização de negócios em benefícios do associado, reduzindo o comprometimento de seus 
ativos em capital imobilizado. Além disso, observou-se também a redução dos recursos em 
caixa comparados ao volume de seus ativos totais. 
Em outras palavras, a  melhor  gestão  dos  ativos sem  renda  pode  ser atribuída  à 
profissionalização  da  gestão  cooperativa  e  ao  crescimento  em  escala  destas  organizações. 
Sendo que tais avanços são dados à consolidação do cooperativismo de crédito pelos recentes 
avanços legais,  particularmente  pela Resolução  CMN  n°  3.106/03, que  permitiu  a  livre 
admissão, pois ao permitir a criação de cooperativas de crédito com associados de diferentes 
profissões se constituiu como o principal avanço legal para o crescimento em escala de tais 
organizações. 
A tabela 4 traz uma analise comparativa de desempenho das cooperativas nos seus 
indicadores  básicos  de  negócio:  Estrutura  Financeira  (EF);  Capacidade  de  Garantia  de 
Depósitos (CGD); e Ativo Sem Renda (ASR), sob a perspectiva dos modelos de avaliação do 
DEA e do Índice Malmquist. 
 
Tabela 4 - Comparativo da mudança de eficiência das cooperativas de crédito – DEA versus Malmquist. 
Indicadores 

Eficiência pelo DEA 

Índice de 
Malmquist 

Mudança de 
Eficiência 

Deslocamento 
da Fronteira 

2004 

2008 

Estrutura Financeira 

0,77 

0,99 

0,74 

1,70 

0,42 

Garantia de Depósito 

0,94 

0,84 

1,16 

1,05 

1,19 

Ativos sem Renda 

0,44 

0,71 

3,15 

1,54 

1,47 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Preliminarmente  pode-se  afirmar  que  o  aumento  da  eficiência  mediana  nas 
avaliações  realizadas  através  do DEA,  não  significa  necessariamente  que  as  cooperativas 
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melhoraram seus desempenhos, mas por outro lado, demonstra a redução da dispersão dos 
resultados, ou seja, essas cooperativas passaram a ter resultados mais similares, um indicativo 
de que  esteja  ocorrendo à  prática  de benchmarking, característica inerente  aos mercados 
maduros e competitivos. 
O  índice de  Malmquist  aponta  que  o  indicador  de  Capacidade  de  Garantia  de 
Depósitos (CGD)  das  cooperativas  aumentou  no  período avaliado. Isto  se  constata  pelo 
aumento da eficiência em 5%, bem como e principalmente pelo deslocamento da fronteira de 
eficiência  em  19%.  Isso  significa  que  em  média  estas  organizações  aumentaram  a  sua 
capacidade  de  garantir  depósitos  em  1,25%  ao  ano,  além  disso,  pelo  deslocamento  da 
fronteira de eficiência indica-se a evolução de 4,75% ao ano a partir dos melhores resultados 
de 2004, ou seja, a partir da fronteira. 
Em relação à Estrutura Financeira observou-se avanço expressivo no crescimento em 
escala, com a mudança da eficiência técnica de 70%. Constatou-se ainda, que houve uma 
regressão da  fronteira de produtividade,  indicando  certo  conservadorismo na  política de 
crédito praticada pelas cooperativas em relação ao seu volume de ativos.  
Já o  indicador  de  desempenho  dos  Ativos  Sem  Renda  (ASR)  foi que  apresentou 
melhor desempenho. Observou-se, inicialmente, o aumento de eficiência mediana pelo DEA 
de 44% em 2004 para 71% em 2008, significando principalmente uma redução das distâncias 
entre as cooperativas mais ineficientes, daquelas consideradas eficientes. Em segundo lugar, 
observou-se, pela mediana, um crescimento da produtividade em 215% (3,15 – 1 = 2,15 ou 
215%), fruto da melhoria de eficiência em 54% e do progresso de 47% na fronteira produtiva. 
Este  resultado  expressivo  pode  ser  atribuído  ao  amadurecimento  das  cooperativas 
proporcionando  o  crescimento  de  seus  ativos,  bem  a  manutenção  de  uma  estrutura  física 
bastante racionalizada, permitindo que um baixo volume de ativos permaneça imobilizado.  
 
4.4  Análise das possibilidades de benchmarking nas cooperativas de crédito 
 
Uma das características do modelo DEA é a possibilidade de oferecer medidas de 
benchmarking  entre as unidades  avaliadas a partir daquelas consideradas eficientes.  Tais 
medidas são calculadas a partir de uma combinação entre as unidades analisadas, neste caso 
as cooperativas, a partir da melhor relação ou melhores relações da razão Produtos/Insumos, 
conforme pode ser observado na tabela 5. 
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A tabela traz um quadro geral da projeção de cada uma das variáveis para a efetiva 
eficiência de cada cooperativa, com base nos resultados de 2008, considerando a variável de 
parâmetro. 
 
Tabela 5 - Painel de possibilidades de benchmarking entre cooperativas. 
Cooperativa 

Estrutura Financeira 

Capacidade Garantia de 
Depósito 

Ativos Sem Renda 

 

Operações 
Crédito 

Depósito 

Reserva 
Lucros 

Disponi-
bilidades 

Aplicações 
Interfinanc 

Títulos 
Livres 

Caixa 

Imobilizado 

Diferido 

Cbcred 

92% 

298% 

889% 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

CCR RB 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

-26% 

-45% 

-41% 

Cemater 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Colcredi 

32% 

90% 

32% 

72% 

72% 

1000% 

- 

- 

- 

Crediari 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Credicacoal 

24% 

20% 

10% 

381% 

381% 

1000% 

-80% 

-81% 

-80% 

Crediespigão 

13% 

3% 

3% 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Crediforte 

26% 

195% 

253% 

16% 

16% 

1000% 

- 

- 

- 

Credip 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Crediron 

3% 

3% 

3% 

15% 

15% 

15% 

-67% 

-67% 

-70% 

Credisul 

- 

- 

- 

19% 

19% 

1000% 

- 

- 

- 

Credivale 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

Credjurd 

- 

- 

- 

42% 

42% 

1000% 

-76% 

-76% 

-76% 

Credmac 

17% 

17% 

117% 

50% 

50% 

1000% 

-64% 

-47% 

0% 

Florestacred 

- 

- 

- 

175% 

1000% 

175% 

-44% 

-44% 

-44% 

Jarucredi 

1% 

1% 

1% 

1000% 

1000% 

1000% 

- 

- 

- 

Ji-Cred 

- 

- 

- 

6% 

6% 

6% 

- 

- 

- 

Medicicred 

- 

- 

- 

14% 

328% 

14% 

-48% 

-48% 

-97% 

Ourocredi 

182% 

139% 

1000% 

52% 

52% 

1000% 

-37% 

-59% 

0% 

Policredi 

21% 

75% 

1000% 

45% 

1000% 

45% 

-47% 

-47% 

-89% 

Portocredi 

222% 

58% 

1000% 

131% 

131% 

1000% 

-33% 

-47% 

-33% 

Rolimcredi 

87% 

78% 

78% 

17% 

17% 

963% 

-62% 

-62% 

-67% 

CCR Buritis 

110% 

127% 

610% 

26% 

26% 

1000% 

-58% 

-58% 

-58% 

Unicredi JPR 

- 

- 

- 

45% 

45% 

1000% 

-48% 

-80% 

-48% 

Unicred PVH 

- 

- 

- 

58% 

58% 

1000% 

-2% 

-2% 

-79% 

Unicred RB 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

-33% 

-33% 

-66% 

Fonte: Elaborada pelo autor com base em dados extraídos do SCR do BACEN, 2010. 
 
Para os indicadores de Estrutura Financeira e Ativos sem Renda, a variável de 
parâmetro é o Ativo Total; já no indicador de Capacidade de Garantia de Depósito a variável 
base  são  os  Depósitos.  Tomando  por  exemplo  a  cooperativa  CBCRED,  para  que  seja 
considerada  eficiente  é  necessário  apresentar  o  aumento  de  suas  operações  de  crédito, 
depósitos e reservas de lucros em 92%, 298% e 889% respectivamente. 
É  interessante  ressaltar  que  somente  as  cooperativas  CEMATER,  CREDIARI, 
CREDIP  e  CREDIVALE  foram  consideradas  eficientes  em  todos  os  três  indicadores 
simultaneamente, podendo se consideradas como modelo de benchmarking ideal. Em outras 
palavras, significa dizer que somente essas organizações conseguiram atender por completo e 
simultaneamente as restrições dos três indicadores avaliados. 
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5  CONCLUSÕES 
 
O objetivo principal deste estudo foi de avaliar possíveis mudanças no desempenho 
das cooperativas de crédito após a regulamentação pela Resolução CMN 3.106/03, que inseriu 
a modalidade  de  livre  admissão  de  associados, levando-se  em  consideração os  sistemas 
cooperativistas e o tamanho das cooperativas de crédito. Para isso, utilizou-se de modelos 
não-paramétricos, mais  especificamente da  Análise Envoltória  de  Dados  e  do  Índice  de 
Malmquist, considerando as diversas variáveis de decisões para a identificação do grau de 
eficiência de  cada  uma  delas,  gerado a  partir  da razão de  produtividade  entre  todas  as 
cooperativas inseridas na amostra. 
Com o modelo DEA apesar da redução média da capacidade de garantir os recursos 
nelas depositados, identificou-se a melhoria mediana da estrutura financeira e dos ativos sem 
renda, gerando assim três hipóteses: 
H
1
: A redução da capacidade de garantia de depósitos significa que as cooperativas 
avaliadas passaram a operar com uma maior alavancagem financeira, provocando a redução 
da capacidade de garantir os depósitos de seus associados; 
H
2
:  A  melhoria  mediana da  estrutura  financeira  é  um indicativo  de melhoria  da 
liquidez e solvência; 
H
3
: A melhoria mediana da gestão dos ativos sem renda indica uma melhor gestão 
dos ativos com a redução do ativo imobilizado ou sem rendimentos, comparativamente ao 
tamanho do ativo total da cooperativa avaliada. 
Pela utilização do Índice de Malmquist identificou-se uma tendência de crescimento 
em escala em relação à capacidade de garantir os recursos nelas depositados. bem como de 
fortalecimento de sua estrutura financeira, como fruto do aumento do volume de depósitos e 
de operações de crédito (empréstimos e financiamentos), o que proporcionou a geração de 
reservas de lucros e aplicações interfinanceiras. 
Por  outro  lado,  identificou-se  que  em  relação  à  estrutura  financeira  a  efetiva 
construção de riquezas pode estar sendo prejudicada pela falta de mudança tecnológica no 
processo de serviços das cooperativas.  Além disso,  o seu  regresso técnico apresentado  no 
mesmo quesito pode significar que apesar da melhoria de eficiência daquelas cooperativas 
menos eficientes,  as  cooperativas  mais  eficientes  não  estejam  conseguindo  introduzir as 
melhorias necessárias ao deslocamento da fronteira produtiva. 
A gestão dos ativos sem renda, quando avaliada pelo Índice de Malmquist, mostrou 
excelente  desempenho  principalmente  em  2007  e  2008,  que  além  do crescimento  de  sua 
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produtividade, também passa demonstrar resultados positivos em termos de eficiência técnica 
e de progresso da fronteira de eficiência. 
Assim,  considerando  a  comparação  entre  os  resultados  obtidos  pelo  Índice  de 
Malmquist e as hipóteses geradas a partir do DEA pode-se concluir que: a tendência positiva 
na otimização da estrutura financeira das cooperativas no Índice de Malmquist confirmou a 
hipótese H
2
, de que as cooperativas passaram a apresentar melhores resultados em termos de 
liquidez e solvência, bem como da realização de maiores volumes de negócios através da 
introdução  de  uma  política  de  crédito  mais  competitiva;  a  melhoria  de  produtividade 
relacionada à gestão dos ativos sem renda identificada pelo Malmquist confirmou a hipótese 
H
3
,  de  que  as  cooperativas  estão  fazendo  uma  melhor  gestão  dos  seus  ativos de modo  a 
reduzir o ativo imobilizado ou sem rendimentos comparados ao tamanho da cooperativa pelo 
volume do ativo total; já a hipótese H
1
 foi negada, uma vez que, pelo Índice Malmquist no 
período houve melhoria de eficiência sob a perspectiva da garantia dos recursos depositados 
ao contrário do que se identificou pelo modelo DEA. 
Desta forma, pode-se concluir que após a regulamentação das cooperativas de livre 
admissão pelo Conselho Monetário Nacional o desempenho das cooperativas foi de melhoria 
de sua  estrutura financeira  e  aumento  da capacidade de  garantia dos  depósitos  de  seus 
associados, além disso, estas organizações apresentaram uma tendência de crescimento em 
escala, com  o aumento dos  seus ativos,  indicativos de uma  estrutura mais  verticalizada, 
reflexos de uma indústria em fase de transição para a maturidade. 
Foi  possível  também  identificar  uma redução  das  distâncias de  ineficiência  em 
relação à gestão dos ativos sem renda, bem como da captação de depósitos e concessão de 
crédito, ou seja, as cooperativas com piores resultados passaram a ter comportamento mais 
próximo daquelas consideradas eficientes. Esta redução da distância entre as eficiências pode 
ser  justificada  pelo  pressuposto  da  existência  da  prática  de  benchmarking  entre  as 
cooperativas, contribuindo para uma maior similaridade de seus resultados. 
Identificou-se  também,  que  as  cooperativas  independentes  parecem  apresentar 
melhor  desempenho  do  que  as  cooperativas  organizadas  em  sistemas  verticais,  como 
SICOOB e UNICRED. Já quando estratificada por tamanho, considerando o volume do ativo 
total observou-se que as cooperativas maiores tendem a apresentar melhor desempenho em 
relação à estrutura financeira e a capacidade de  garantir os recursos nelas depositados,  ao 
passo  que,  as  cooperativas  menores  apresentam  uma estrutura  mais  racional,  com  melhor 
gestão de seus ativos sem renda. 
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Se as cooperativas com maiores ativos apresentam a vantagem de melhor estrutura 
financeira, como também maior capacidade de garantia de depósitos, pode-se então concluir 
que o novo marco regulatório do cooperativismo de crédito, particularmente a resolução CMN 
n° 3.106/03 ao permitir a criação ou ainda a transformação de cooperativas existentes em 
cooperativas de livre admissão de associados tem contribuído para o crescimento em escala 
das  cooperativas  de  crédito  representando  avanços  significativos  tanto  para  o 
desenvolvimento regional ao oferecer crédito na mesma comunidade onde os depósitos de 
poupança são  captados,  como  também passaram  a  melhor resguardar  o  capital  de  seus 
associados. 
Com  isto,  pode-se  afirmar  que  entre  os  resultados  contributivos  do  avanço 
regulamentar está à possibilidade de crescimento em escala do cooperativismo oportunizando 
ao cooperativado a utilização de serviços bancários sem a necessidade de uma empresa de 
capital como interveniente financeiro. De imediato, a substituição do banco comercial pelo 
ambiente de  cooperação,  permite-lhes  a  vantagem  de  maiores  taxas  de rendimento  para  a 
poupança,  bem  como  menores  taxas  de  juros  para  a  utilização  de  empréstimos  e 
financiamentos.  Além  disso,  por  serem  ao  mesmo  tempo  usuários  e  proprietários  da 
cooperativa  são  participantes  dos  benefícios  gerados  pela  reserva  de  lucros  através  da 
distribuição de sobras no final de cada exercício, ou ainda pelos melhores serviços quando 
revertidos à implantação de melhorias da própria cooperativa. 
Pode-se  concluir  também  que  os modelos  aplicados  e discutidos  possibilitam a 
comparação, em um sentido multidimensional, da capacidade com que cada cooperativa 
transforma seus “insumos”  em “produtos” e, ainda, informam alterações que  devem ser 
realizadas no nível de utilização de insumos e de produtos, para tornar unidades ineficientes 
em eficientes. Os resultados desse estudo propõem uma nova percepção sobre o desempenho 
financeiro de cooperativas que não se encontram disponíveis aos gestores e ao mercado em 
geral através dos balanços e tradicionais análises de índices financeiros, complementando-os. 
Observa-se que a metodologia DEA pode propiciar informações adicionais sobre os 
maiores determinantes de eficiência ou ineficiência, partindo-se de variáveis pré-selecionadas, 
pois oferece uma análise de benchmarking onde se pode avaliar as alterações necessárias em 
cada  variável  para  instituições  ineficientes  possam  se  tornar  eficientes  em  termos 
competitivos.  Ou  seja,  a  partir  de  informações  que  não  são  produzidas  pelas  técnicas 
convencionais, os  resultados da  Análise  Envoltória  de  Dados  (DEA),  podem proporcionar 
melhores condições de competitividade para as cooperativas, principalmente quando forem 
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interpretados e usados com os conhecimentos e julgamentos próprios da alta administração 
sobre as operações de suas instituições. 
Levando-se em consideração a importância do tema e tendo em vista os resultados 
obtidos neste estudo, sugere-se que estas cooperativas sejam estudadas aplicando-se outros 
indicadores,  por  exemplo:  a  idade  da  cooperativa  de  crédito,  o  número  de  postos  de 
atendimento  cooperativo  e  o  seu  número  de  associados.  Além  disso,  pode-se  utilizar  esta 
medida para uma análise comparativa entre cooperativas de outros estados, para se conhecer e 
avaliar como são estruturadas e analisadas as variáveis estudadas (ou outras propostas), além 
de se poder conhecer a posição mais concisa do nível de eficiência das cooperativas de crédito 
no país. 
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Anexo A – Dados originais das cooperativas de Rondônia e Acre referentes ao ano de 2004. 
 
COOPERATIVA 

INPUT 

OUTPUT 

INPUT/OUTPUT 

Caixa 

Ativo 
Imobilizado 

Diferido 

Operações de 
Crédito 

Reserva de 
Lucro 

Aplicação 
Interfinanceira 

Disponibilidade 

Títulos Livres 

Ativo Total 

Depósitos 

CBCRED 

18  

 51 

 6  

 668 

 3  

 110 

 32 

 3  

 3.798 

 473 

CCR RB 

19  

 31  

 65  

 592 

 -  

 128 

 788 

 68 

 6.326 

 737 

CEMATER 

 23  

 29 

 -  

 620 

 -  

 196 

 28 

 1  

3.010 

 244 

COLCREDI 

 151 

 34 

 38  

 212 

 26  

 -  

 565 

 47 

 12.341 

 672 

CREDIARI 

8  

 30 

 7  

 2.625 

 -  

 100 

 1.233 

 225 

 19.096 

 1.736 

CREDICACOAL 

45  

 659 

 -  

  6.440 

 -  

 124 

 1.180 

 100 

 39.483 

 4.075 

CREDIESPIGAO 

 33  

 21 

 25  

 1.063 

 0  

 -  

 258 

 30 

 7.434 

 375 

CREDIFORTE 

 5  

 49 

 -  

 1.525 

 -  

 17 

 7  

 2  

 6.407 

 135 

CREDIP 

188 

 487 

 37  

 11.739 

 101 

 4.392 

 210 

 72 

 858.093 

 10.776 

CREDIRON 

18  

 43 

 1  

 2.072 

 -  

 -  

 790 

 55 

 15.730 

 695 

CREDISUL 

234 

 97 

 -  

 7.294 

 367 

 1.885 

 370 

 26 

 56.281 

 4.572 

CREDIVALE 

 15 

 -  

 -  

 1.689 

  0  

 13 

 117 

 467 

 11.889 

 754 

CREDJURD 

19  

 12 

 -  

 1.040 

 5  

 313 

 19 

 5  

 2.849 

 988 

CREDMAC 

 44  

 70 

 3  

 907 

 7  

 500 

 95 

 3  

 6.342 

 705 

FLORESTACRED 

 4  

 44 

 33  

 4.791 

 53  

 96 

 262 

 41 

 22.344 

 1.675 

JARUCREDI 

 1  

 36 

 15  

 5.829 

 146 

 -  

 1.547 

 55 

 27.075 

 2.518 

JI-CRED 

135 

 82 

 12  

 11.879 

 -  

 1.122 

 1.348 

 618 

 70.953 

 8.107 

MEDICICRED 

37  

 71 

 176 

 3.137 

 -  

 -  

 43 

 78 

 16.566 

 696 

OUROCREDI 

256 

 175 

 36  

 3.506 

 17  

 1.799 

 272 

 23 

 35.069 

 3.652 

POLICREDI 

40  

 109 

 80  

 1.549 

 -  

 70 

 44 

  13 

 41.184 

 1.674 

PORTOCREDI 

82  

 383 

 70  

 13.559 

 337 

 6.185 

 168 

 17 

 123.081 

 12.766 

ROLIMCREDI 

25  

 50 

 139 

 4.379 

 65  

 13 

 1.415 

 39 

 22.084 

 3.270 

CCR BURITIS 

31  

 32 

 -  

 590 

 15  

 498 

 31 

 4  

7.435 

 833 

INICREDI JPR 

 33  

 151 

 -  

 1.379 

 13  

 320 

 464 

 368 

9.889 

 1.650 

UNICRED PVH 

 34  

 72 

 22  

 2.566 

 178 

 27 

 46 

 3.519 

 18.437 

 4.486 

UNICRED RB 

 20 

 53 

 46  

 2.037 

 136 

 1.482 

 26 

 -  

 10.568 

 2.444 

* O valor de uma unidade é igual a mil reais – 1 = R$ 1.000. 
Fonte: SCR BACEN, 2004.   
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Anexo B – Dados originais das cooperativas de Rondônia e Acre referentes ao ano de 2005. 
 
COOPERATIVA 

INPUT 

OUTPUT 

INPUT/OUTPUT 

Caixa 

Ativo 
Imobilizado 

Diferido 

Operações de 
Crédito 

Reserva de 
Lucro 

Aplicação 
Interfinanceira 

Disponibilidade 

Títulos Livres 

Ativo Total 

Depósitos 

CBCRED 

 12  

 45 

 5  

 457 

 -  

 201 

 19 

 5  

 2.575 

 361 

CCR RB 

 9  

 35 

 69  

 1.775 

 -  

 519 

 22 

 137 

 10.542 

 1.392 

CEMATER 

10  

 22 

 -  

 775 

 3  

 255 

 11 

 -  

 3.653 

 288 

COLCREDI 

 4  

 30 

 30  

 2.951 

 84  

 254 

 380 

 55 

 14.323 

 885 

CREDIARI 

81  

 31 

 48  

 4.390 

 -  

 534 

 764 

 807 

 29.548 

 3.175 

CREDICACOAL 

 105 

 637 

 -  

 9.622 

 32  

 11 

 106 

 55 

 46.813 

 4.482 

CREDIESPIGAO 

19  

 16 

 25  

 1.056 

 70  

 0  

 122 

 70 

3.160 

 225 

CREDIFORTE 

11  

 37 

 -  

 1.802 

 11  

 216 

 16 

 5  

 7.296 

 357 

CREDIP 

238 

 707 

 51  

 19.203 

 194 

 7.398 

 250 

 -  

 1.478.095 

 15.512 

CREDIRON 

 16 

 44 

 -  

 3.692 

 -  

 532 

  287 

 126 

 20.285 

 922 

CREDISUL 

 100 

 69 

 -  

 10.867 

 440 

 4.236 

 134 

 88 

 64.995 

 7.565 

CREDIVALE 

 13 

 -  

 -  

 2.330 

 0  

 458 

 185 

 17 

 14.449 

 889 

CREDJURD 

48  

 11 

 -  

 1.274 

 10  

 989 

 48 

 10 

 6.007 

 1.776 

CREDMAC 

 80 

 72 

 2  

 1.237 

 12  

 719 

 151 

  -  

 7.441 

 913 

FLORESTACRED 

 3  

 37 

 18  

 5.201 

 -  

 5  

 271 

 45 

 24.888 

 2.148 

JARUCREDI 

 3  

 37 

 8  

 6.571 

 57  

 241 

 292 

 602 

 23.178 

 3.001 

JI-CRED 

214 

 104 

 -  

 14.984 

 -  

 4.648 

 1.232 

 919 

 88.442 

 11.706 

MEDICICRED 

22  

 37 

 79  

 4.042 

 -  

 244 

 77 

 185 

9.889 

 1.570 

OUROCREDI 

195 

 188 

 17  

 4.690 

 22  

 2.175 

 196 

 43 

 39.679 

 4.138 

POLICREDI 

12  

 69 

 46  

 1.757 

 -  

 1  

 21 

 -  

 25.939 

 1.477 

PORTOCREDI 

 54  

 453 

 59  

 19.644 

 541 

 6.614 

 108 

 -  

 144.612 

 17.050 

ROLIMCREDI 

46  

 84 

 156 

 4.016 

 194 

 42 

 1.073 

 76 

 20.160 

 3.787 

CCR BURITIS 

 3  

 38 

 23  

 886 

 15  

 483 

 3  

 8  

9.576 

 847 

INICREDI JPR 

 72  

 171 

 15  

 2.141 

 32  

 2.401 

 150 

 15 

 23.885 

 3.564 

UNICRED PVH 

 29  

  63 

 78  

 2.657 

 211 

 71 

 33 

 4.156 

 17.985 

 4.919 

UNICRED RB 

47  

 49 

 97  

 2.496 

 6  

 1.813 

 76 

 -  

 12.636 

 3.020 

* O valor de uma unidade é igual a mil reais – 1 = R$ 1.000. 
Fonte: SCR BACEN, 2005. 
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Anexo C – Dados originais das cooperativas de Rondônia e Acre referentes ao ano de 2006. 
 
COOPERATIVA 

INPUT 

OUTPUT 

INPUT/OUTPUT 

Caixa 

Ativo 
Imobilizado 

Diferido 

Operações de 
Crédito 

Reserva de 
Lucro 

Aplicação 
Interfinanceira 

Disponibilidade 

Títulos Livres 

Ativo Total 

Depósitos 

CBCRED 

 1  

 28 

 5  

 436 

 -  

 249 

 13 

 1  

2.524 

 435 

CCR RB 

6  

 51 

 63  

 2.511 

 65  

 -  

 35 

 1.228 

 15.323 

 2.170 

CEMATER 

 21  

 20 

 0  

 626 

 -  

 662 

 22 

 -  

3.506 

 490 

COLCREDI 

 15  

 21 

 51  

 4.656 

 175 

 24 

 105 

 24 

 22.054 

 1.162 

CREDIARI 

65  

 42 

 42  

 6.378 

 177 

 581 

 1.338 

 2.792 

 39.020 

 6.407 

CREDICACOAL 

 198 

 635 

 -  

 10.218 

 171 

 701 

 302 

 116 

 55.015 

 7.077 

CREDIESPIGAO 

 9  

 10 

 20  

 1.123 

 57  

 41 

 95 

 22 

 6.122 

 509 

CREDIFORTE 

 10 

 74 

 -  

 2.219 

 25  

 247 

 14 

  -  

 9.291 

 561 

CREDIP 

 391 

 1.071 

 79  

 23.896 

 331 

10.838 

 2.065 

 -  

 175.204 

 20.909 

CREDIRON 

35  

 51 

 -  

 3.663 

 -  

 668 

 242 

 136 

 20.182  

 1.324 

CREDISUL 

 62  

 75 

 -  

 16.004 

 581 

 4.874 

 170 

 103 

 83.371 

 10.701 

CREDIVALE 

 13 

 5  

 -  

 3.007 

 167 

 415 

 97 

 623 

 19.580 

 1.317 

CREDJURD 

95  

 13 

 2  

 1.212 

 13  

 1.999 

 95 

 16 

 8.059 

 2.278 

CREDMAC 

 174 

 79 

 9  

 1.725 

 32  

 697 

 178 

 -  

 8.731 

 1.212 

FLORESTACRED 

1  

 31 

 5  

 2.825 

 269 

 977 

 442 

 74 

 19.333 

 3.193 

JARUCREDI 

 8  

 29 

 2  

 3.364 

 266 

 1  

 69 

 25 

 11.431 

 2.376 

JI-CRED 

 360 

 137 

 -  

 20.879 

 792 

 59 

 1.787 

 1.220 

 103.814 

 12.157 

MEDICICRED 

24  

 63 

 294 

 4.247 

 94  

 325 

 34 

 286 

 18.162 

 1.833 

OUROCREDI 

 179 

 436 

 -  

 5.618 

 68  

 1.857 

 245 

 -  

 41.273 

 4.397 

POLICREDI 

35  

 60 

 24  

 950 

 -  

 48 

 227 

 5  

 16.707 

 885 

PORTOCREDI 

18  

 452 

 47  

  24.069 

 719 

 5.738 

 112 

 -  

 151.806 

 18.407 

ROLIMCREDI 

 38  

 102 

 105 

 4.014 

 92  

 532 

 145 

 1.423 

 21.374 

 4.308 

CCR BURITIS 

24  

 43 

 23  

 1.617 

 19  

 2.201 

 38 

 -  

 19.767 

 2.807 

INICREDI JPR 

 42  

 170 

 26  

 2.711 

 47  

 2.824 

 224 

 28 

 36.631 

 4.738 

UNICRED PVH 

 44  

 60 

 111 

 4.345 

 241 

 5.852 

 45 

 128 

 25.323 

 8.508 

UNICRED RB 

 49  

 50 

 89  

 3.991 

 39  

 1.320 

 54 

 4  

 16.038 

 3.440 

* O valor de uma unidade é igual a mil reais – 1 = R$ 1.000. 
Fonte: SCR BACEN, 2006. 
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Anexo D – Dados originais das cooperativas de Rondônia e Acre referentes ao ano de 2007. 
 
COOPERATIVA 

INPUT 

OUTPUT 

INPUT/OUTPUT 

Caixa 

Ativo 
Imobilizado 

Diferido 

Operações de 
Crédito 

Reserva de 
Lucro 

Aplicação 
Interfinanceira 

Disponibilidade 

Títulos Livres 

Ativo Total 

Depósitos 

CBCRED 

20  

 56 

 5  

 761 

 -  

 180 

 32 

 -  

4.482 

 483 

CCR RB 

2  

 104 

 73  

 2.829 

 126 

 -  

 1.495 

 1.182 

 20.071 

 3.640 

CEMATER 

19  

 53 

 -  

 692 

 17  

 826 

 23 

 -  

4.217 

 792 

COLCREDI 

2  

 30 

 30  

 3.407 

 447 

 3.054 

 144 

 -  

 25.146 

 2.151 

CREDIARI 

38  

 31 

 36  

 7.055 

 378 

 3.531 

 1.994 

 2.870 

 55.571 

 8.084 

CREDICACOAL 

255 

 600 

 -  

 11.879 

 530 

 104 

 1.398 

 179 

 59.770 

 10.107 

CREDIESPIGAO 

 27  

 15 

 13  

 994 

 32  

 317 

 131 

 -  

 9.259 

 774 

CREDIFORTE 

 32 

 91 

 -  

 4.728 

 49  

 682 

 32 

 -  

 15.092 

 407 

CREDIP 

 530 

 1.428  

 63  

 32.405 

 378 

11.929 

 530 

 -  

 248.232 

 30.211 

CREDIRON 

 107 

 79 

 21  

 3.907 

 400 

 845 

 520 

 220 

 22.579 

 2.170 

CREDISUL 

 257 

 411 

 32  

 21.483 

 714 

 3.895 

 321 

 -  

 121.078 

 12.811 

CREDIVALE 

12  

 32 

 -  

 3.465 

 348 

 1.193 

 300 

 48 

 21.758 

 1.376 

CREDJURD 

 42  

 151 

 2  

 1.853 

  26  

 1.156 

 42 

 -  

 8.737 

 1.739 

CREDMAC 

 99 

 83 

 -  

 2.346 

 102 

 946 

 102 

 -  

 11.494 

 1.677 

FLORESTACRED 

 16  

 76 

 18  

 2.361 

 598 

 1.050 

 130 

 359 

 19.539 

 3.195 

JARUCREDI 

 12  

 73 

 1  

 5.248 

 266 

 12 

 56 

 91 

 15.673 

 3.892 

JI-CRED 

 36  

 118 

 90  

 20.808 

 1.711 

 1.760 

 2.211 

 2.495 

 116.289 

 13.523 

MEDICICRED 

95  

 156 

 784 

 9.500 

 -  

 346 

 428 

 581 

 18.162 

 1.833 

OUROCREDI 

146 

 451 

 -  

 4.895 

 75  

 1.782 

 147 

 -  

  37.666 

 4.592 

POLICREDI 

19  

 69 

 140 

 2.378 

 -  

 1  

 133 

 38 

 10.493 

 981 

PORTOCREDI 

127 

 482 

 35  

 16.253 

 969 

 7.667 

 199 

 -  

 128.914 

 22.209 

ROLIMCREDI 

77  

 108 

 62  

 5.448 

 219 

 1.672 

 865 

 74 

 31.539 

 5.274 

CCR BURITIS 

51  

 181 

 18  

 2.982 

 40  

 3.372 

 52 

 -  

 32.352 

 4.137  

INICREDI JPR 

 54  

 206 

 28  

 4.366 

 3  

 1.770 

 115 

 41 

 24.701 

 4.660 

UNICRED PVH 

75  

 49 

 120 

 6.863 

 196 

 3.891 

 92 

 41 

 29.265 

 8.690 

UNICRED RB 

 63  

 62 

 71  

 4.326 

 89  

 5.077 

 66 

 16 

 20.873 

 6.922 

* O valor de uma unidade é igual a mil reais – 1 = R$ 1.000 
Fonte: SCR BACEN, 2007.   
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Anexo E – Dados originais das cooperativas de Rondônia e Acre referentes ao ano de 2008. 
 
COOPERATIVA 

INPUT 

OUTPUT 

INPUT/OUTPUT 

Caixa 

Ativo 
Imobilizado 

Diferido 

Operações de 
Crédito 

Reserva de 
Lucro 

Aplicação 
Interfinanceira 

Disponibilidade 

Títulos Livres 

Ativo Total 

Depósitos 

CBCRED 

3  

 54 

 49  

 1.410 

 4  

 124 

 32 

 -  

7.453 

 508 

CCR RB 

 4  

 94 

 67  

 2.336 

 192 

 0  

 1.659 

 4.052 

 12.174 

 5.728 

CEMATER 

 18  

 42 

 -  

 1.067 

  -  

 516 

 19 

 -  

 3.406 

 756 

COLCREDI 

 3  

 47 

 22  

 5.675 

 297 

 683 

 23 

 -  

 20.501 

 1.689 

CREDIARI 

 117 

 42 

 23  

 15.023 

 708 

 1.889 

 1.983 

 824 

 41.642 

 10.860 

CREDICACOAL 

143 

 573 

 26  

 8.881 

 2.016 

 119 

 303 

 82 

 32.118 

 5.721 

CREDIESPIGAO 

37  

 21 

 6  

 1.270 

 95  

 846 

 318 

 -  

 4.935 

 1.260 

CREDIFORTE 

 26  

 76 

 -  

 5.789 

 94  

 629 

 27 

 -  

 20.007 

 1.061 

CREDIP 

 329 

 1.280 

 51  

 36.450 

 573 

15.130 

 330 

 -  

 369.721 

 32.600 

CREDIRON 

91  

 94 

 40  

 3.736 

 754 

 1.190 

 401 

 322 

 12.179 

 2.575 

CREDISUL 

 418 

 442 

 -  

 32.382 

 882 

 7.249 

 571 

 -  

 148.092 

 18.880 

CREDIVALE 

 14  

 47 

 -  

 4.284 

 806 

 977 

 566 

 74 

 12.842 

 1.901 

CREDJURD 

68  

 179 

 2  

 3.043 

 44  

 1.119 

 68 

 -  

8.291 

 2.284 

CREDMAC 

 56  

 102 

 -  

 4.666 

 94  

 1.173 

 57 

 -  

 14.916 

 2.531 

FLORESTACRED 

 48  

 68 

 14  

 4.339 

 1.011 

 26 

 290 

 422 

 13.930 

 2.772 

JARUCREDI 

26  

 69 

 1  

 7.217 

 355 

 90 

 47 

 65 

 20.089 

 4.793 

JI-CRED 

40  

 193 

 212 

 26.923 

 5.074 

 2.641 

 1.534 

 1.942 

 75.116 

 16.558 

MEDICICRED 

41  

 68 

 435 

 5.272 

 232 

 49 

 190 

 283 

 14.256 

 1.069 

OUROCREDI 

229 

 454 

 -  

 7.476 

 20  

 2.562 

 229 

 -  

 58.798 

 6.116 

POLICREDI 

36  

 67 

 132 

 3.703 

 -  

 16 

 108 

 85 

 12.103 

 862 

PORTOCREDI 

87  

 452 

 24  

 7.895 

 -  

 2.673 

 125 

 -  

 70.922 

 10.156 

ROLIMCREDI 

79  

 139 

 94  

 4.802 

  965 

 1.452 

 582 

 77 

 27.571 

 3.834 

CCR BURITIS 

121 

 202 

 9  

 5.002 

 69  

 1.531 

 121 

 -  

 28.947 

 2.782 

INICREDI JPR 

12  

 233 

 30  

 4.791 

 34  

 2.886 

 45 

 -  

 14.389 

 5.937 

UNICRED PVH 

 40  

 44 

 102 

 9.079 

 293 

 4.343 

 57 

 -  

 25.330 

 10.571 

UNICRED RB 

 42  

 61 

 54  

 6.015 

 152 

 6.427 

 43 

 57 

 20.299 

 9.131 

* O valor de uma unidade é igual a mil reais – 1 = R$ 1.000. 
Fonte: SCR BACEN, 2008.   
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Anexo F – Resultados da medição de eficiência das cooperativas de Rondônia e Acre através da Análise Envoltória de Dados. 
 
INDICADOR 

ESTRUTURA FINANCEIRA 

GARANTIA DEPÓSITO 

ATIVO SEM RENDA 

Cooperativa \ Ano 

2004 

2005 

2006 

2007 

2008 

2004 

2005 

2006 

2007 

2008 

2004 

2005 

2006 

2007 

2008 

CBCRED 

 0,54 

 1,00 

 1,00 

 0,89 

 0,52 

 0,34 

 0,67 

 1,00 

 0,47 

 1,00 

 0,48 

 0,59 

 1,00 

 0,56 

 1,00 

CCR BURITIS 

 0,41 

 0,36 

 0,44 

 0,45 

 0,48 

 0,87 

 0,73 

 0,95 

 0,87 

 0,79 

 0,39 

 0,91 

 0,36 

 0,37 

 0,42 

CCR RB 

 0,42 

 0,59 

 0,64 

 0,62 

 1,00 

 1,00 

 0,61 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,47 

 0,66 

 0,50 

 0,70 

 0,74 

CEMATER 

 0,58 

 0,67 

 0,82 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,69 

 1,00 

 0,51 

 1,00 

 0,58 

 0,62 

 1,00 

COLCREDI 

 0,22 

 0,80 

 0,87 

 0,77 

 0,76 

 0,76 

 1,00 

 0,37 

 1,00 

 0,58 

 0,09 

 1,00 

 0,76 

 1,00 

 1,00 

CREDIARI 

 0,66 

 0,68 

 0,83 

 0,72 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,93 

 0,23 

 0,63 

 1,00 

 1,00 

CREDICACOAL 

 0,89 

 1,00 

 0,90 

 1,00 

 0,91 

 0,78 

 0,11 

 0,29 

 0,67 

 0,21 

 1,00 

 0,62 

 0,20 

 1,00 

 0,20 

CREDIESPIGAO 

 0,55 

 1,00 

 0,69 

 0,36 

 0,97 

 0,81 

 1,00 

 1,00 

 0,66 

 1,00 

 0,36 

 0,54 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

CREDIFORTE 

 0,87 

 0,62 

 0,83 

 0,69 

 0,79 

 1,00 

 0,72 

 0,37 

 1,00 

 0,86 

 1,00 

 0,99 

 1,00 

 0,36 

 1,00 

CREDIP 

 0,87 

 0,98 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,85 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00  

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

CREDIRON 

 0,58 

 0,61 

 0,73 

 0,82 

 0,97 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,80 

 0,87 

 0,63 

 1,00 

 0,38 

 0,35 

 0,33 

CREDISUL 

 1,00 

 1,00 

 0,96 

 1,00 

 1,00 

 0,87 

 1,00 

 0,73 

 0,60 

 0,84 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

CREDIVALE 

 0,60 

 0,47 

 0,61 

 0,74 

 1,00 

 1,00 

 0,79 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

CREDJURD 

 1,00 

 1,00 

 0,95 

 0,82 

 1,00 

 0,48 

 0,78 

 1,00 

 0,46 

 0,70 

 0,70 

 0,25 

 0,41 

 0,27 

 0,24 

CREDMAC 

 0,54  

 0,55 

 0,70 

 0,63 

 0,85 

 1,00 

 1,00 

 0,94 

 0,47 

 0,67 

 0,25 

 0,14 

 0,07 

 0,39 

 0,53 

FLORESTACRED 

 0,98 

 0,77 

 0,89 

 1,00 

 1,00 

 0,27 

 0,40 

 0,84 

 0,45 

 0,36 

 0,72 

 1,00 

 1,00 

 0,54 

 0,56 

JARUCREDI 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00  

 0,99 

 1,00 

 0,52 

 0,13 

 0,07 

 0,05 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,95 

 1,00 

JI-CRED 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,94 

 0,42 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

MEDICICRED 

 0,84 

 1,00 

 0,92 

 1,00 

 1,00 

 0,21 

 0,36 

 0,44 

 1,00 

 0,87 

 0,23 

 0,38 

 0,28 

 0,15 

 0,52 

OUROCREDI 

 0,65 

 0,65 

 0,65 

 0,55 

 0,42 

 0,97 

 0,85 

 0,66 

 0,46 

 0,66 

 0,08 

 0,08 

 0,16 

 0,78 

 0,63 

POLICREDI 

 0,27 

 0,32 

 0,23 

 0,58 

 0,83 

 0,09 

 0,04 

 1,00 

 0,45 

 0,69 

 0,29  

 0,46 

 0,24 

 0,38 

 0,53 

PORTOCREDI 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,63 

 1,00 

 0,89 

 0,58 

 0,80 

 0,43 

 0,27 

 0,41 

 1,00 

 1,00 

 0,67 

ROLIMCREDI 

 1,00 

 1,00 

 0,86 

 0,71 

 0,56 

 0,92 

 1,00 

 0,79 

 0,65 

 0,85 

 0,37 

 0,19 

 0,21 

 0,27 

 0,38 

UNICRED PORTO VELHO 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,70 

 0,63 

 0,26 

 0,27 

 0,32 

 0,45 

 0,98 

UNICRED RIO BRANCO 

 1,00 

 0,94 

 0,99 

 1,00 

 1,00 

 1,00 

 0,88 

 0,49 

 1,00 

 1,00 

 0,37 

 0,21 

 0,21 

 0,35 

 0,67 

UNICREDI JI-PARANÁ 

 0,71 

 0,65 

 0,50 

 0,67 

 1,00 

 0,78 

 1,00 

 0,86 

 0,45 

 0,69 

 0,32 

 0,15 

 0,32 

 0,21 

 0,52 

Média 

 0,74 

 0,80 

 0,81 

 0,81 

 0,87 

 0,81 

 0,78 

 0,79 

 0,72 

 0,76 

 0,54 

 0,62 

 0,60 

 0,64 

 0,73 

Mediana 

 0,77 

 0,87 

 0,86 

 0,82 

 0,99 

 0,94 

 0,89 

 0,94 

 0,69 

 0,84 

 0,44 

 0,61 

 0,54 

 0,59 

 0,71 

Eficiência Mínima 

 0,22 

 0,32 

 0,23 

 0,36 

 0,42 

 0,09 

 0,04 

 0,13 

 0,07 

 0,05 

 0,08 

 0,08 

 0,07 

 0,15 

 0,20 

Desvio Padrão 

 0,25 

 0,22 

 0,20  

 0,20 

 0,19 

 0,28 

 0,29 

 0,28 

 0,26 

 0,26 

 0,31 

 0,36 

 0,35 

 0,32 

 0,28 

Percentual de cooperativas eficientes 

31% 

42% 

27% 

42% 

50% 

46% 

46% 

46% 

35% 

31% 

23% 

38% 

38% 

35% 

42% 

Fonte: Dados da pesquisa processados pelo software DEA Solver. 
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Anexo  G  –  Resultados  da  medição  do  índice  de  produtividade  Malmquist  das 
cooperativas de Rondônia e Acre em relação ao indicador de Estrutura Financeira no 
período de 2005 a 2008 com base no ano de 2004. 
 
INDICADOR 

Eficiência Técnica 

Progresso Técnico 

Índice de Malmquist 

Cooperativa \ Ano 

2005 

2006 

2007 

2008 

2005 

2006 

2007 

2008 

2005 

2006 

2007 

2008 

CBCRED 

1,24 

1,42 

0,98 

1,06 

0,97 

0,92 

 1,06 

 0,93 

1,20 

1,31 

0,98 

0,99 

CCR RB 

1,67 

1,81 

1,84 

 2,98 

0,73 

0,63 

0,55 

0,23 

1,22 

1,13 

1,84 

0,68 

CEMATER 

 0,93 

 1,12 

 1,12 

1,51 

0,97 

1,13 

0,82 

0,66 

0,90 

1,27 

1,12 

0,99 

COLCREDI 

2,64 

 3,43 

 3,30 

3,59 

0,31 

0,24 

0,20 

0,16 

0,83 

0,84 

3,30 

0,57 

CREDIARI 

1,26 

1,73 

1,40 

2,62 

0,91 

0,67 

 0,69 

0,30 

1,14 

1,16 

1,40 

0,78 

CREDICACOAL 

1,22 

1,41 

1,43 

1,96 

0,84 

0,81 

 0,61 

0,22 

1,03 

1,15 

1,43 

0,42 

CREDIESPIGAO 

2,55 

1,59 

0,84 

1,83 

0,28 

0,60 

 0,96 

0,38 

0,72 

0,96 

0,84 

0,69 

CREDIFORTE 

0,95 

 1,25 

1,02 

1,20 

0,95 

0,95 

 0,69 

0,76 

0,89 

1,19 

1,02 

0,91 

CREDIP 

1,15 

12,86 

11,21 

6,85 

1,07 

0,10 

 0,10 

0,13 

1,23 

1,26 

11,21 

0,91 

CREDIRON 

1,23 

 1,71 

2,08 

2,58 

0,72 

0,37 

 0,32 

0,17 

0,89 

0,64 

2,08 

0,44 

CREDISUL 

1,04 

1,11 

0,82 

1,01 

0,81 

0,72 

 0,83 

0,67 

0,85 

 0,80 

0,82 

0,67 

CREDIVALE 

1,01 

1,34 

1,75 

2,39 

0,90 

0,70 

 0,40 

0,18 

0,92 

0,94 

1,75 

0,44 

CREDJURD 

1,00 

0,85 

0,72 

1,00 

1,26 

1,42 

 1,62 

0,94 

 1,26 

1,21 

0,72 

0,94 

CREDMAC 

1,36 

1,65 

1,47 

2,08 

0,86 

0,69 

 0,59 

0,42 

1,16 

1,13 

1,47 

0,88 

FLORESTACRED 

0,82 

1,08 

1,56 

1,56 

1,08 

0,79 

 0,36 

0,26 

0,88 

0,85 

1,56 

0,40 

JARUCREDI 

1,01 

1,31 

1,31 

1,29 

0,87 

0,56 

 0,51 

0,53 

 0,88 

0,73 

1,31 

0,68 

JI-CRED 

1,23 

1,49 

1,49 

2,18 

0,96 

0,69 

 0,53 

0,20 

1,18 

1,02 

1,49 

0,44 

MEDICICRED 

1,93 

1,53 

1,93 

1,93 

 0,46 

0,72 

 0,37 

0,41 

0,89 

1,11 

1,93 

0,79 

OUROCREDI 

1,41 

1,61 

1,48 

1,16 

0,93 

0,78 

 0,78 

0,83 

1,30 

1,26 

1,48 

 0,96 

POLICREDI 

2,00 

1,86 

4,53 

7,06 

0,64 

0,73 

 0,22 

 0,13 

1,28 

1,36 

4,53 

 0,94 

PORTOCREDI 

1,35 

1,43 

 1,58 

 0,86 

0,81 

 0,71 

 0,59 

 0,93 

1,09 

1,01 

1,58 

0,79 

ROLIMCREDI 

1,39 

 1,24 

0,96 

0,90 

0,74 

 0,91 

 0,93 

 0,47 

1,03 

1,13 

0,96 

 0,42 

CCR BURITIS 

0,99 

1,21 

1,11 

1,29 

1,16 

 0,87 

 0,91 

0,61 

1,15 

1,05 

1,11 

0,78 

UNICREDI JPR 

1,03 

0,81 

1,32 

1,96 

1,14 

1,38 

 0,88 

 0,41 

1,18 

1,12 

1,32 

0,81 

UNICRED PVH 

1,06 

 1,06 

1,02 

1,06 

0,88 

 0,79 

 0,91 

 0,59 

0,93 

0,84 

1,02 

0,63 

UNICRED RB 

0,85 

 0,92 

1,00 

1,00 

1,30 

1,12 

 0,92 

 0,64 

1,11 

1,03 

1,00 

0,64 

Média 

1,32 

 1,88 

 1,89 

2,11 

 0,87 

0,77 

 0,67 

 0,47 

1,04 

1,06 

1,89 

0,72 

Mediana 

1,23 

1,42 

1,42 

1,70 

0,89 

0,73 

 0,65 

 0,42 

1,06 

1,12 

1,42 

0,74 

Mínimo 

0,82 

0,81 

0,72 

0,86 

0,28 

0,10 

 0,10 

 0,13 

0,72 

0,64 

0,72 

0,40 

Máximo 

2,64 

12,86 

11,21 

7,06 

1,30 

1,42 

 1,62 

 0,94 

1,30 

1,36 

1,21 

0,99 

Desvio Padrão 

0,48 

2,29 

2,06 

1,59 

0,25 

0,29 

 0,33 

 0,27 

0,17 

0,19 

2,06 

0,20 

Perc. Coop. Eficientes 

81% 

88% 

81% 

92% 

23% 

15% 

8% 

0% 

58% 

69% 

81% 

0% 

Fonte: Dados da pesquisa processados pelo software DEA-SAED.  
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Anexo  H  –  Resultados  da  medição  do  índice  de  produtividade  Malmquist  das 
cooperativas de Rondônia e Acre em relação ao indicador de Capacidade de Garantia de 
Depósitos no período de 2005 a 2008 com base no ano de 2004. 
 
INDICADOR 

Eficiência Técnica 

Progresso Técnico 

Índice de Malmquist 

Cooperativa \ Ano 

2005 

2006 

2007 

2008 

2005 

2006 

2007 

2008 

2005 

2006 

2007 

2008 

CBCRED 

2,09 

1,46 

1,07 

 1,13 

0,47 

0,62 

0,74 

0,98 

0,97 

 0,90 

0,79 

 1,10 

CCR RB 

0,54 

1,00 

1,00 

1,00 

2,59 

2,40 

1,91 

1,79 

1,39 

2,40 

1,91 

 1,79 

CEMATER 

1,00 

1,00 

0,62 

0,97 

0,94 

0,74 

0,91 

1,19 

0,94 

0,74 

0,57 

1,15 

COLCREDI 

1,33 

0,48 

1,13 

0,77 

1,31 

8,01 

1,02 

2,71 

1,74 

3,83 

1,14 

 2,07 

CREDIARI 

0,97 

1,35 

1,35 

0,83 

1,45 

1,63 

1,08 

2,64 

1,40 

2,20 

1,47 

2,20 

CREDICACOAL 

0,17 

0,83 

1,28 

0,67 

9,70 

2,91 

2,05 

4,38 

1,65 

2,42 

2,62 

 2,93 

CREDIESPIGAO 

1,55 

1,18 

0,94 

1,55 

1,00 

2,93 

1,73 

1,25 

1,54 

3,47 

1,63 

 1,94 

CREDIFORTE 

3,63 

1,86 

5,10 

4,31  

0,27 

0,52 

0,13 

0,26 

0,96 

0,96 

0,68 

1,10 

CREDIP 

1,05 

1,35 

0,46 

1,29 

0,87 

0,60 

1,07 

0,89 

0,91 

0,81 

0,49 

 1,14 

CREDIRON 

1,00 

1,00 

0,77 

0,85 

1,43 

2,32 

2,22 

2,39 

1,43 

2,32 

1,71 

 2,03 

CREDISUL 

1,21 

0,66 

0,39 

1,04 

0,78 

1,21 

1,64 

1,11 

0,95 

0,80 

0,64 

 1,14 

CREDIVALE 

0,88 

1,10 

 1,05 

1,10 

1,18 

1,07 

1,19 

0,99 

1,04 

1,17 

1,24 

 1,09 

CREDJURD 

1,60 

1,75 

1,00 

1,76 

0,57 

0,37 

0,49 

0,65 

0,92 

0,65 

0,49 

 1,15 

CREDMAC 

1,10 

1,00 

0,46 

0,73 

0,89 

1,11 

1,44 

1,57 

0,98 

1,11 

0,66 

 1,14 

FLORESTACRED 

1,19 

3,61 

2,19 

1,82 

1,48 

0,61 

0,58 

1,02 

1,76 

2,21 

1,28 

 1,85 

JARUCREDI 

0,77 

0,22 

0,12 

0,09 

1,91 

17,42 

17,07 

23,11 

1,46 

3,78 

2,08 

 1,99 

JI-CRED 

1,66 

1,70 

1,48 

1,11 

0,63 

1,33 

0,81 

1,14 

1,04 

2,26 

1,20 

 1,26 

MEDICICRED 

1,79 

2,02 

4,72 

3,18 

0,57 

0,59 

0,30 

0,37 

 1,01 

1,18 

1,40 

 1,16 

OUROCREDI 

1,00 

0,76 

0,43 

0,97 

0,95 

1,21 

1,43 

1,19 

0,96 

0,92 

0,61 

 1,16 

POLICREDI 

0,36 

13,41 

4,43 

5,69 

4,17 

0,19 

0,35 

0,26 

1,49 

2,56 

1,54 

 1,48 

PORTOCREDI 

0,73 

0,38 

0,34 

0,62 

1,25 

1,56 

1,41 

1,84 

0,91 

0,60 

0,48 

 1,15 

ROLIMCREDI 

1,39 

1,70 

1,45 

1,56 

1,51 

1,31 

1,23 

1,30 

2,10 

2,23 

1,77 

 2,02 

CCR BURITIS 

0,88 

0,78 

0,65 

1,06 

1,05 

0,82 

0,76 

1,09 

0,92 

0,64 

0,49 

 1,15 

UNICREDI JPR 

1,14 

0,80 

0,36 

1,01 

0,89 

1,45 

2,13 

1,25 

1,01 

1,16 

0,77 

 1,26 

UNICRED PVH 

1,00 

0,53 

0,28 

0,58 

0,93 

1,73 

3,77 

1,93 

0,93 

0,92 

1,04 

 1,13 

UNICRED RB 

0,90 

0,53 

0,59 

1,33 

1,01 

1,73 

0,82 

0,86 

0,91 

0,92 

0,48 

 1,14 

Média 

1,19 

1,63 

1,29 

1,42 

1,53 

2,17 

1,86 

2,24 

1,20 

1,66 

1,12 

 1,49 

Mediana 

1,03 

1,00 

0,97 

1,05 

1,00 

1,26 

1,14 

1,19 

1,01 

1,17 

1,09 

 1,16 

Mínimo 

0,17 

0,22 

0,12 

0,09 

0,27 

0,19 

0,13 

0,26 

0,91 

0,60 

0,48 

1,09 

Máximo 

3,63 

13,41 

5,10 

5,69 

9,70 

17,42 

17,07 

23,11 

2,10 

3,83 

2,62 

2,93 

Desvio Padrão 

0,66 

2,50 

1,36 

1,21 

1,84 

3,46 

3,20 

4,35 

0,34 

1,01 

0,59 

 0,49 

Perc. Coop. Eficientes 

65% 

58% 

46% 

62% 

50% 

65% 

62% 

69% 

54% 

58% 

54% 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa processados pelo software DEA-SAED.  
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Anexo  I  –  Resultados  da  medição  do  índice  de  produtividade  Malmquist  das 
cooperativas  de Rondônia  e  Acre  em relação  ao  indicador  de Ativos  sem Renda  no 
período de 2005 a 2008 com base no ano de 2004. 
 
INDICADOR 

Eficiência Técnica 

Progresso Técnico 

Índice de Malmquist 

Cooperativa \ Ano 

2005 

2006 

2007 

2008 

2005 

2006 

2007 

2008 

2005 

2006 

2007 

2008 

CBCRED 

 0,76 

3,22 

2,54 

 8,15 

1,03 

0,34 

0,92 

 0,40 

0,78 

1,09 

 2,35 

3,27 

CCR RB 

 1,74 

 3,90 

 7,60 

4,24 

0,48 

 0,36 

0,24 

 0,73 

0,83 

1,40 

1,80 

3,11 

CEMATER 

1,41 

0,56 

 0,88 

1,35 

0,49 

 0,80 

 0,77 

 0,99 

0,68 

0,45 

0,68 

 1,34 

COLCREDI 

 6,80 

 9,61 

 13,71 

13,71 

0,13 

 0,14 

 0,13 

 0,23 

 0,90 

 1,31 

1,71 

3,14 

CREDIARI 

0,46 

0,81 

 2,24 

2,24 

1,73 

 1,57 

0,77 

1,68 

0,80 

1,27 

1,72 

3,75 

CREDICACOAL 

 0,71 

 0,59 

1,00 

0,20 

1,22 

 1,02 

1,18 

 12,14 

0,87 

0,61 

1,18 

2,38 

CREDIESPIGAO 

0,50 

2,69 

3,12 

2,70 

 1,58 

 0,42 

0,54 

 1,46 

0,78 

1,14 

 1,70 

 3,95 

CREDIFORTE 

 0,52 

 0,62 

0,61 

1,00 

 1,62 

 1,21 

1,18 

 1,07 

0,85 

0,75 

0,72 

1,07 

CREDIP 

 1,00 

 0,20 

 0,25 

1,00 

0,78 

 10,24 

8,08 

 4,29 

0,78 

2,06 

2,01 

4,29 

CREDIRON 

2,22 

 0,93 

 0,68 

0,49 

0,56 

 0,42 

6,05 

 6,50 

1,24 

0,39 

4,10 

3,16 

CREDISUL 

 1,00 

1,00 

 0,39 

1,00 

0,56 

 0,42 

6,05 

 0,81 

0,56 

0,42 

2,36 

0,81 

CREDIVALE 

1,00 

1,00 

 1,00 

1,00 

0,77 

 40,45 

59,14 

105,51 

0,77 

40,45 

59,14 

105,51 

CREDJURD 

1,22 

 0,73 

 0,52 

0,73 

0,59 

 1,33 

2,46 

 3,42 

0,73 

0,96 

1,26 

2,49 

CREDMAC 

 0,79 

0,48 

 6,76 

7,50 

 0,96 

 2,23 

0,22 

 0,23 

0,76 

1,07 

 1,50 

1,75 

FLORESTACRED 

 1,83 

 1,83 

 0,85 

0,84 

0,72 

 0,49 

2,04 

 3,69 

1,31 

 0,90 

1,74 

3,10 

JARUCREDI 

1,00 

 0,60 

 0,70 

0,99 

 1,88 

 2,76 

2,50 

 2,91 

1,88 

1,65 

1,74 

2,88 

JI-CRED 

3,19 

 3,19 

 3,19 

2,67 

 0,21 

 0,23 

 0,72 

 1,43 

0,68 

0,75 

2,29 

3,82 

MEDICICRED 

0,90 

2,16 

0,73 

3,08 

 0,90 

 0,72 

2,10 

 1,15 

0,81 

 1,56 

1,53 

3,54 

OUROCREDI 

0,96 

5,89 

11,51 

8,89 

 0,82 

 0,13 

0,16 

 0,20 

0,79 

0,77 

1,84 

1,73 

POLICREDI 

1,43 

0,95 

0,68 

1,53 

 0,62 

 1,62 

2,29 

 2,27 

0,89 

1,53 

1,56 

3,48 

PORTOCREDI 

 1,47 

2,89 

1,87 

2,48 

 0,59 

 0,36 

1,24 

 1,48 

0,87 

1,03 

2,31 

3,66 

ROLIMCREDI 

0,43 

0,83 

 1,04 

1,54 

 1,88 

 1,89 

1,57 

 2,29 

0,81 

1,57 

1,63 

3,53 

CCR BURITIS 

0,83 

0,76 

 0,66 

0,90 

 1,10 

 0,97 

1,98 

 2,69 

0,91 

0,74 

1,31 

2,43 

UNICREDI JPR 

 0,13 

 0,49 

0,43 

0,82 

 5,74 

 1,62 

3,19 

 1,90 

0,75 

0,80 

1,37 

1,57 

UNICRED PVH 

0,92 

 1,98 

2,38 

6,76 

 0,89 

 0,73 

0,74 

 0,57 

0,82 

1,44 

1,75 

3,84 

UNICRED RB 

0,81 

1,52 

1,81 

5,15 

 1,00 

 0,93 

0,83 

 0,68 

0,81 

1,41 

1,51 

3,51 

Média 

1,31 

1,90 

2,58 

3,11 

 1,11 

 2,82 

4,12 

 6,18 

0,87 

2,60 

3,95 

6,81 

Mediana 

 0,98 

 0,97 

 1,00 

1,54 

 0,86 

 0,86 

1,21 

 1,47 

0,81 

1,08 

1,72 

3,15 

Mínimo 

 0,13 

 0,20 

 0,25 

0,20 

 0,13 

 0,13 

0,13 

 0,20 

0,56 

0,39 

 0,68 

0,81 

Máximo 

 6,80 

9,61 

 13,71 

13,71 

 5,74 

 40,45 

59,14 

105,51 

1,88 

40,45 

59,14 

105,51 

Desvio Padrão 

1,29 

 2,07 

3,48 

3,33 

 1,06 

 7,92 

11,39 

 20,41 

0,25 

 7,73 

11,27 

20,15 

Perc. Coop. Eficientes 

50% 

50% 

54% 

73% 

35% 

42% 

58% 

65% 

12% 

58% 

92% 

96% 

Fonte: Dados da pesquisa processados pelo software DEA-SAED.  
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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